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APRESENTAÇÃO

Os 25 anos de vigência da Constituição do Estado de Minas Gerais – a primeira 
carta estadual promulgada após a Constituição Federal, elaborada em um ambien-
te democrático e com ampla participação social – originaram a presente publicação, 
doravante peça importante da Coleção Memória da Assembleia Legislativa do Estado de 
Minas Gerais.

São sete estudos jurídicos que trazem luz sobre as principais inovações de nossa 
Carta em relação à Federal, dentro de um período recente da história, marcado 
pelo constante aperfeiçoamento da prática democrática.

Questões como o papel do Estado no âmbito federativo, a convivência entre 
democracia direta e representativa, os controles da constitucionalidade e da legali-
dade no seio das relações entre os Poderes, além de um olhar retrospectivo sobre o 
processo de elaboração da Constituição oferecem ao crivo de todos os interessados 
uma informação ao mesmo tempo clara e de relevante conteúdo.

É importante notar que, ao longo do período estudado, a Assembleia Legislativa 
deu um grande salto no sentido de revigorar a representação política por meio da 
ampliação dos mecanismos de participação popular na elaboração das políticas pú-
blicas. Assim, permitiu a construção, em Minas, de um projeto de desenvolvimento 
que responde cada vez mais aos anseios do conjunto de nossos cidadãos.

Rememorando, com o merecido respeito, o trabalho dos criadores da Constitui-
ção Estadual, o Legislativo atual reafirma seus compromissos com a modernização 
política mediante a participação de todos os segmentos da população e com uma 
maior autonomia para Minas Gerais no contexto federativo.

Deputado Dinis Pinheiro
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais
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25 anos da Constituição Mineira de 1989

INTRODUÇÃO

A Constituição da República de 1988, popularmente conhecida como Consti-
tuição Cidadã, inaugurou um novo período no processo de redemocratização do 
Brasil, pois valorizou a cidadania, fortaleceu o Poder Legislativo, previu vários me-
canismos de controle sobre o poder público e de participação popular, além de pro-
mover a consagração explícita dos princípios da dignidade da pessoa humana e do 
pluralismo político. Pela primeira vez na história do constitucionalismo brasileiro, a 
Constituição passou a ser considerada como verdadeira norma jurídica – diferente-
mente das Cartas anteriores, que não passavam de meros projetos políticos ou car-
tas de recomendações – o que caracteriza uma importante mudança de paradigma. 
Portanto, a força normativa da Constituição de 1988 e de seus princípios jurídicos 
são aspectos essenciais do Estado Democrático de Direito, que tem como premissas 
básicas a separação de Poderes e a submissão ao império da lei, além da enunciação 
e da garantia dos direitos fundamentais. 

Nesse contexto histórico-político, é oportuno ressaltar que a Carta Mineira de 
1989 foi a primeira Constituição Estadual a ser promulgada após a edição da Carta 
Republicana Federal, fato que comprova a preocupação do constituinte mineiro 
com a elaboração do principal documento legislativo estadual. Elaborada em um 
ambiente democrático e com ampla participação social, essa Carta Estadual é, sem 
dúvida alguma, a mais moderna e progressista de todas as Constituições já elabo-
radas no Estado.

No dia 21 de setembro de 2014, a Constituição mineira completa 25 anos de 
vigência, com mais de 90 emendas constitucionais aprovadas e anexadas ao seu 
texto original. No escopo da comemoração desse relevante ciclo de estabilidade 
democrática, foi constituído, no âmbito do Núcleo de Estudos e Pesquisas da Escola 
do Legislativo da Assembleia Legislativa de Minas Gerais (Nepel), um grupo de 
trabalho composto por seis consultores da Casa, com a finalidade de destacar, em 
estudos específicos, as principais inovações da Carta Mineira em relação à Carta 
Federal, com ênfase nas questões teóricas e práticas que norteiam o exame da ma-
téria. Essa coletânea de estudos jurídicos passa a integrar a Coleção Memória do Poder 
Legislativo, da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais.

O primeiro capítulo faz um balanço geral do processo constituinte estadual, em 
perspectiva crítica, com foco na questão federativa, calcada na autonomia política, 
principalmente no papel que cabe ao Estado membro no concerto das unidades da 
Federação brasileira.

O segundo trata da complementaridade entre democracia direta e representati-
va no Parlamento mineiro. O estudo visa a apresentar uma possibilidade de convi-
vência entre ambas, com base em medidas que vêm sendo tomadas pela Assembleia 
para ampliar sua interlocução com a sociedade. Aqui, a ênfase recai sobre os diver-
sos instrumentos de participação social utilizados pelo Legislativo estadual. 

No terceiro capítulo, a abordagem é o controle de constitucionalidade da Consti-
tuição estadual sob a ótica da separação dos Poderes, do federalismo e da democra-
cia. A análise destaca algumas normas constitucionais declaradas inconstitucionais 
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pelo Supremo Tribunal Federal e analisa os argumentos jurídicos utilizados pela 
Corte Suprema para fundamentar suas decisões, especialmente o princípio da sime-
tria, associado ao clássico postulado da separação de Poderes. 

Já o quarto cuida do controle de legalidade da Assembleia Legislativa sobre os 
atos normativos do Poder Executivo, no âmbito da relevante função fiscalizadora. 
O trabalho objetiva identificar os atos normativos editados pelo Executivo que fo-
ram efetivamente sustados pelo Parlamento mineiro no exercício do controle exter-
no e estabelece uma relação entre as funções legislativa e fiscalizadora.

O quinto capítulo formula alguns apontamentos sobre os mecanismos de custó-
dia constitucional no âmbito da Assembleia Legislativa, com destaque para o con-
trole preventivo de constitucionalidade realizado pela Comissão de Constituição e 
Justiça, além do exame do veto do Executivo como instrumento de controle político 
do processo legislativo. 

O sexto trata das limitações ao poder de tributar da Carta Mineira e tem por 
finalidade analisar os princípios e regras limitadores desse poder previstos na Cons-
tituição do Estado, fazendo um paralelo com as disposições correspondentes na 
Constituição Federal de 1988. O texto avalia a importância desses comandos nor-
mativos, as inovações introduzidas pelo constituinte mineiro e, sobretudo, sua apli-
cação pelos operadores do direito.

Por fim, o sétimo capítulo apresenta um inventário da documentação produzi-
da durante o processo de elaboração da Constituição. As informações registradas 
nesses documentos permitem o conhecimento da origem, da estrutura, da compe-
tência e/ou do funcionamento da IV Assembleia Constituinte Mineira. Tais docu-
mentos são registros de identidade, localidade, história, cultura e memória pessoal 
e coletiva daqueles que participaram do processo de preparação e elaboração da 
Constituição Estadual.

Dessa forma, esperamos dar uma parcela de contribuição para o estudo de te-
mas relevantes relacionados ao texto constitucional e despertar o interesse do leitor 
para a importância da Carta Mineira de 1989, que, a par de ser a expressão maior 
da autonomia política do Estado, serve como fundamento de validade para todas as 
leis e os demais atos jurídicos editados pelo poder público. 

Antônio José Calhau de Resende
Organizador
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25 ANOS DA CONSTITUIÇÃO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS: UMA 
ANÁLISE CRÍTICA DO PROCESSO 
CONSTITUINTE ESTADUAL

José Alcione Bernardes Júnior

1 Considerações introdutórias
Promulgada no dia 21 de setembro de 1989, a Constituição do Estado de Mi-

nas Gerais (MINAS GERAIS. Constituição, 1989) completa 25 anos de existência. 
Trata-se do documento político-jurídico mais relevante do Estado, que opera como 
matriz jurídica de estruturação e organização dessa importante unidade da Fede-
ração, bem assim como referência normativa para a produção legislativa estadual.

Cumpre dizer que a Carta Mineira foi gestada no contexto da redemocratização 
do País, sobrevindo na esteira da Constituição da República (BRASIL. Constitui-
ção, 1988), promulgada um ano antes em meio à ampla mobilização social que 
acabou por se fazer sentir no âmbito dos trabalhos da Assembleia Nacional Cons-
tituinte, culminando na aprovação de um texto constitucional extenso e de caráter 
essencialmente compromissório. Desse modo, a Lei Maior transformou-se em um 
repositório natural das múltiplas aspirações e interesses de uma sociedade hetero-
gênea e complexa, ávida por ver juridicamente assegurados os direitos e garantias 
próprios de um autêntico Estado Democrático de Direito, tanto mais que a socieda-
de brasileira retomava a trilha da redemocratização, após um sombrio período de 
supressão das liberdades públicas.

Também no plano estadual, reproduziu-se essa ampla mobilização popular por 
ocasião dos trabalhos da Constituinte mineira, com os diversos segmentos da so-
ciedade civil organizada acorrendo ao Parlamento com vistas a fazer consignar na 
Carta Estadual suas aspirações normativas.

Após um quarto de século, cumpre fazermos um balanço geral do processo 
constituinte estadual, em perspectiva crítica, com particular atenção voltada para 
a questão federativa, em especial para o papel que toca ao estado membro no con-
certo das unidades da Federação.

2 O princípio federativo como parte integrante do núcleo 
intangível da Constituição
Já em seu artigo inaugural, a Constituição da República explicita a forma fe-

derativa de Estado, a qual é referenciada novamente no §4º do art. 60, dispositivo 
consubstanciador das chamadas cláusulas pétreas, que compõem o núcleo intan-
gível da Constituição. Assim, a forma federativa de Estado figura ao lado do voto 
direto, secreto, universal e periódico, do princípio da separação dos Poderes e dos 
direitos individuais, compondo um núcleo temático que, pela sua relevância e cen-
tralidade, confere identidade à Constituição e, por isso mesmo, refoge a qualquer 
possibilidade de alterações supervenientes decorrentes de maiorias eventuais, ainda 
que amparadas por um quorum qualificado. Dito de outro modo: nem mesmo no 
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exercício do poder constituinte derivado, que detém a prerrogativa de emendar a 
Constituição e delibera pelo voto de 3/5 dos membros do Legislativo, é possível 
afastar tais disposições, sob pena de desnaturar o texto constitucional. Trata-se de 
consensos mínimos, que não estão à disposição das maiorias, uma vez que decor-
rem de escolhas fundamentais feitas por ocasião da promulgação da Constituição e 
que lhe conferem uma identidade substancial.

Andou bem o constituinte federal ao erigir a forma federativa de Estado como 
cláusula pétrea, a interditar não só alterações constitucionais que ostensivamente 
objetivem sua eliminação, como também aquelas iniciativas tendentes a aboli-la. 
Desse modo, não serão sequer objeto de deliberação não só propostas de emendas 
constitucionais que abertamente preconizem a extinção da Federação como tam-
bém aquelas que, por via oblíqua, visem ao tendencial esvaziamento do sistema 
federativo originalmente concebido pelo constituinte federal. Como exemplo dessa 
segunda hipótese, poderíamos imaginar uma proposta de emenda constitucional 
que, mantendo formalmente a Federação, promovesse uma repartição de compe-
tências legislativas que praticamente inviabilizasse o exercício da autonomia política 
dos estados e municípios. 

Vê-se, pois, que o constituinte federal cercou-se de cuidados para assegurar a 
intangibilidade da Federação, o que se justifica em razão das inegáveis vantagens a 
ela inerentes, em especial quando se trata de um país com dimensões continentais, 
que seria ingovernável se não promovesse a descentralização política. Ademais, a 
forma federativa de Estado promove a aproximação entre governantes e governa-
dos, sobretudo nas instâncias municipais, onde tal interação se faz mais acentuada, 
o que só faz reforçar o regime democrático.

Na verdade, esse núcleo temático imodificável, representado pela existência de 
consensos mínimos imunes mesmo às deliberações majoritárias, expressa a tensão 
que se verifica entre democracia e constitucionalismo, que devem ser vistos como 
termos constitutivos um do outro, numa relação de complementaridade e de impli-
cação recíproca. Vale dizer, só há democracia se houver constitucionalismo e só há 
constitucionalismo se houver democracia. Tal nexo constitutivo decorre do fato de 
que, se o ideário da democracia gira em torno da noção de fonte do poder, pondo 
em primeiro plano a autodeterminação popular, a ideia-força do constitucionalis-
mo reside na noção de limite do poder político, de modo que a autodeterminação 
popular deve balizar-se pela autolimitação popular (BINENBOJM, 2001). Assim, o 
espaço da deliberação majoritária há que respeitar os limites impostos pelo consti-
tuinte federal.

3 O espaço de discricionariedade legislativa dos estados 
membros no concerto da Federação: uma perspectiva crítica
Feitas essas considerações, cumpre volver nossa atenção para o art. 25 da Cons-

tituição da República, disposição-chave da forma federativa de Estado. Consoante 
tal preceito, os estados organizam-se e regem-se pelas constituições e leis que ado-
tarem, observados os princípios da Constituição da República. Eis aqui o traço dis-
tintivo de todo Estado Federal, consistente na existência de autonomia política no 
âmbito das partes que o compõem (unidades federativas), as quais compartilham de 
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poder político para a formação da vontade nacional, ao passo que o todo (o Estado 
Federal) é detentor de soberania política. Daí a necessidade de que as constituições e 
leis estaduais, expressão do poder autonômico, respeitem os princípios da Lei Maior, 
expressão do poder soberano.

Ressalte-se que a Federação brasileira é inspirada no modelo insculpido na 
Constituição dos Estados Unidos da América, sobretudo no que tange à chamada 
repartição constitucional de competências legislativas, pedra de toque da forma fe-
derativa. Assim, adotamos a técnica da competência residual, segundo a qual tudo 
quanto não estiver expressamente previsto como competência da União pode ser 
objeto de tratamento legislativo do estado. É o que resulta do parágrafo único do 
mencionado art. 25, vazado nos seguintes termos:

“Art. 25 – (...)
§1º – São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas 

por esta Constituição.”. (BRASIL. Constituição, 1988)
Contudo, não obstante as similaridades entre a Federação brasileira e a nor-

te-americana, é preciso dizer que há diferenças marcantes, observáveis de plano 
quando se faz o cotejo entre uma e outra. A título exemplificativo, enquanto 
a pena de morte é vedada pelo nosso sistema constitucional, nos EUA é dado 
aos estados membros instituí-la ou não. Enquanto no Brasil a legislação civil se 
mostra uniforme em todo o território nacional, nos EUA ela comporta variações 
de estado para estado. Em suma, na Federação estadunidense, as unidades fede-
rativas gozam de maior autonomia política do que as unidades federativas bra-
sileiras, o que se explica, em boa medida, pelo contexto histórico-social em que 
se formaram tais estados. No caso norte-americano, havia, em princípio, treze 
estados soberanos e independentes, recém libertos da colonização inglesa e que, 
num primeiro momento, se organizaram sob a forma confederativa, firmando 
um pacto de cooperação recíproca, sobretudo em assuntos de defesa interna e 
externa. Tratava-se, evidentemente, de um vínculo bem menos estreito do que 
o de uma federação, a começar pela base jurídica que o respaldava, qual seja, 
um tratado, que a qualquer momento poderia ser denunciado por qualquer dos 
signatários. Somente em um momento posterior foi adotada a forma federativa 
de Estado, de modo que cada Estado até então soberano e independente renun-
ciou a sua soberania em favor do todo (o Estado Federal), preservando, contudo, 
autonomia política. A base jurídica dessa nova união passa a ser a Constituição. 
É natural que em um contexto como esse, haja diferenças culturais e históricas a 
serem preservadas entre as partes constitutivas do novo Estado. 

Já no caso brasileiro, fizemos o movimento oposto. Passamos de um Estado Uni-
tário para um Estado Federal. Fomos do todo para as partes, e não das partes para 
o todo, como no caso norte-americano. Nesse contexto, e tendo em vista que o 
grande desafio de uma federação é promover a unidade em meio à diversidade, é 
compreensível que, nessa tensão entre unidade e diversidade, a primeira tenha um 
peso significativo, sobretudo se tomarmos como termo de comparação o modelo 
americano.

Uma outra peculiaridade da Federação brasileira reforça ainda mais essa ten-
dência à contração da autonomia política dos estados membros. Trata-se do fe-
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deralismo de três níveis de governo: federal, estadual e municipal. Nesse desenho 
institucional os estados ficam como que comprimidos entre a União e os municípios. 
Estes últimos, por força do disposto no art. 30 da Constituição da República, estão 
investidos da competência para legislar sobre assuntos de interesse local. Retome-
mos uma vez mais o exame do sistema constitucional de repartição de competências 
legislativas. O art. 22 da Constituição da República traz um extenso rol de matérias 
de competência privativa da União. A seu turno, o art. 25, conforme visto, estabele-
ce que tudo que não esteja expressamente previsto como da alçada da União pode 
ser objeto de legislação estadual. É a chamada competência residual. Ocorre que o 
que sobra para os estados, na prática, é relativamente pouco, sobretudo se confron-
tado com o extenso rol de competências privativas da União. 

Há ainda o art. 24, que institui uma espécie de condomínio legislativo, expressão 
utilizada por Raul Machado Horta (1995) para referir-se às matérias de compe-
tência concorrente, em relação às quais cabe à União editar as chamadas normas 
gerais, que devem tratar das diretrizes, dos princípios básicos de um determinado 
tema, competindo aos estados suplementar tais normas, desenvolvendo-as e afei-
çoando-as às suas peculiaridades. Pois bem, o que se tem observado, na prática, é 
um abuso da União na edição das chamadas normas gerais, eliminando, com isso, 
qualquer espaço de atuação legiferante estadual. A pretexto de editar tais normas, a 
União entra a detalhar normativamente a disciplina jurídica das matérias arroladas 
entre as de competência concorrente e assume, na prática, o monopólio legislativo 
sobre tais questões. O legislador federal chega ao requinte de fazer constar já no 
artigo inaugural de um determinado diploma normativo os seguintes dizeres: “Esta 
lei contém normas gerais sobre...”, como se essa mera declaração tivesse o condão 
de transformar questões específicas e pormenores em diretrizes e princípios, estes, 
sim, caracterizadores das normas gerais. Exemplo emblemático é a lei de licitações, 
cujo art. 1º acha-se redigido naqueles termos.

Portanto, é longa a lista de fatores que contribuem para a limitação do espaço de 
atuação legiferante do estado. A origem histórica de nossa Federação, o extenso rol 
de competências expressas da União, uma concepção desvirtuada e excessivamente 
alargada das normas gerais, a existência de matérias de prevalente interesse local, a 
necessidade de observância dos inúmeros princípios consignados na Constituição 
da República, uma jurisprudência tendencialmente centralizadora em matéria de 
repartição de competências legislativas, tudo isso contribui em larga medida para 
comprimir o domínio de atuação institucional do estado membro. Somem-se a isso 
práticas jurisprudenciais tendentes a sobrevalorizar o princípio da simetria, o qual 
merece particular consideração. Consoante tal princípio, há que se estabelecer, para 
determinadas matérias, um tratamento normativo similar nos três níveis da Federa-
ção. Assim, definido no plano federal um determinado padrão normativo no trato 
de uma matéria tida por relevante, impõe-se a reprodução desse padrão normativo 
nas esferas subnacionais. São as chamadas normas de preordenação. 

O grande problema é que o princípio da simetria, levado ao extremo, significa a 
própria negação da Federação, na medida em que retira das unidades federativas 
qualquer possibilidade de inovar juridicamente na matéria em pauta, esvaziando-se, 
com isso, o princípio autonômico, base e razão de ser da forma federativa de Estado. 
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As entidades subnacionais se veem na contingência de simplesmente reproduzirem, 
mecânica e acriticamente, o quanto deliberado na esfera federal. 

Do exposto até aqui fica claro que o espaço de conformação legislativa que re-
manesce para o constituinte estadual resulta cada vez menor. Muito seria neces-
sário para mudar tal estado de coisas. No plano jurisprudencial, seria bem-vinda 
uma reorientação interpretativa do princípio da simetria, de modo a restringir-lhe 
o alcance e promover um efetivo resgate do princípio autonômico. O princípio da 
simetria, visto de uma ótica superlativa, engessa as unidades da Federação, que 
ficam a reboque do poder decisório central. Nesse passo, é preciso discernir entre, 
de um lado, disciplinar juridicamente um dado instituto, preservando-lhe a essência, 
e, de outro, guardar estrita correspondência de tratamento normativo com o mo-
delo federal acerca desse mesmo instituto, sem qualquer margem de alteração. No 
primeiro caso, concilia-se o espírito de unidade com a nota de diversidade, ambos 
elementos caracterizadores de uma autêntica federação. Já no segundo, elimina-se 
a possibilidade de criação normativa por parte das unidades subnacionais, esva-
ziando-lhes a autonomia.

No acervo jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, é possível encontrar 
um exemplo ilustrativo dessa reorientação interpretativa que se preconiza e que 
bem poderia se transformar em uma tônica na atuação do Judiciário. Trata-se da 
ADI 119/RO1, que, entre outras coisas, objetivava declarar a inconstitucionalidade 
de uma norma da Constituição do Estado de Rondônia que atribuía, alternativa-
mente, ao procurador-geral do Estado e ao procurador-geral da Assembleia Legis-
lativa a faculdade de defender a constitucionalidade de ato normativo estadual em 
ação direta perante o Tribunal de Justiça. Assim, a Constituição daquele estado, 
ao tratar da representação de inconstitucionalidade das leis, não seguiu à risca o 
modelo federal. 

A decisão do STF, nesse particular, foi pela improcedência da ação, aduzindo 
uma argumentação que bem representa o que propomos acerca da necessária 
relativização do princípio da simetria. Não se trata de desconsiderá-lo, senão que 
de ajustar-lhe o alcance. Nessa linha, o excelso pretório deixou claro que o gran-
de avanço institucional verificado na Constituição Federal no que toca ao elenco 
de legitimados para propor ADI foi precisamente a previsão de uma legitima-
ção plúrima para tal ação, diversamente do que ocorria na ordem constitucional 
anterior, que consignava a exclusividade dessa prerrogativa para o procurador-
geral da República. A legitimidade plural dinamiza o processo de interpretação 
da Constituição, reforçando e democratizando o controle de constitucionalidade 
das leis, na linha propugnada por Peter Häberle (1997) em sua consagrada obra 
Hermenêutica constitucional: a sociedade aberta de intérpretes da Constituição. Essa a essên-
cia da modificação empreendida pelo constituinte originário. Não poderia, desse 
modo, o legislador constituinte estadual retroceder nesse ponto e instituir uma 

1 Para pesquisa de inteiro teor das Ações Diretas de Inconstitucionalidade citadas neste capítulo, 
acesse o endereço eletrônico: <http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/pesquisarJurispruden-
cia.asp>.
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legitimação exclusiva para propor tal ação. Todavia, quanto ao mais, cada enti-
dade federativa poderia disciplinar o manejo da ADI como melhor lhe aprouvesse, 
respeitados outros preceitos constitucionais gerais. Em termos de similitude de 
tratamento normativo, o que importa é assegurar a pluralidade de agentes in-
vestidos da prerrogativa de propor ADI, pois é essa a essência da deliberação do 
constituinte federal. 

Nesse mesmo sentido foi a decisão proferida na ADI nº 558/RJ, que objetivava 
impugnar norma da Constituição do Estado do Rio de Janeiro que estabelecia o rol 
de legitimados a propor ADI, a qual, a despeito de não manter estrita observância 
com o modelo federal, atendia à exigência da legitimação plúrima para o manejo 
daquela ação, razão pela qual a impugnação foi tida por improcedente. 

Releva enfatizar que essa perspectiva ampliativa dos agentes legitimados a pro-
por ADI conduz a um alargamento do rol de intérpretes da Constituição, de modo 
a consagrar uma Constituição intersubjetiva, cujos horizontes de sentido sejam so-
cialmente delimitados. Já tivemos ocasião de dizer que

se a Corte Constitucional é a autoridade oficial a quem incumbe decidir com cará-
ter de definitividade a matéria constitucional, essa competência encontra limites na 
credibilidade e legitimidade suscitadas por suas decisões, as quais devem consagrar 
horizontes de sentido que confluam com os daqueles que vivenciam a Constituição e 
são, portanto, coautores dela. […] há que se ter a Constituição como algo vivenciado 
por todos, e não como um mero texto normativo cujo sentido seja fixado monopolis-
ticamente por um seleto tribunal com acesso exclusivo e privilegiado à verdade. Nesse 
passo, sobe de ponto a questão relativa ao pragmatismo da semântica, a revelar que as 
práticas sociais são atributivas de significado aos signos linguísticos. Daí a necessidade 
de internalização coletiva daquilo que Pablo Lucas Verdú denomina ‘sentimento de 
Constituição’. (BERNARDES JÚNIOR, 2009, p. 121).

Impõe-se, pois, reforçar a ideia de que se deve, sim, flexibilizar o princípio da 
simetria, empregando-o com moderação, sobretudo se considerarmos as inúme-
ras assimetrias que marcam nosso País, de norte a sul. Basta dizer que temos 27 
estados, mais de 5.000 municípios, sujeitos, evidentemente, às mais diversas condi-
ções demográficas, climáticas, geográficas, socioeconômicas, mas, paradoxalmente, 
submetidos às mesmas regras, por força de uma visão distorcida e exacerbada do 
princípio da simetria. 

Também seriam bem-vindas mudanças na sistemática constitucional de repar-
tição de competências legislativas entre os entes políticos, de modo a redimensio-
ná-la. Tome-se, por exemplo, a questão relativa à legislação de trânsito e trans-
porte. Não nos parece razoável impor a todas as unidades da Federação a mesma 
disciplina jurídica acerca desses temas, sobretudo se analisarmos as inegáveis dis-
paridades regionais presentes Brasil afora. É por demais evidente que tais dispa-
ridades de algum modo se fazem sentir nas condições do tráfego e do transporte 
dessas regiões. Não obstante, trata-se de matéria inserida no rol de competências 
privativas da União. A nosso ver, tal matéria melhor quadraria entre aquelas de 
competência concorrente, sobre as quais caberia à União editar normas gerais, 
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abrindo-se aos estados a via da legislação suplementar, para afeiçoá-las às suas 
peculiaridades. 

Do mesmo modo, não vemos razão plausível a justificar que o direito agrário 
seja matéria privativa da União. Também aqui pensamos que a via da legislação 
concorrente seria a mais adequada à realidade nacional.

A propósito, é preciso dizer que as assembleias legislativas estaduais se articu-
laram para, com base no disposto no art. 60, III, da Constituição da República, 
promover alterações no sistema constitucional de repartição de competências legis-
lativas de modo a ampliar o espaço de atuação legiferante dos estados membros. De 
fato, consoante estabelece o referido dispositivo, a Constituição da República pode-
rá ser emendada mediante proposta de mais da metade das assembleias legislativas 
das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria de seus 
membros. Dessa iniciativa conjunta resultou a PEC nº 47/20122, que tramita no 
Senado Federal e foi subscrita pelos presidentes de 15 assembleias legislativas das 
unidades da Federação. Entre as alterações propugnadas pela referida PEC consta a 
de retirar as matérias relativas a trânsito e transporte, bem como ao direito agrário 
da competência privativa da União, transferindo-as para o âmbito da legislação 
concorrente, nos moldes aqui preconizados. 

Apresentada em 12/9/2012, a PEC nº 47 foi distribuída à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania em 1°/11/2012 e, até o momento em que este ar-
tigo foi concluído, estava aguardando a designação de relator. É bem provável 
que a situação não se modifique e a proposta fique dormitando indefinidamente 
nos escaninhos do Congresso, pois, embora se mostre patente a necessidade de 
ampliação do espaço de atuação legislativa dos estados, pelas razões já aduzidas, 
é preciso dizer que os agentes da pretensa mudança são os próprios beneficiá-
rios do status quo. De fato, seriam os membros do Congresso Nacional, investidos 
do poder constituinte derivado, que estariam habilitados a alterar os dispositivos 
disciplinadores da repartição de competência. Naturalmente uma ampliação do 
espaço de discricionariedade legislativa dos estados membros corresponderia a 
uma correlata redução do poder político da União, que, em última análise, se 
expressa pela atuação desses mesmos parlamentares. Dito de modo mais explícito: 
uma tal modificação da Constituição corresponderia, na prática, a uma renúncia 
de poder político por parte dos congressistas, algo que nos parece muito pouco 
provável de ocorrer.

4 Atuação do constituinte estadual: um breve apanhado
Não obstante tantas limitações impostas à atuação do constituinte estadual, este 

ainda encontrou espaço, ao longo desses 25 anos, para a edição de normas de relevo 
que não fossem a mera reprodução de preceitos da Constituição Federal. E ainda 
quando se tratava de disciplinar o mesmo instituto, em algumas situações o consti-
tuinte estadual trouxe inovações relevantes. Vejamos alguns exemplos.

2 Para pesquisa de inteiro teor das Propostas de Emenda à Constituição Federal citadas neste ca-
pítulo, acesse o endereço eletrônico: <http://www.senado.gov.br/atividade/materia/>.



17

teoria, prática, história, inovações

4.1 Emenda à Constituição nº 61/2003: a Emenda da Transparência
Comecemos pela Emenda à Constituição nº 61/20033, chamada de Emenda 

da Transparência, que obriga os Poderes do Estado, seus órgãos e entidades, o 
Tribunal de Contas e o Ministério Público a divulgarem, no órgão oficial de im-
prensa do Estado e por meio eletrônico de acesso público, até o vigésimo dia do 
mês subsequente ao trimestre vencido, demonstrativo da despesa mensal realizada 
no trimestre anterior com remuneração, subsídio e verbas indenizatórias, incluídas 
as vantagens de natureza pessoal ou de qualquer outra natureza, de seus servidores, 
empregados públicos e agentes políticos, ativos e inativos, discriminada por unidade 
orçamentária e por cargo, emprego ou função e respectivos números de ocupantes 
ou membros.

Tal emenda visa conferir maior densidade normativa e operacionalidade prática 
ao que vai expresso, em termos retóricos, no caput do art. 73, segundo o qual “a 
sociedade tem direito a governo honesto, obediente à lei e eficaz”. De fato, se esse 
último dispositivo emprega termos de difícil mensuração e caracterização, a Emen-
da 61, ao contrário, institui uma exigência concreta de publicidade das despesas 
públicas. Trata-se, pois, de medida tendente a concretizar o comando contido no 
referido art. 73, o qual abre, em termos retóricos e eloquentes, conforme visto, a 
parte da Carta Mineira que dispõe sobre a fiscalização e os controles. 

Convém ressaltar que o constituinte mineiro antecipou-se ao próprio Congresso 
Nacional, que, somente em 2009 veio a editar a Lei Complementar nº 131/20094, 
chamada Lei da Transparência Fiscal, que determina a disponibilização de infor-
mações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira. Posteriormen-
te, em novembro de 2011, foi editada a Lei nº 12.527, de 18/11/2011, denominada 
Lei do Acesso à Informação, a qual, embora de conteúdo mais abrangente que a 
anterior, também aponta para o objetivo da transparência na gestão pública.

4.2 Emenda à Constituição nº 90/2012: vedação da posse de suplentes 
durante o recesso parlamentar
Outra emenda à Constituição que reputamos relevante, sobretudo pelo forte teor 

de moralidade que contém, é a Emenda nº 90/2012, que veda a posse de suplente 
durante o recesso parlamentar, excetuando-se a hipótese de convocação extraordiná-
ria da Assembleia Legislativa. A razão determinante dessa emenda é o fato de que, 
comumente, deputados nomeados para cargos do Poder Executivo se afastavam das 
atividades parlamentares, abrindo-se a vaga para os suplentes, cuja posse costumava 
coincidir com o período de recesso parlamentar. Ora, o despropósito é evidente, pois 
não há atividade parlamentar durante esse período e, sem embargo, a posse dos su-
plentes acarretava uma série de elevados gastos decorrentes do pagamento de subsí-
dios e demais direitos legalmente instituídos em favor dos deputados. 

3 Para pesquisa de inteiro teor das Emendas à Constituição Estadual citadas neste capítulo, acesse 
o endereço eletrônico: <http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/index.html>.

4 Para pesquisa de inteiro teor da legislação federal citada neste capítulo, acesse o endereço eletrô-
nico: <http://www2.planalto.gov.br/acervo/legislacao>.
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Ressalte-se que a Emenda 90 abre exceção para a hipótese de convocação de 
reunião extraordinária, quando então cessam as razões da interdição da posse, uma 
vez que é demandada a atividade parlamentar. Trata-se de uma solução concilia-
tória, que permite ao Parlamento operar potencialmente com a plenitude de sua 
representação política, consubstanciada no número de 77 deputados, sem que haja 
desperdício de dinheiro público, em obséquio aos postulados constitucionais da mo-
ralidade e da eficiência no trato da coisa pública.

4.3 Emenda à Constituição nº 85/2010: ficha limpa também para 
cargos de natureza não eletiva
Outra relevante inovação da Constituição do Estado, também sob inspiração do 

princípio da moralidade, diz respeito à Emenda à Constituição nº 85/2010, que 
veda a nomeação ou a designação, para cargos públicos de relevo, daqueles inele-
gíveis em razão de atos ilícitos, nos termos da legislação federal. Trata-se de uma 
espécie de ficha limpa para cargos não eletivos. Com efeito, a Lei Complementar nº 
135/2010, popularmente designada Lei da Ficha Limpa, que altera a Lei Comple-
mentar nº 64/90, introduz novas hipóteses de inelegibilidades que visam a proteger 
a probidade administrativa e a moralidade no exercício do mandato. Cumpre dizer 
que a Constituição da República, ao exigir a edição de lei complementar para es-
tabelecer tais hipóteses de inelegibilidades (art. 14, § 9º), tinha em mira evitar que 
mandatos eletivos caíssem em mãos de pessoas inidôneas. A Carta Mineira foi além, 
ao prever que tais hipóteses de inelegibilidades decorrentes de atos ilícitos também 
operassem como fator impeditivo de ocupação de cargos públicos de relevo, ainda 
que de natureza não eletiva.

Assim, a referida Emenda 85 estabelece que lei complementar disporá sobre 
as condições para o provimento de cargos e empregos de direção nas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista estaduais, vedada a 
nomeação ou a designação daqueles inelegíveis em razão de atos ilícitos, nos termos 
da legislação federal.

Ainda segundo tal emenda, o enquadramento nessas hipóteses de inelegibilidade 
será também óbice para a inclusão em lista tríplice a ser submetida ao governador 
do Estado para escolha e nomeação de autoridades públicas, bem como para a 
nomeação para os cargos de secretário de Estado, secretário adjunto e para outros 
cargos a esses equiparáveis.

4.4 Emenda à Constituição nº 63: extinção do Tribunal de Alçada
Digna de nota é ainda a Emenda à Constituição nº 63/2004, que promoveu 

a extinção do Tribunal de Alçada. Tal medida em muito contribuiu para a ra-
cionalização administrativa do Judiciário, pois em vez de haver duas estruturas 
administrativas para dar suporte operacional à atuação daquele Poder, passou-se 
a ter apenas uma, a do Tribunal de Justiça. Para além da racionalização adminis-
trativa, houve um significativo ganho do ponto de vista processual, pois, com a 
extinção do Tribunal de Alçada e o repasse de suas atribuições para o Tribunal de 
Justiça, afastou-se a possibilidade de ocorrência de conflitos de competência entre 
aquelas instâncias jurisdicionais, o que comprometia o livre curso dos processos, 



19

teoria, prática, história, inovações

retardando a prestação da tutela jurisdicional e trazendo prejuízos incalculáveis 
para os jurisdicionados. 

É interessante observar que, por ocasião da tramitação da PEC nº 225, que origi-
nou a Emenda 63, a matéria suscitou grande polêmica ao ser analisada sob a ótica 
jurídico-constitucional, em razão do disposto no art. 96, inciso II, alíneas “c” e “d”, 
da Constituição da República. Tais dispositivos estabelecem a competência privati-
va do Tribunal de Justiça para deflagrar o processo legislativo em matéria relativa à 
criação ou extinção dos tribunais inferiores, bem como à alteração da organização 
e da divisão judiciárias. Ocorre que a Constituição do Estado não confere ao Presi-
dente do Tribunal de Justiça a iniciativa de emenda à Constituição, e o Tribunal de 
Alçada estava previsto na Carta Mineira, o que gerou grande impasse: a autorida-
de investida, pela Constituição da República, do poder de extinguir tribunais não 
tinha, pela Constituição Mineira, a prerrogativa de apresentar emenda à Consti-
tuição. E quem a tinha, não estava habilitado a extinguir tribunais. Assim, por essa 
ótica, a PEC nº 22, que havia sido proposta por 1/3 dos membros da Assembleia, 
não teria, em tese, como prosperar.

Buscou-se, assim, uma solução conciliatória, tendo em vista os ditames consti-
tucionais e as exigências de harmonia nas relações entre os Poderes instituídos, de 
modo que a referida PEC foi baixada em diligência ao Tribunal de Justiça do Esta-
do de Minas Gerais, a fim de que este se manifestasse sobre a matéria, o que foi feito 
mediante o Ofício nº 275/2004, em que aquela egrégia Corte se manifestou favorá-
vel à unificação da segunda instância da Justiça comum estadual. Anexa a tal ofício, 
foi encaminhada à comissão especial que examinava a matéria, minuta de proposta 
de emenda à Constituição, elaborada por comissão temporária especial constituída 
para pronunciar-se sobre o assunto. Ante tal manifestação do Tribunal favorável 
à unificação nos termos da referida minuta, e reconhecida pela comissão especial 
da Assembleia a qualidade técnica de seu texto, esta foi incorporada, com ligeiras 
alterações, ao parecer na forma do Substitutivo nº 1. Tal substitutivo foi aprovado 
pelo Plenário da Assembleia Legislativa, com algumas alterações, gerando, assim, a 
Emenda à Constituição nº 63/2004.

Vale ressaltar que a Emenda nº 63 foi promulgada em julho de 2004. Em de-
zembro do mesmo ano foi promulgada a Emenda à Constituição Federal nº 45, que 
instituiu a reforma do Judiciário, a qual, entre outras coisas, determinou a extinção, 
onde houvesse, dos tribunais de alçada, passando os seus membros a integrar os 
tribunais de justiça dos respectivos estados, respeitadas a antiguidade e a classe de 
origem. Portanto, nesse particular, a Carta Mineira já havia se antecipado à Cons-
tituição da República.

4.5 Emenda à Constituição nº 65/2004: região metropolitana 
Outro tema relevante, que tem previsão na Constituição da República e encontrou 

desenvolvimento normativo no âmbito da Constituição Estadual, diz respeito à insti-

5 Para pesquisa de inteiro teor das propostas legislativas citadas neste capítulo, acesse o endereço 
eletrônico: <http://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/index.html>.
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tucionalização das regiões metropolitanas. Com efeito, o § 3º do art. 25 da Lei Maior 
limita-se a estabelecer que os estados poderão, mediante lei complementar, instituir 
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agru-
pamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a 
execução de funções públicas de interesse comum. Portanto, a Constituição Federal 
tratou de modo lacônico do tema, a ponto de suscitar a crítica de José Rubens Costa, 
segundo o qual “o constituinte foi bastante tímido ou confessadamente incompetente” 
nesse assunto. “Não soube o que fazer com as regiões metropolitanas. Sabia ape-
nas que elas existiam.” (SIMPÓSIO A NOVA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E O 
PROCESSO CONSTITUINTE MINEIRO, 1989, p. 10-11).

Já o constituinte mineiro dedicou toda uma subseção, intitulada “Da Região 
Metropolitana, Aglomeração Urbana e Microrregião”, para a disciplina jurídica da 
matéria. Instituiu a Assembleia Metropolitana como instância coordenadora das 
políticas públicas de interesse comum da região, bem como o Fundo de Desenvol-
vimento Metropolitano.

Com fulcro nesses preceitos constitucionais, criou-se, mediante a Lei Comple-
mentar nº 26, a Região Metropolitana de Belo Horizonte, sob a coordenação da 
Assembleia Metropolitana da Região de Belo Horizonte – Ambel –, que foi altera-
da sucessivas vezes, nela incluindo-se novos municípios. Entretanto, a experiência 
demonstrou que, na prática, a Ambel mostrava-se pouco operante, ocorrendo o 
mesmo com a região metropolitana. Em boa parte, o problema operacional estava 
relacionado ao modelo institucional adotado, que não se mostrara apto a conciliar a 
gestão metropolitana e os interesses específicos das unidades federativas envolvidas. 
Em razão disso, sobreveio a Emenda à Constituição nº 65/2004, que promoveu 
importantes alterações no texto original, basicamente em três pontos. Em primeiro 
lugar, procedeu-se a uma flexibilização da definição das funções públicas de interes-
se comum, as quais, pelo texto original, encontravam-se rigidamente dispostas na 
própria Constituição. Pela nova emenda, para além da conceituação mais genérica 
prevista no texto constitucional, ficou estabelecido que as especificações das funções 
públicas de interesse comum ficam a cargo da lei complementar instituidora de 
região metropolitana. Em segundo lugar, instituiu-se uma maior participação do 
estado na coordenação da gestão metropolitana. Por fim, promoveu-se uma reestru-
turação de seus órgãos deliberativos e executivos, com a instituição de um conselho 
de desenvolvimento e de uma agência executiva. 

4.6 Emenda à Constituição nº 91: extinção do voto secreto
Também merece menção a questão relativa à adoção do voto secreto para as 

deliberações do Legislativo. Tanto o texto original da Constituição da República 
quanto o da Constituição Mineira adotaram como regra geral o voto aberto, em 
obséquio ao princípio da publicidade, inscrito no caput do art. 37 da Lei Maior, 
abrindo exceções para algumas hipóteses, como no caso de processo de perda de 
mandato de parlamentares, ou no caso da apreciação do veto, ou ainda nas delibe-
rações sobre a escolha de determinadas autoridades públicas, entre outras hipóteses. 

O escrutínio aberto, como regra geral, é mais que justificável, pois o parlamentar 
exerce uma função pública de representação, de modo que sua atuação deve trazer 
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a marca da transparência, em consonância com o mencionado princípio da publici-
dade. Ao representado assiste o direito de saber de que modo o representante tem se 
pautado em sua atividade parlamentar. O voto secreto foi concebido para o cidadão 
comum – e não para o parlamentar –, com vistas a salvaguardar o eleitor, de modo 
a preservá-lo de pressões indevidas que pudessem desviá-lo de suas convicções polí-
ticas mais íntimas no momento de votar.

Portanto, em matéria de voto secreto, havia inicialmente similitude de tratamen-
to normativo entre a Constituição da República e a Carta Mineira, o que, a nosso 
ver, não se deu por acaso, mas sim em decorrência do acatamento compulsório, 
por parte dos estados membros, das disposições constantes da Lei Maior a respeito 
desse assunto, que constitui matéria de preordenação. 

Analisemos, a propósito, a questão do voto secreto nos casos de perda de manda-
to de parlamentares e de apreciação de veto, hipóteses que despertam maior interes-
se. No primeiro caso, o dispositivo a ser invocado é o § 1º do art. 27 da Constituição 
da República, segundo o qual se aplicam aos deputados estaduais as regras da Lei 
Maior sobre sistema eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda 
de mandato, licença, impedimentos e incorporação às Forças Armadas. Assim, a 
obrigatoriedade de uniformidade de tratamento normativo entre União e estados 
resulta de norma expressa, não havendo lugar para dúvidas.

Cumpre analisar o caso da apreciação de veto, em que também a Constituição 
da República, no seu texto original, exigia a adoção do escrutínio secreto. É cediço 
que os princípios do processo legislativo adotados no plano federal vinculam o le-
gislador estadual. E é claro que o veto, enquanto mecanismo de freios e contrapesos 
entre os Poderes constituídos, configura uma projeção específica do princípio da 
separação dos Poderes e, como tal, impõe-se à observância compulsória de todos os 
os estados membros, por força do disposto no art. 25 da Lei Maior, segundo o qual 
estes devem observar os princípios da Constituição da República. 

Ressalte-se que há razões ponderáveis que justificam a opção inicial do consti-
tuinte federal pela adoção do voto secreto, nessa hipótese. Com efeito, o voto aberto 
poderia hipertrofiar ainda mais o Poder Executivo em face do Legislativo, sobre-
tudo diante da possibilidade sempre presente de uma liberação seletiva de verbas 
orçamentárias por parte do chefe do Executivo, a beneficiar os parlamentares que 
se inclinam a manter os vetos governamentais em detrimento daqueles que tendem 
a rejeitá-los. 

Assim, não é sem razão que, tanto no período do Estado Novo, sob a égide da 
Constituição de 37, como no período da Ditadura, em que vigorava o texto consti-
tucional de 67, a apreciação do veto se dava mediante votação aberta, por expressa 
determinação constitucional, períodos em que o Legislativo operava como mera 
instância homologatória das decisões concertadas no âmbito do Executivo.

Contudo, havia um clamor popular no sentido da extinção do voto secreto, e o 
tema ganhou as casas legislativas, tanto no plano federal quanto no estadual, impul-
sionado pelas manifestações que se alastraram no País, muitas vezes com aborda-
gens reducionistas e simplistas, como a que preconizava a extinção pura e simples 
do escrutínio secreto em todas as deliberações, sem considerar, por exemplo, a im-
portância de mantê-lo ao menos na hipótese da apreciação do veto.
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Assim, não obstante tratar-se, a nosso juízo, de matéria de preordenação, foi 
apresentada na Assembleia de Minas, subscrita por mais de 1/3 de seus membros, 
a PEC nº 3/2011, a qual se transformou na Emenda à Constituição nº 91/2013, 
que extinguiu o voto secreto nas deliberações da Assembleia Legislativa e de suas 
comissões. Só em momento posterior ocorreu também a extinção do voto secreto 
no plano federal, porém tão somente para as hipóteses de perda de mandato par-
lamentar e de apreciação de veto, com a promulgação da Emenda Constitucional 
nº 76/2013. Portanto, também nesse tema o constituinte mineiro antecipou-se ao 
federal.

4.7 Proposta de Emenda à Constituição nº 57/2013: extensão da 
iniciativa popular a proposta de emenda constitucional
Outro ponto que suscita um cotejo entre as Constituições da República e do Es-

tado de Minas Gerais diz respeito ao tratamento normativo dispensado à iniciativa 
popular, instituto de democracia participativa mediante o qual os próprios cidadãos 
são habilitados a deflagrar o processo de elaboração legislativa sobre determinada 
matéria, observados os requisitos constitucionais.

A iniciativa popular encontra previsão no art. 14 da Constituição da República, 
segundo o qual a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto 
direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante plebisci-
to, referendo e iniciativa popular.

Já o art. 61, § 2º, da Lei Maior, dispõe que a iniciativa popular pode ser exercida 
pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no míni-
mo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco estados, 
com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles.

No plano estadual, a Carta Mineira estabelece, em seu art. 67, que, salvo nas hi-
póteses de iniciativa privativa e de matéria indelegável, a iniciativa popular pode ser 
exercida pela apresentação à Assembleia Legislativa de projeto de lei, subscrito por, 
no mínimo, dez mil eleitores do Estado, em lista organizada por entidade associati-
va legalmente constituída, que se responsabilizará pela idoneidade das assinaturas. 
Dessas, no máximo 25% poderão ser de eleitores alistados na Capital do Estado.

Há, pois, uma similitude de tratamento normativo entre a Carta Federal e a Car-
ta Mineira, ambas estabelecendo rigorosos requisitos para o exercício da iniciativa 
popular, tanto uma como outra limitando seu exercício apenas a projetos de lei.

Como novidade introduzida pela Carta Mineira, para além da exigência de que 
a lista de dez mil eleitores seja organizada por entidade associativa que se responsa-
bilizará pela idoneidade das assinaturas, destaca-se a previsão expressa das exceções 
que se abrem à iniciativa popular, quais sejam, matérias de iniciativa privativa e 
matérias indelegáveis. De fato, seria despropositado, por exemplo, outorgar à inicia-
tiva popular a prerrogativa de desencadear o processo de elaboração legislativa em 
matéria afeta à organização judiciária, ou em matéria referente à estruturação do 
Poder Executivo. Neste particular, embora o constituinte federal não tenha expli-
citado tais exceções no dispositivo que trata da iniciativa popular, entendemos que 
essas resultam de uma interpretação sistemática da Lei Maior, bastando compulsar 
os dispositivos que estabelecem a iniciativa privativa para afastar dúvidas. Portanto, 
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no ponto, a diferença é mais redacional do que propriamente substancial, se bem 
que a clareza do texto da Carta Mineira afasta, de pronto, qualquer questionamen-
to a esse propósito.

Na verdade, no que tange à iniciativa popular, um passo mais relevante está 
ainda por ser dado pelo constituinte mineiro, que seria a ampliação da iniciativa 
popular, de modo a estendê-la também para a proposta de emenda à Constitui-
ção, o que representaria um significativo avanço institucional, pois fortaleceria a 
democracia participativa, alargando as possibilidades de atuação dos cidadãos no 
processo político-decisório. E a Assembleia de Minas já se mobiliza nesse sentido, 
pois os deputados já apresentaram a PEC nº 57/13, cujo propósito é precisamente 
estender aos cidadãos a prerrogativa de propor alterações na Constituição do Esta-
do mediante iniciativa popular. Proposta semelhante tramita também no Congresso 
Nacional, consubstanciada na PEC nº 3/2011. Até a edição deste artigo nem uma 
nem outra havia logrado aprovação. 

A esse propósito, cumpre dizer que inúmeros estados da Federação já trazem em 
suas Constituições a possibilidade de iniciativa popular para a apresentação de pro-
postas de emenda à Constituição, como, por exemplo, Goiás, Espírito Santo, São 
Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

5 Conclusão
Conforme vimos ao longo desta exposição, são múltiplos os fatores que contri-

buem para a contração do espaço de atuação legiferante dos estados membros: a 
origem histórica de nossa Federação, que se formou a partir de um Estado unitário; 
o extenso rol de competências privativas da União; a existência de um terceiro ente 
político, ao qual competem as questões de prevalente interesse local; uma concep-
ção distorcida e alargada das chamadas normas gerais, que, muitas vezes, pratica-
mente conduz a um monopólio legislativo da União; uma prática jurisprudencial 
de tendência centralizadora quando em pauta conflitos federativos; uma concepção 
extremada do princípio da simetria, a tolher espaços legítimos de atuação legislativa 
estadual.

Não obstante tudo isso, vimos que o legislador constituinte estadual ainda encon-
trou espaço para editar normas de relevo e, de alguma maneira, inovar na ordem 
jurídica. De todo modo, é possível dizer que os estados membros ainda buscam se 
afirmar no concerto entre as unidades da Federação, sobretudo em face da União. 
Nesse sentido, buscamos apontar alguns aspectos que nos parecem essenciais para 
o aprimoramento do modelo federativo. Impõe-se redimensionar a repartição de 
competências legislativas, em especial no que toca à ampliação da via da legislação 
concorrente, vocacionada a conciliar a necessidade de uniformidade de padrões 
normativos entre os entes políticos – imprescindível para a promoção da unidade 
nacional – com a não menos relevante necessidade de preservar as peculiaridades 
regionais, tanto mais em um país de dimensões continentais, marcado por significa-
tivas assimetrias de toda ordem.

Contudo, para além de reformas legislativas, é necessário fomentar entre nós 
aquilo que Pablo Lucas Verdú (1985) denomina sentimento de Constituição. De 
fato, a Constituição não se confunde com o seu texto, o qual se apresenta como um 
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ponto de partida para inúmeras possibilidades interpretativas. São as posturas e 
práticas sociais que delimitam o horizonte de sentido da norma, daí dizer-se que o 
direito se dá na intersubjetividade. 

Assim, de que adianta o constituinte federal estabelecer um amplo rol de maté-
rias de competência concorrente se, na prática, a União se excede na edição das 
chamadas normas gerais, empregando-as de modo abusivo, sem deixar remanes-
cer qualquer espaço para a complementação normativa estadual? Como falar em 
discricionariedade legislativa do estado membro ante práticas jurisprudenciais que 
superdimensionam o princípio da simetria, levando, paradoxalmente, à negação 
da Federação? Decorrido um quarto de século da promulgação da Carta Minei-
ra, como confrontar a clara determinação de seu art. 132, § 2º, que exige a cria-
ção de órgão de Defensoria Pública em todas as comarcas, com a dura realidade, 
que aponta para um triste cenário em que, das cerca de 290 comarcas instaladas, 
aproximadamente 80 simplesmente não têm Defensoria Pública? Qual o préstimo 
de um dispositivo da Lei Maior que habilita as assembleias legislativas estaduais a 
apresentarem, conjuntamente, uma proposta de emenda à Constituição, se, uma 
vez apresentada a proposição, esta fica esquecida nos escaninhos do Congresso Na-
cional, como vimos ocorrer com a referida PEC nº 47/2012?

É bem verdade que se deve reconhecer, numa análise retrospectiva desse quarto 
de século, que se trata de um longo período de estabilidade institucional em nossa 
história republicana. Desde a Carta de 1891, nenhuma outra de nossas constitui-
ções teve existência tão longeva quanto a Carta Federal de 88 e as atuais Cons-
tituições Estaduais. Contudo, ainda que não tenha havido rupturas institucionais 
nesse período, tanto a Constituição da República quanto a Carta Mineira sofreram 
alterações em demasia. A título comparativo, a Constituição americana, que data 
do longínquo ano de 1787, portanto, bicentenária, recebeu, ao longo de todo esse 
período, apenas 27 emendas, ao passo que nossa jovem Constituição Federal, que 
mal completou 25 anos, já recebeu mais de 80 emendas, até o momento em que 
este trabalho foi concluído. A Carta Mineira conseguiu a proeza de ir além, com 
93 emendas. 

Essa hiperinflação normativa revela, na verdade, um paradoxo. De fato, as 
emendas constitucionais foram concebidas para preservar o texto constitucional, 
adaptá-lo às constantes e inevitáveis mudanças sociais. Fosse a Constituição imu-
tável haveria um momento em que teríamos uma ruptura entre ela e a realidade 
social. Daí o mecanismo de alteração da constituição previsto por ela própria, a fim 
de adaptar-se à dinâmica social. Como no Brasil o ritmo de aprovação de emendas 
é alucinante, isso acaba por banalizar o texto constitucional, retirando-lhe a força 
normativa e levando a um sentimento generalizado de desestima constitucional, 
para usarmos uma expressão do saudoso professor Raul Machado Horta. Eis o 
paradoxo: o que foi originalmente concebido para preservar a Constituição acaba 
por desgastá-la.

 Assim, a consolidação de nossa Federação, com o consequente resgate da im-
portância dos estados membros no pacto federativo passa, não tanto por reformas 
legislativas, mas sobretudo por uma mudança de postura e de mentalidade, pois 
o texto normativo, conquanto relevante, constitui tão somente um link para um 
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hipertexto, composto pelo mundo da vida, com suas práticas sociais, sua tábua de 
valores intersubjetivamente compartilhados, estas, sim, atributivas de sentido aos 
signos jurídicos. Afinal, como diria o ex-ministro do Supremo Tribunal Federal 
Carlos Ayres Britto, não nos falta “vigência” normativa, mas sim “vivência” norma-
tiva. Cumpre, pois, vivenciar a Constituição, internalizá-la, explorar devidamente 
suas potencialidades normativas. Eis o nosso maior desafio.
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A COMPLEMENTARIDADE 
ENTRE DEMOCRACIA DIRETA E 
REPRESENTATIVA NO PARLAMENTO 
MINEIRO

Jacqueline Passos da Silveira

1 Introdução
A publicação do decreto presidencial que institui a Política Nacional de Participa-

ção Popular1 fez eclodir uma série de polêmicas e reações contrárias no Congresso 
Nacional e por parte de vários segmentos da sociedade. Muitos parlamentares consi-
deraram a iniciativa uma afronta às prerrogativas constitucionais do Poder Legislativo 
e um atentado à democracia representativa. Houve até mesmo quem chegasse a dizer 
que o objetivo da medida seria transformar o Brasil em um Estado bolivariano, o que 
significaria uma tentativa de instaurar um governo autoritário, que dirigiria a Nação 
ao lado de uma sociedade civil cooptada, na qual se buscaria forjar uma aparência 
de legitimidade. De outro lado, uma parcela de intelectuais e representantes de movi-
mentos sociais saíram em defesa do decreto, por acreditarem que a participação dire-
ta da sociedade na tomada de decisões políticas fortalece a democracia. Esse debate2 
oferece a oportunidade de uma reflexão acerca da relação entre os mecanismos de 
democracia direta e representativa: seriam eles, de fato, antagônicos? 

O objetivo deste artigo é apresentar uma possibilidade de convivência entre demo-
cracia direta e representativa, a partir dos esforços que vêm sendo empreendidos pela 
Assembleia de Minas para ampliar sua interlocução com a sociedade. Antes, porém, 
serão analisados os aspectos centrais da Política Nacional de Participação Popular, com 
a finalidade de identificar até que ponto a matéria contém inovações em relação à prá-
tica existente e, assim, verificar se, realmente, representa uma tentativa de supressão dos 
poderes do Legislativo e uma ameaça à democracia representativa. Em seguida, será 
apresentado um mapeamento dos principais mecanismos de participação popular que 
vêm sendo adotados pela Assembleia de Minas desde a Constituinte, procurando de-
monstrar, dentro dos limites deste tipo de trabalho e em vista dos dados secundários dis-
poníveis, a evolução do processo de sua implantação e sua consolidação no Parlamento. 

Mesmo correndo o risco de se incorrer em grandes simplificações, a opção foi 
recuperar a trajetória de implementação de canais de interlocução da ALMG com 
a sociedade sem detalhar um ou outro mecanismo participativo específico, estraté-
gia considerada necessária para compor o panorama dessa tentativa histórica de 
materializar o princípio da soberania popular no Parlamento. 

1 Para pesquisa de inteiro teor da legislação federal citada neste capítulo, acesse o endereço eletrô-
nico: <http://www2.planalto.gov.br/acervo/legislacao>.

2 O fato de a Política Nacional de Participação Popular ter sido veiculada por decreto também 
suscitou muitas polêmicas do ponto de vista jurídico. Esse aspecto, porém, não será abordado neste 
trabalho. 



27

teoria, prática, história, inovações

Na oportunidade da celebração dos 25 anos da Constituição de Minas, espe-
ramos, assim, contribuir para resgatar em alguma medida o espírito constituinte 
genuíno, vocacionado ao aprendizado com os erros e os acertos institucionais que 
se acumulam ao longo do processo de construção da democracia. 

2 A Política Nacional de Participação Popular 
De acordo com o Decreto nº 8.243, de maio de 2014, a Política Nacional de 

Participação Social tem como objetivos fortalecer e articular os mecanismos e as 
instâncias democráticas de diálogo e a atuação conjunta entre a administração fe-
deral e a sociedade civil. 

De início, cabe esclarecer que o decreto limita-se a tratar da participação popu-
lar no âmbito do Poder Executivo Federal, nos diversos ciclos das políticas públicas 
e no aprimoramento da gestão pública. 

Embora a teoria democrática venha dando maior ênfase à participação popular 
nos Poderes Executivo e Legislativo – arenas tradicionalmente mais permeáveis a 
essa prática e com instrumentos já consolidados para isso, (AVRITZER; PEREI-
RA, 2005) –, todos os Poderes, em todos os entes da Federação, vêm ampliando os 
mecanismos de interlocução com a sociedade civil. Atualmente, os cidadãos têm 
chance de encaminhar diretamente suas sugestões aos parlamentos e transformá-las 
em projetos de lei; realizar controle sobre recursos públicos e ações estatais; parti-
cipar do planejamento da política urbana local; estabelecer onde e como aplicar 
uma parcela do orçamento público3; atuar diretamente na definição e no controle 
de uma série de políticas públicas, como as voltadas para a saúde, a educação, a 
assistência social e a atenção a crianças e adolescentes; e participar da discussão 
de temas com repercussão geral e de interesse público relevante que, porventura, 
venham a ser julgados pela Suprema Corte brasileira. 

Com a publicação do Decreto nº 8.243, de 2014, foi criado um arcabouço jurídico 
que busca dar contornos mais sistemáticos para experiências participativas brasileiras 
no interior do Executivo, com três aspectos principais. O primeiro é a estruturação 
de um Sistema Nacional de Participação Social, composto pelas instâncias de partici-
pação listadas no documento, sob a coordenação da Secretaria-Geral da Presidência 
da República, com o auxílio do Comitê Governamental de Participação Social. Além 
disso, institui a Mesa de Monitoramento das Demandas Sociais, instância colegiada 
interministerial responsável pela coordenação e pelo encaminhamento de pautas dos 
movimentos sociais e pelo monitoramento de suas respostas. 

O segundo aspecto é o estabelecimento de parâmetros mínimos para a Política 
Nacional de Participação Social. Assim, o decreto lista e define mecanismos de 
participação, sem prejuízo das instituições já existentes, e estabelece as diretrizes e 
os objetivos que devem orientá-los. Ao lado disso, o documento procura torná-los 
mais efetivos, obrigando os órgãos e as entidades da administração pública federal 
direta e indireta não somente a considerar os mecanismos de participação social 

3 De acordo com Leonardo Avritzer (2006, p. 40), “existiam em 2004 170 experiências de orça-
mento participativo espalhadas pelo país [...]”. 



28

25 anos da Constituição Mineira de 1989

na formulação, na execução, no monitoramento e na avaliação de seus programas 
e políticas públicas, mas também a elaborar relatórios anuais de tal procedimento. 

Por fim, o decreto estabelece regras mínimas para a estruturação e o funcionamen-
to de cada uma das instâncias participativas listadas no documento, o que parecem 
buscar conferir maior transparência à escolha dos membros respectivos, ampliar a 
diversidade dos segmentos participantes e a publicidade de seus atos. O decreto tam-
bém institui mecanismos que permitem o acompanhamento das decisões tomadas 
por alguns dos fóruns de participação popular. 

No que diz respeito ao primeiro ponto, fica clara a intenção do governo federal 
de assumir um papel de maior coordenação sobre os mecanismos de participação 
existentes, assim como de canalizar as demandas dos movimentos sociais para um 
órgão criado para tal fim. Porém, essa não deve ser a única porta de entrada das 
reivindicações sociais na administração, sob pena de se aprofundarem os riscos de 
cooptação das lideranças e de desativação do debate público. 

Em relação ao segundo aspecto anteriormente apontado, vale ressaltar que o de-
creto define, para fins de sua aplicação, sociedade civil, conselho de políticas públicas, 
comissão de políticas públicas, conferência nacional, ouvidoria pública federal, mesa 
de diálogo, fórum interconselhos, audiências públicas, consultas públicas e ambiente 
virtual de participação social. Em seguida, o próprio decreto esclarece que as referidas 
definições não implicam na desconstituição ou na alteração de conselhos, comissões 
e demais instâncias de participação social já instituídos no âmbito do governo federal. 

A existência de canais de interlocução com a sociedade previstos na Política Na-
cional de Participação Popular não é novidade no cenário brasileiro. Na verdade, a 
partir da década de 1990, o Brasil tem se tornado um grande laboratório de expe-
riências participativas. Além da diversidade, chamam a atenção a enorme quanti-
dade de instituições de participação popular e o expressivo número de pessoas nelas 
envolvidas4. 

Dentre as experiências já existentes, os conselhos de políticas públicas5 são, atual-
mente, os instrumentos mais disseminados de participação popular no Brasil. Essas 
instâncias passaram a integrar o desenho de importantes políticas públicas brasilei-
ras em todos os três níveis da federação – União, estados e municípios. A criação 
dos conselhos tem sido interpretada pela doutrina nacional como uma tentativa de 
romper com o legado autoritário e centralizador de criação e execução de políticas 
públicas no Brasil (TATAGIBA, 1994); de alterar traços corruptos e autoritários da 
cultura política brasileira (DAGNINO, 2002); e de incorporar novos atores (ou no-
vas estratégias de mobilização e bandeiras) que surgiram no processo de redemocra-

4 Para citar apenas os conselhos, vide os seguintes números: a Pesquisa de Informações Básicas 
Municipais 1999, do IBGE, informa que naquele ano existiam no Brasil 26.859 conselhos munici-
pais, com destaque para os Conselhos de Saúde, existentes em 5.425 municípios (98,5%); seguindo-
se os de Assistência Social (91,5%); de educação (91%) e de Direitos de Crianças e dos Adolescentes 
(71,7%) (BREMAEKER, 2001). Apenas no município de São Paulo, Luciana Tatagiba identificou a 
existência de 400 conselheiros titulares, ao lado de 400 suplentes (1998). 

5 A análise dos conselhos de políticas públicas, em especial dos conselhos setoriais, colheu contri-
buições de trabalho desenvolvido em outra oportunidade (SILVEIRA, 2004). 
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tização brasileiro, em uma posição mais ativa em relação ao Estado (AVRITZER, 
1999; LUCHMAN, 2002). 

Os conselhos apresentam enorme variedade no que diz respeito a formato e 
atribuições. Em comum, porém, os conselhos de políticas públicas apresentam as 
seguintes características: são instituições permanentes (que funcionam de manei-
ra regular e não quando convocadas, como é o caso do referendo e do plebiscito); 
são regulamentados por lei e normas regimentais; e exercem competências que 
podem estar relacionadas à formulação, à execução e à fiscalização de políticas 
públicas. 

Dentre os formatos existentes os chamados conselhos setoriais6 são os mecanis-
mos que possuem maior grau de institucionalização e, por isso, mais oferecem pos-
sibilidade de contraponto à representação parlamentar, razão pela qual será objeto 
de análise mais aprofundada, dentro dos limites da nossa proposta de trabalho. 

No caso específico dos conselhos setoriais, duas características chamam a aten-
ção. Em primeiro lugar, possuem poder deliberativo7, o que equivale a dizer que 
a eles cabe ir muito além de simplesmente influenciar a tomada de decisão. Essa 
atribuição, no entanto, encontra barreiras para se tornar efetiva, seja porque o con-
selho é inoperante, seja porque suas decisões não são respeitadas pelos gestores da 
política respectiva, seja pelas dificuldades, sobretudo em relação aos representan-
tes da sociedade civil, para assumir um papel mais propositivo (CORREIA, 2003; 
LUCHMANN, 2002) Todavia, a batalha para fazer valerem as decisões tomadas 
no conselho passou, em tempos mais recentes, a ser travada no Poder Judiciário, já 
tendo sido exaradas decisões que encorajam outras iniciativas. Cite-se, por exemplo, 
decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça que obriga a Prefeitura Munici-
pal de Santos a incluir verba no orçamento a fim de cumprir decisão do Conselho 
Municipal de Criança e Adolescentes de implantar serviço oficial de auxílio, orien-
tação e tratamento de alcoólatras e toxicômanos (STJ, RESP 493.811, Relatora 
Eliana Calmon, julgamento 11/11/20038). 

A segunda característica importante dos conselhos setoriais é que eles são fruto 
de uma legislação nacional, aplicável, portanto, às três esferas da Federação. A cria-
ção e a disseminação desses fóruns de participação foram impulsionadas por uma 

6 A pesquisa do IBAM/IPEA e Comunidade Solidária (1997) identifica três tipos de conselhos: 
conselhos de programas, vinculados à operacionalização de ações governamentais específicas, tais 
como a distribuição de alimentos, de merenda escolar e programas de aleitamento, por exemplo; 
conselhos temáticos, com formatos muito variáveis e direcionados ao tratamento de temas especí-
ficos (direitos humanos, negro, mulher etc); conselhos setoriais, voltados para formulação, imple-
mentação e monitoramento de políticas públicas universais presentes nas três esferas da federação 
(NORONHA, 1997). 

7 Conselho Nacional de Saúde, vide Lei 8.142, de 1990 (art. 1º, §2º); Conselho Nacional de Edu-
cação, vide Lei 4.024, de 1961, com redação dada pela Lei 9.131, de 1998 (art. 7º); Conselho Nacio-
nal de Assistência Social, vide Lei 8.742, de 1993 (arts. 16 e 17); Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, vide Lei 8.069, de 1990 (art. 88, I e II).

8 Para pesquisa de inteiro teor das decisões citadas neste capítulo, acesse o endereço eletrônico: 
<http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/pesquisarJurisprudencia.asp>.
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atuação ativa do Estado, que pode ser explicada a partir de vários fatores. Dentre 
eles, o mais decisivo diz respeito ao fato de a existência de conselhos nos estados 
e municípios ser, em geral, condição obrigatória para o recebimento de repasses 
de recursos do Fundo Nacional da área ligada à política pública correspondente 
(SILVEIRA, 2004). Além disso, o Estado investiu, dentre outros aspectos, na cria-
ção, na divulgação e na difusão de orientações e modelos de regimentos internos 
para acelerar o processo de disseminação dos conselhos. Sob o impacto desses in-
centivos, ocorreu um grande e acelerado aumento do número dessas instituições9. 
Esse processo transcorreu, em muitos casos, de maneira desenfreada, desarticulada 
do ponto de vista intersetorial e sem amparo em uma legislação que buscasse dar 
maior sistematicidade e uniformidade aos mecanismos de participação existentes, 
ocasionando uma série de obstáculos ao funcionamento desses órgãos e colocando 
em cheque a legitimidade de suas ações. 

Em relação à representação parlamentar, os conselhos setoriais apresentam algu-
mas diferenças marcantes. Uma delas é que essas instâncias, muito embora exijam 
uma dedicação significativa, contam com uma participação voluntária e não remu-
nerada, diferente da participação profissional daqueles atores que ganham a vida 
no exercício da função. O resultado é que uma liderança comunitária acaba por 
ocupar lugar em vários conselhos porque a falta de tempo, de interesse e de recursos 
para deslocamentos restringe o número de pessoas dispostas a participar e provoca 
a baixa rotatividade dos mandatos e/ou faz com que muitos conselhos só existam 
no papel (RAICHELIS, 2000; VOLPI, 2000).

Uma segunda distinção refere-se ao fato de que, embora tenham criado opor-
tunidade de participação sem precedentes, os conselhos não venham recebendo 
investimentos por parte do Estado de forma coerente com o grau de indução legal 
para a disseminação desses espaços. Os conselhos, muitas vezes, não têm sequer o 
suporte financeiro para seu funcionamento. Ademais, a falta de capacitação técnica 
para o exercício de suas competências deliberativas é uma das principais queixas no 
que concerne às condições para o exercício de suas atribuições (BARBOSA, 2000; 
GOMES, 2000). 

A terceira diferença marcante diz respeito à forma de escolha de seus mem-
bros10. Apesar de os conselhos poderem influenciar a tomada de decisões governa-

9 No fim da década de 1990, já existiam no Brasil 26.859 conselhos municipais, com destaque 
para os Conselhos de Saúde, existentes em 5.425 municípios (98,5%), seguindo-se os de Assistência 
Social (91,5%); de Educação (91%) e de Direitos de Crianças e Adolescentes (71,7%), de acordo com 
a Pesquisa de Informações Básicas Municipais 1999, do IBGE (BREMAEKER, 2001). 

10 Podem ser identificadas situações em que os processos de escolha dos conselheiros foram diri-
gidos a um público bastante amplo, contando até mesmo com o apoio técnico do Tribunal Regional 
Eleitoral, conforme exemplos trazidos por Luciana Tatagiba (2004). Tal forma de escolha, contudo, 
nos coloca em contado com dilemas da participação política na modernidade. De um lado, é ne-
cessário dar visibilidade ao processo de escolha dos conselheiros. De outro, a presença da sociedade 
civil em fóruns participativos tem sentido se ela for capaz de trazer para a arena pública suas con-
tribuições acerca dos problemas cotidianos por ela enfrentados, vale dizer, trazer os argumentos e 
demandas do morador, do usuário, do idoso, da mulher, negro, enfim, para a discussão e deliberação 
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mentais, a autorização para o exercício dessa competência não deriva de vitória 
em disputa eleitoral com voto universal, tampouco de seleção em concurso pú-
blico11.

A manifestação periódica pelo voto universal é insuficiente para garantir um 
governo democrático. Todavia, o voto é resultado de uma escolha ligada a um pro-
cesso anterior de discussão que, mesmo sujeito a manipulações, tem mais trans-
parência e dirige-se a um público mais amplo do que aquele a quem é dirigida a 
escolha dos conselheiros. Além disso, dá-se por meio de regras com maior grau de 
institucionalização, permitindo aos adversários e às instituições da sociedade civil 
e às públicas, como o Ministério Público, melhor exercício do poder fiscalizador 
sobre o pleito. 

Diante de tudo isso, tomando-se por base os chamados conselhos setoriais, meca-
nismos de participação popular atualmente mais disseminados no Pais, com maior 
envergadura e em funcionamento permanente, acredita-se que os instrumentos de 
participação direta não apresentem condições de substituir o Parlamento, seja pelo 
déficit de universalidade e de controle público sobre o processo de seleção de seus 
membros, seja pela falta de estrutura para seu funcionamento, seja pelo limitado 
alcance de suas competências ou pelos entraves para o cumprimento de suas delibe-
rações, seja pela falta de interesse e/ou disponibilidade dos cidadãos para ocuparem 
esses espaços. Desse modo, uma alternativa que se configura mais eficiente é explo-
rar as relações de complementariedade entre os mecanismos de democracia direta 
e democracia indireta. Sob essa ótica, serão descritos, a seguir, os mecanismos de 
participação popular que vêm sendo adotados pelo Parlamento mineiro. 

3  Mecanismos de participação popular na ALMG a partir da 
Constituição de 1989
Nesta seção, será apresentado um breve panorama da participação popular na 

Assembleia Constituinte e das inovações da Carta mineira em relação à Constitui-
ção Federal, no que diz respeito ao tema da participação popular. Em seguida, se-
rão abordadas as principais alternativas implementadas pela Assembleia de Minas 
para fortalecer a sua interlocução com a sociedade. Para facilitar a compreensão, 
os diversos instrumentos existentes foram agrupados em torno de quatro eixos: 1) 
iniciativa popular; 2) participação popular no ciclo orçamentário; 3) participação 
popular por meio dos eventos institucionais; e 4) participação por ambiente virtual. 

na Administração Pública. Para isso, a seleção dos conselheiros precisa ser coerente com a neces-
sidade de não tornar o conselho uma instância burocrática, distante da riqueza da sociedade civil.

11 Há várias formas para seleção dos conselheiros, sendo comum a adoção de mecanismos dife-
rentes de acordo com o segmento a ser representado. Da parte da sociedade civil, há, por exemplo, 
escolha por meio de (a)voto em assembleias e fóruns próprios ao segmento social representado; (b)
eleição pela população local; (c)escolha pelo Executivo com base em lista de nomes elaborada pelas 
entidades da sociedade civil; (d)escolha dos conselheiros não governamentais pelo Executivo. Há ca-
sos também em que os conselheiros são escolhidos simplesmente em razão do vínculo que mantêm 
com os agentes estatais. Nesse sentido, vide pesquisa realizada por Luciana Tatagiba (2004) com 
conselhos de saúde do município de São Paulo. 
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3.1 A participação popular na Constituinte mineira
A participação popular na Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais no 

período pós-democratização se fez presente desde a Constituinte mineira. Entre abril 
e outubro de 1987, a ALMG deu início à interlocução com a sociedade com vistas à 
elaboração da nova Constituição através do simpósio Minas Gerais e a Constituinte. 

Com a instalação da Assembleia Constituinte, foi realizado um novo simpósio, 
17 audiências públicas regionais e 19 audiências públicas temáticas no Parlamen-
to mineiro12. Por meio de tais iniciativas, cerca de 10 mil sugestões populares ao 
anteprojeto da Constituição foram entregues à Comissão Constitucional13. Poste-
riormente, 22 emendas ao projeto de Constituição tiveram autoria popular, com a 
assinatura de pelo menos 5 mil eleitores cada uma14.

O processo constituinte resultou em inovações na Carta mineira (MINAS GE-
RAIS. Constituição, 1989) em relação à Constituição Federal no que concerne 
à participação popular, dentre as quais destacam-se a previsão de realização de 
audiências públicas regionais (art. 60, § 2º, III) e de criação da Ouvidoria do Povo 
(art. 268), além da instituição de regras próprias sobre a iniciativa popular e sobre 
a fiscalização e o controle dos atos governamentais diretamente pelos cidadãos. 

As audiências públicas estão previstas desde o anteprojeto da Constituição e vêm, 
ao longo dos anos, se constituindo em um canal direto entre a ALMG, os poderes 
públicos e os cidadãos dos diversos municípios mineiros, favorecendo a coleta de 
subsídios para o planejamento das ações estatais e a participação da sociedade civil 
na elaboração do orçamento público. Na verdade, a interiorização das ações da 
ALMG passou a ser uma diretriz para a promoção de vários mecanismos de interlo-
cução com a sociedade civil. É o que ocorreu, por exemplo, com os seminários legis-
lativos a partir de 1999, ano em que ganharam uma etapa regional (MENDONÇA; 
CUNHA, 2011). 

Da mesma maneira, a previsão de criação da Ouvidoria do Povo15 já constava do 
anteprojeto da Constituição como órgão público autônomo, com funções de con-
trole da administração pública (art. 136). Na votação do anteprojeto, o dispositivo 
foi rejeitado por conta do receio de que a ouvidoria retirasse poderes do Legislativo, 
do Ministério Público ou do Tribunal de Contas. Ao final, porém, o item foi intro-
duzido novamente na redação da Constituição mineira. 

No texto da Carta em vigor, a ouvidoria consta como órgão auxiliar do Poder 
Legislativo na fiscalização da execução dos serviços públicos estaduais (art. 268). A 

12 Conforme dados disponíveis no site da ALMG, no seguinte endereço eletrônico: <https://
www.almg.gov.br/acompanhe/eventos/hotsites/2009/constituicao/aconstituinte/temas_debati-
dos.jsp>, acesso em 14/07/2014.

13 idem

14 idem

15 Os dados referentes à tramitação do tema Ouvidoria do Povo na Constituinte foram extraídos 
do seguinte endereço eletrônico: <http://www.almg.gov.br/opencms/export/sites/default/acom-
panhe/eventos/hotsites/2009/constituicao/aconstituinte/docs/participacao_popular.pdf>, acesso 
em 14/07/2014. Para maior detalhamento sobre o assunto, vide Gomes, 2009. 
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ouvidoria parlamentar foi instituída na década seguinte, em 2002, e instalada um 
ano depois. A prática demonstra que a atuação do órgão vem assumindo um cará-
ter eminentemente pedagógico.16

 A iniciativa popular para a apresentação de projetos de lei também ganhou 
contornos próprios no plano estadual a partir da constatação de que o alto grau de 
exigência de seus requisitos, previstos na Constituição da República17, condenou-a 
ao quase completo desuso. 

Por fim, a Constituição mineira deu ainda tratamento próprio à fiscalização e ao 
controle dos atos governamentais pelos cidadãos. Tornou explícito um direito que 
já deriva da principiologia constitucional ao estatuir que a sociedade tem direito 
a governo honesto, obediente à lei e eficaz. O direito de petição e representação 
perante órgão de qualquer Poder e entidade da administração indireta foi carac-
terizado como “amplo e irrestrito”. Além disso, a Constituição detalhou o direito 
à informação, correta e oportuna, sobre ato, fato ou omissão, imputáveis a órgão, 
agente político, servidor público ou empregado público (art. 73, § 2º). 

3.2 A iniciativa popular no Parlamento mineiro
Na ALMG, a iniciativa popular tem abrangência própria e pode tomar três ca-

minhos distintos, nos termos da Constituição estadual e do Regimento Interno (MI-
NAS GERAIS. Assembleia Legislativa, 2013). 

A primeira alternativa segue a linha adotada no modelo previsto na Consti-
tuição da República quanto à previsão de subscrição por um número mínimo de 
eleitores e tem como objeto unicamente a apresentação de projeto de lei 18(art. 
67 da CE e art. 288 do RI). O texto da Constituição estadual deixa explicito 
mais dois requisitos: obriga que a lista de eleitores seja organizada por entidade 
associativa legalmente constituída, que se responsabilizará pela idoneidade das 
assinaturas; e veda a iniciativa popular em caso matéria de iniciativa privativa e 
de matéria indelegável (art. 67). 

16 Conforme noticia o documento apontado na nota n. 14, o trabalho da ouvidoria parlamen-
tar vem enfrentando desafios. Embora possua competências específicas, como receber reclama-
ções e/ou denúncias dos cidadãos referentes aos deputados no exercício do mandado, a maior 
parte das solicitações recebidas refere-se a outras questões. “O relatório de atividades de 2008 
lista pedidos de informações, por exemplo, sobre piso salarial de professor e sobre a Corregedoria 
da Polícia Civil, além de denúncias contra prefeitura, ocupação de praça pública por construtora, 
mau estado das estradas e reclamações relativas à prestação de serviços públicos. Em todos esses 
casos, ensina-se o ‘caminho das pedras’ às pessoas, informando qual órgão é competente para 
resolver cada problema” <http://www.almg.gov.br/opencms/export/sites/default/acompanhe/
eventos/hotsites/2009/constituicao/aconstituinte/docs/participacao_popular.pdf>, acesso em 
14/07/2014. 

17 Para a Iniciativa Popular ser exercida é necessária a assinatura de um por cento dos eleitores, 
distribuído por 5 unidades federativas e, no mínimo, 0,3% dos eleitores de cada uma dessas unidades 
federativas (BRASIL. Constituição, 1988. Art. 61, § 2º). 

18 Pode ser subscrito por, no mínimo, 10 mil eleitores do Estado, em lista organizada por entidade 
associativa legalmente constituída, que se responsabilizará pela idoneidade das assinaturas, com no 
máximo 25% deste total alistado na capital (art. 67 da Constituição do Estado). 
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Pelo texto original da Carta mineira, o número de proposições populares estava 
limitado a cinco projetos de lei por sessão legislativa (art. 67, § 2º). Posteriormente, 
a restrição foi suprimida pela Emenda à Constituição 32, de 199819. 

Outra possibilidade de iniciativa popular está prevista no Regimento Interno da 
Casa, que permite apresentar à Comissão de Participação Popular (CPP) proposta 
de ação legislativa por entidade associativa da sociedade civil, com exceção de par-
tido político com representação na Casa (art. 289). É preciso esclarecer, porém, que 
as propostas de ação legislativa não se resumem à apresentação de projetos de lei. 
São, na verdade, um instrumento colocado à disposição da população para provo-
car a Casa a atuar em relação a demandas que estão relacionadas ao papel atribuí-
do ao Parlamento, como, por exemplo, o exercício do controle sobre o Poder Exe-
cutivo. Assim, compreendem pedidos para encaminhamento de projeto de lei ou de 
emendas a projetos em tramitação, solicitações de realização de audiências públicas, 
requerimentos de informações a órgãos e autoridades públicas, entre outros itens. A 
sugestão popular, uma vez recebida pela CPP, transforma-se em proposta de ação 
legislativa. Esta, por sua vez, é relatada, debatida e avaliada pela CPP e, caso seja 
aprovada, transforma-se em proposição legislativa e passa a ser de autoria daquela 
Comissão, seguindo os trâmites regimentais regulares. 

Por fim, em se tratando de apresentação de sugestões aos projetos de lei orça-
mentária, os requisitos são ainda menos rígidos, haja vista que o cidadão pode optar 
por apresentar sua demanda de maneira isolada, encaminhando-a diretamente à 
Comissão de Participação Popular, por meio de uma Proposta de Ação Legislativa, 
sem a intermediação de uma entidade formalmente constituída.

Em 2013, a Assembleia deu mais um passo no sentido de ampliar a iniciativa 
popular com a apresentação da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 5720, 
cujo objetivo é instituir a possibilidade de os cidadãos apresentarem proposta de 
emenda à Constituição do Estado. Até o fechamento deste trabalho a proposta já 
tinha recebido parecer favorável da Comissão Especial constituída para analisar a 
PEC. 

Naquele mesmo ano, a Assembleia de Minas inaugurou um novo canal, via in-
ternet, para a sociedade encaminhar sugestões de projetos de lei aos parlamentares. 
Todas as sugestões são catalogadas por eixo temático e divulgadas na página da 
ALMG, acompanhadas da resposta da Casa acerca de sua viabilidade. Embora o 
Parlamento não seja obrigado a acatar essas sugestões, elas vêm compondo um vas-
to acervo de demandas apresentadas pela população e podem motivar a realização 
de audiências públicas para o seu debate, dar origem a projetos de lei ou a pedidos 
de providências ao poder público. 

19 Para pesquisa de inteiro teor da legislação estadual citada neste capítulo, acesse o endereço 
eletrônico: <http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/index.html?aba=js_tabLegislacaoMinei-
ra>.

20 Para pesquisa de inteiro teor das propostas legislativas citadas neste capítulo, acesse o endereço 
eletrônico: <http://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/index.html>.
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3.3 A participação popular por meio dos eventos institucionais 
O Regimento Interno dispõe que a Assembleia poderá promover, por iniciativa 

da Mesa, eventos que possibilitem a discussão de temas de competência do Poder 
Legislativo estadual, em parceria com entidades da sociedade civil organizada, a 
exemplo dos seminários legislativos e fóruns técnicos (art. 295 e 296). 

O seminário legislativo é o maior evento institucional da ALMG (MENDON-
ÇA; CUNHA, 2011). Reúne autoridades públicas, governamentais, especialistas, 
sociedade civil organizada e participantes individuais com pontos de vista os mais 
diversos sobre temas de grande interesse da sociedade. O modelo atual dos seminá-
rios é fruto de um processo de aprendizado contínuo. A princípio restrito a especia-
listas, o evento passou a ser construído e executado junto com a sociedade. Ganhou 
posteriormente capilaridade regional, assumiu caráter propositivo e passou a ter 
seus desdobramentos monitorados por comissão própria, além de ter dado origem à 
criação de uma gerência adequada na estrutura administrativa da Casa para, entre 
outras funções, coordená-lo. (MADUREIRA, 2009). 

Eleonora Schettini e Ricardo Fabrino Mendonça (2012) identificam três fases 
de organização de um seminário: a preparação, a interiorização e o evento final 
(com suas subdivisões). Segundo os autores, as entidades convidadas têm chance de 
participar desde a concepção do evento, estabelecendo seu formato, suas regras e 
seus convidados. Na etapa de regionalização, participantes do interior do Estado 
apresentam e discutem propostas que são sustentadas por representantes regionais 
eleitos para a última fase do seminário. Na etapa final, representantes regionais e 
demais inscritos se organizam em grupos de trabalho, discutem e votam propostas, 
que são encaminhadas ao presidente da ALMG. Nas duas últimas fases, os deba-
tes são precedidos da apresentação de reflexões de especialistas. Uma comissão de 
representantes constituída no seminário acompanha os seus desdobramentos, que 
muitas vezes não ficam apenas no papel.21

O fórum técnico, por sua vez, segue em linhas gerais o formato do seminário 
legislativo. Porém, trata-se de evento que reúne um número menor de pessoas volta-

21 De acordo com o documento “Formas de interlocução da Assembleia Legislativa de Minas Gerais 
com a sociedade civil” (MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa, 2001), no período de outubro de 1991 
a dezembro de 1999, a Casa promoveu uma série de seminários legislativos que deram origem às seguin-
tes leis: Política Estadual de Desenvolvimento Agrícola (Lei 11.405, de 1994); Fundo Estadual de Desen-
volvimento Rural – Funderur (Lei 11.744, de 1995); Política Estadual de Saneamento Básico (Lei 11.720, 
de 1994); Fundo Estadual de Habitação (Lei 11.830, de 1995); Política Estadual de Recursos Hídricos 
(Lei 11.504, de 1994); Plano Mineiro de Turismo (Lei 12.398, de 1996); Conselho Estadual de Turismo 
(Lei 13.687, de 2000); além de aprovar documento final contendo as diretrizes básicas para o Programa 
Estadual de Direitos Humanos. Atenção especial merece o seminário legislativo Pobreza e Desigualdade. 
De acordo com Mendonça e Cunha, o seminário “influenciou três decisões muito imediatas: a promul-
gação da Emenda Constitucional 86, que inclui a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades 
sociais e regionais como um dos objetivos prioritários do Estado, a aprovação da Lei 19.823, que destina 
recursos a cooperativas de catadores de material reciclável e aprovação de um Fundo de Erradicação 
da Miséria. Além disso, as propostas elaboradas no seminário, pela primeira vez, foram utilizadas para 
alimentar o processo de discussão das leis orçamentárias. Essa inovação aponta ricas possibilidades para 
a participação institucionalizada na ALMG.”(MENDONÇA; CUNHA, 2011, p. 65). 
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das para uma discussão mais técnica e ostenta menor peso político (MENDONÇA; 
CUNHA, 2012). 

A Assembleia também realiza outros eventos institucionais, entre os quais 
o ciclo de debates, que é mais simples e cujo “intuito fundamental não é gerar 
propostas, mas alimentar uma discussão relevante” (MENDONÇA; CUNHA, 
2012, p. 90).

As audiências públicas merecem especial destaque. São realizadas pelas comis-
sões com objetivo de “instruir matéria legislativa em trâmite, bem como para tratar 
de assunto de interesse público relevante atinente à sua área de atuação, median-
te proposta de qualquer membro ou a pedido da entidade interessada” (art. 291 
do Regimento Interno). Os números demonstram a expressão que as audiências 
públicas alcançam no Parlamento mineiro, embora seu impacto sobre o processo 
legislativo ainda careça de maiores estudos (ROCHA, citado por MENDONÇA; 
CUNHA, 2012). Entre os anos de 2007 e 2011, a Assembleia realizou 757 au-
diências públicas por meio das comissões permanentes, sendo mais frequentes as 
de iniciativa da Comissão de Direitos Humanos (256), da Comissão de Assuntos 
Municipais e Regionalização (74) e da Comissão de Segurança Pública (65) (MEN-
DONÇA; CUNHA, 2012). 

É interessante notar que estudos mais recentes estão identificando a criação de 
canais de intercâmbio entre as experiências participativas existentes, a exemplo do 
que ocorreu com o seminário legislativo Pobreza e Desigualdade, o qual deu origem 
a propostas que, quando aprovadas, foram transformadas em emendas às leis orça-
mentárias22 (REIS, MAGALHÃES, MOREIRA, 2011; MENDONÇA; CUNHA, 
2011). 

3.4 Participação da sociedade civil no ciclo orçamentário
Segundo Sabino José Fortes Fleury (2009), o processo de participação da so-

ciedade no planejamento do Estado seguiu três fases. A primeira compreende o 
período de 1993 a 1996, no qual as audiências públicas regionais para discussão do 
orçamento ganharam regulação constitucional própria às suas especificidades com 
a promulgação da Emenda Constitucional nº 12, de 1994. 

Na fase seguinte, de 1996 a 2002, o Parlamento mineiro concentrou esforços na 
tentativa de assegurar que as propostas da sociedade incluídas no orçamento fossem 
de fato cumpridas. Para tanto, valeu-se de duas medidas legislativas: atribuiu caráter 
deliberativo às definições da sociedade em relação a uma parte dos investimentos a 
serem executados nas diversas regiões do Estado, conforme montante de recursos 
fixados pelo Executivo para cada região (Lei nº 12.997, de 1998); e incluiu, no art. 

22 De acordo com Reis, Magalhães e Moreira (2011), “Como resultado de todo o processo, fo-
ram geradas 199 propostas de ação legislativa (PLEs), oriundas de 399 propostas provenientes do 
Seminário Legislativo Pobreza e Desigualdade e das audiências públicas do PPAG 2012-2015. Das 
199 PLEs, 5 foram anexadas, 18 foram rejeitadas e 176, aprovadas. As 176 PLEs aprovadas pela 
Comissão de Participação Popular geraram 81 emendas ao PPAG 2012-2015, 25 emendas à LOA 
2012, 154 requerimentos com solicitação de esclarecimentos ou providências a órgãos e entidades 
da administração pública e um projeto de lei [...]” (p. 51)
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73 da Constituição mineira, o direito de a sociedade se manter informada acerca 
da inexecução ou execução insuficiente ou tardia de plano, programa ou projeto 
de governo e de programas e projetos priorizados em audiências públicas regionais 
(Emenda Constitucional nº 36, de 1998). 

O terceiro momento tem início em 2003. Ainda de acordo com o supramencio-
nado autor, dessa vez o Legislativo mineiro alterou sua estratégia para conferir eficá-
cia ao processo de participação popular no orçamento. A sociedade passou a inter-
vir nos instrumentos de planejamento do Estado, expressos no Plano Plurianual de 
Ação Governamental (PPAG) e no Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado 
(PMDI), de forma a invalidar o argumento, muito utilizado pelo Executivo, de que 
a não implementação das propostas populares ocorria porque elas não cumpriam 
a exigência constitucional de compatibilidade com tais planos. A Comissão de Par-
ticipação Popular, criada em 2003 (Resolução nº 5.212), surgiu com a atribuição, 
dentre outras, de realizar audiência para discussão do PMDI e do PPAG. Anos de-
pois, em 2009, foram realizadas pela primeira vez as audiências de monitoramento 
da execução orçamentária. 

Pode-se dizer que, posteriormente, em 2011, foi inaugurada uma nova fase 
no procedimento descrito. Foi o momento em que as comissões permanentes da 
ALMG passaram a se envolver no processo de participação popular no ciclo or-
çamentário (REIS; MAGALHÃES; MOREIRA, 2011). Outro marco importante 
do período foi a construção e a entrada em operação do site Políticas Públicas 
ao Seu Alcance, “com o objetivo de fornecer informações relevantes, sintéticas e 
atualizadas sobre a eficácia e os benefícios das políticas públicas estaduais, com 
vistas a ampliar a participação popular em sua formulação, em seu monitoramen-
to e em sua avaliação”23. 

Atualmente, a população pode participar ativamente do processo de formulação 
e de revisão anual de leis orçamentárias, assim como do processo de monitora-
mento de sua execução. As sugestões populares são transformadas em Propostas 
de Ação Legislativa (PLEs), que podem dar origem a projetos de lei ou a emendas 
a projetos em tramitação, pedidos de providências e/ou de informação aos demais 
poderes. Trata-se de um processo de participação complexo, cujo desenho vem sen-
do modelado ao longo dos anos. Esse procedimento envolve os Poderes Legislativo e 
Executivo, tem capilaridade regional, e que vem dando origem e motivando trocas 
com outras experiências participativas, com resultados concretos sobre a definição 
de onde e de como gastar o dinheiro público e sobre o acompanhamento e a avalia-
ção da execução do planejamento do Estado (REIS; MAGALHÃES; MOREIRA, 
2011; MENDONÇA; CUNHA, 2012). 

3.5 Participação por ambiente virtual
Ampliar a participação da sociedade civil nas atividades da ALMG por meio 

das novas tecnologias de informação foi uma das diretrizes do Direcionamento Es-

23 Extraído de <http://politicaspublicas.almg.gov.br/sobre/index.html#Entenda_o_site>, aces-
so em 23 de julho de 2014. 
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tratégico para o período 2010-2020. Apesar de a Casa ter anteriormente feito uso 
de alguns instrumentos que viabilizam a participação virtual, o direcionamento 
estratégico possibilitou um esforço concentrado em torno de um planejamento es-
pecialmente pensado para favorecer esse tipo de interlocução com a sociedade civil. 
As consultas públicas on-line, por exemplo, utilizadas na Casa desde 2009 foram 
aperfeiçoadas, tornando-se mais simples, seja em relação aos dados de cadastros 
dos cidadãos, seja em relação ao modo de apresentação da proposta (MENDON-
ÇA; CUNHA, 2012). 

Também fez parte do Direcionamento Estratégico a criação do site Políticas 
Públicas ao Seu Alcance, que disponibiliza informações sobre o planejamento e a 
execução orçamentária do Estado em 22 áreas diferentes. Para facilitar o acesso, o 
conteúdo é dividido por temas – como saúde pública e turismo –, por recorte in-
tersetorial – como itens relacionados à superação da pobreza – e por destinatários 
– como crianças e adolescentes e idosos. O objetivo é facilitar a compreensão das 
políticas públicas estaduais pela população mineira visando qualificar a intervenção 
dos interessados no processo de sua formulação e acompanhamento, em especial 
por meio das atividades realizadas pela Casa. 

Outro mecanismo de participação recém-inaugurado é o denominado Dê Sua 
Opinião sobre Projetos em Tramitação, por meio do qual a sociedade pode se ma-
nifestar publicamente acerca dos projetos de lei em andamento, inclusive para dizer 
se é favorável ou contrária à proposição. O conteúdo é sistematizado por eixo temá-
tico e fica disponível na página da ALMG, permitindo aos interessados consultar as 
opiniões já emitidas. Além disso, conforme anteriormente descrito, o cidadão tam-
bém pode enviar sua sugestão de projeto de lei para o Parlamento mineiro. Ainda 
que a iniciativa não seja uma imposição para o Legislativo, todas as sugestões são 
analisadas e divulgadas, juntamente com as respostas, na página da ALMG. 

Há ainda várias outras portas de entrada para a circulação de informações pro-
venientes da sociedade civil na ALMG, tais como as enquetes públicas sobre temas 
de interesse social, os canais “Fale com a Assembleia” e “Fale com o seu deputado”, 
as visitas guiadas à ALMG e a ouvidoria. 

Essas ferramentas buscam diminuir a distância entre o Parlamento e a comuni-
dade, muito embora promovam um tipo de participação mais voltada para o aporte 
informacional dos cidadãos do que propriamente para a troca argumentativa desti-
nada à formação de consensos entre eles. 

Conclusão
Ao longo deste trabalho procuramos demonstrar a possibilidade de complemen-

taridade entre mecanismos de democracia direta e democracia representativa a 
partir das ações que vem sendo desenvolvidas pela Assembleia de Minas para tor-
nar mais efetiva sua interlocução com a sociedade. Além de conter inovações em 
relação à Constituição da República quanto à participação popular, a Constituição 
mineira foi, ela própria, construída a partir de um processo participativo. 

No decorrer dos anos, vem sendo constituído um vasto repertório de práticas par-
ticipativas, que compreendem menos exigências para a iniciativa popular, eventos 
institucionais com formatos variados, além da possibilidade de participação da so-
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ciedade civil na formulação, na revisão e no monitoramento das leis orçamentárias. 
Mais recentemente, os canais de interlocução com a sociedade foram ampliados 
por meio do uso de tecnologias da informação e da comunicação. Estudos indicam 
que essas experiências estão se retroalimentando e, assim, criando contornos para 
uma participação mais integrada do cidadão e com maiores chances de efetividade. 

O processo de implementação dessas experiências participativas vem constituin-
do um valioso acúmulo de aprendizado institucional que a ALMG pode oferecer 
à sociedade e a outras instituições politicas. Mesmo que o trabalho desenvolvido 
na Casa também esteja imerso em riscos de toda ordem, inclusive de retrocessos 
e manipulações, como acontece com toda experiência histórica, essa premissa não 
invalida todos os esforços que têm sido feitos para concretizar o princípio da sobe-
rania popular no Parlamento. 

Tomou-se como mote para as reflexões aqui registradas os debates suscitados 
pela promulgação do decreto que institui a Política Nacional de Participação Po-
pular. Diferentemente do discurso por vezes propalado, a conclusão é a de que o 
decreto busca muito mais organizar os canais de participação existentes – e abun-
dantes, diga-se de passagem – no interior do Poder Executivo do que propriamente 
criar novos canais para isso. 

Constata-se, ademais, pela experiência de mais de duas décadas, pós Consti-
tuição de 1988, de criação e indução de mecanismos de participação, que esses 
canais não constituem ameaça à democracia parlamentar. Nas condições moder-
nas – em que muitos não têm interesse e/ou disponibilidade para participar e 
em que o aumento das possibilidades de participação convive, como diz Bobbio 
(1992), com o desejo de não se envolver em questões políticas – e considerando 
ainda o nosso elevado déficit de cidadania, os mecanismos de democracia direta 
podem, na verdade, revigorar a democracia representativa. Assim, aprofundar a 
relação de complementaridade e de troca mútua entre as duas parece ser uma via 
mais produtiva sob o ponto de vista democrático. 
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CONTROLE DE  
CONSTITUCIONALIDADE DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL: 
SEPARAÇÃO DOS PODERES, 
FEDERALISMO E DEMOCRACIA

Sérgio Pompeu de Freitas Campos

1 Introdução
O exercício do poder constituinte decorrente, isto é, a elaboração, a promulga-

ção e a eventual alteração da Constituição de estado membro da Federação, con-
substancia uma relevante atribuição confiada às assembleias legislativas no sistema 
político brasileiro.

A Constituição Estadual deve dispor, em caráter fundamental, sobre a organi-
zação institucional do respectivo estado, além de disciplinar o exercício de direitos 
constitucionais no âmbito do seu território. Ademais, diferentemente das leis, as 
constituições e as emendas constitucionais estaduais são estabelecidas por decisão 
exclusiva da assembleia legislativa, conforme o parâmetro da Constituição da Re-
pública e, especialmente, o disposto no art. 11 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias desta (BRASIL. Constituição, 1988).

Decorridos 25 anos da promulgação da atual Constituição do Estado de 
Minas Gerais (MINAS GERAIS. Constituição, 1989), importa, pois, até para 
subsidiar a atuação dos seus constituintes derivados, refletir sobre o papel da 
Constituição Estadual no contexto do Estado Federal brasileiro, considerando a 
experiência do controle judicial de constitucionalidade sobre a matéria acumu-
lada nesse período.

2 Controle judicial de constitucionalidade da Constituição 
Estadual
Entre outras inovações referentes à organização do Estado introduzidas pela 

Constituição da República de 1988 (e eventualmente desenvolvidas por emendas 
ao seu texto), destaca-se a estruturação de um forte sistema de controle judicial 
de constitucionalidade de leis e de outros atos normativos do poder público e, so-
bretudo, a expansão do controle concentrado de constitucionalidade exercido pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) (BARROSO, 2008).

Por seu turno, como produto de poder autônomo, a Constituição Estadual sujei-
ta-se à observância de uma série de normas da Constituição da República, a saber: 
os princípios constitucionais sensíveis (princípios cuja violação enseja a intervenção 
federal mediante provimento, pelo STF, de representação do procurador-geral da 
República – art. 34, VII); as normas de pré-ordenação institucional (normas que 
dispõem diretamente sobre a organização dos Poderes estaduais – arts. 27 e 28, en-
tre outros); as normas federais extensíveis (normas que dispõem sobre a organização 
dos Poderes da União, aplicáveis aos estados mediante interpretação extensiva – art. 
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71, por exemplo); e os princípios constitucionais estabelecidos (normas constitucio-
nais dirigidas aos poderes públicos em geral – art. 37, por exemplo)1.

Assim, no âmbito do sistema brasileiro de controle judicial de constitucionali-
dade, entende-se que as disposições constitucionais estaduais podem ser revistas, 
em face desses parâmetros, tanto pela via difusa, por ocasião do julgamento de 
caso concreto submetido ao conhecimento do Poder Judiciário, como pela via 
concentrada, mediante Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) apresentada 
ao STF2.

Passados 25 anos da promulgação daquela que foi batizada como a Constitui-
ção cidadã, juristas e cientistas políticos têm apresentado interessantes reflexões 
sobre os dados desse quarto de século de prática do mencionado sistema de con-
trole judicial de constitucionalidade estabelecido pela Carta Magna, observando 
que a questão da autonomia estadual ocupou parcela expressiva da pauta do STF 
no período3.

3 Controle concentrado da Constituição Mineira
Verificamos que disposições da Constituição do Estado de Minas Gerais já foram 

objeto de 47 ADIs apresentadas ao STF4. Doze dessas ADIs não foram conhecidas 
ou restaram prejudicadas por problemas de ordem formal5 – como ilegitimidade 
ativa, perda superveniente de objeto, entre outros – e cinco ADIs ainda aguardam 
julgamento6. Portanto, o Tribunal efetivamente deliberou sobre 30 ADIs contra 
dispositivos da Constituição Estadual; destas, 28 foram julgadas procedentes, sendo 
21 totalmente procedentes7 e 7 parcialmente procedentes8, e apenas 2 foram consi-
deradas improcedentes9.

Tendo em vista o expressivo índice de sucesso das mencionadas ADIs, detive-
mo-nos nos fundamentos das decisões do STF, em que se destaca o princípio da 

1 Cumpre registrar que a terminologia mencionada varia conforme a doutrina. Apresentamos 
a classificação proposta por LEONCY (2007), que parece suficientemente clara e abrangente em 
relação ao entendimento da doutrina em geral.

2 Observa-se que a amplitude conferida à ADI no sistema de controle judicial de constituciona-
lidade da Carta de 1988 praticamente esvaziou o papel da chamada “representação interventiva” 
(BARROSO, 2008, p. 306-307).

3 Cf., nesse sentido, Benvindo; Costa (2013); Falcão; Abramovay; Leal; Hartmann (2013). 

4 Para pesquisa de inteiro teor das ADIs citadas neste capítulo, acesse o endereço eletrônico: 
<http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/pesquisarJurisprudencia.asp>.

5 ADIs n°s 367, 426, 448, 706, 1678, 1873, 2578, 2761, 2778, 2961, 3115 e 3373.

6 ADIs n°s 3318, 3842, 3979, 4448 e 4844. Por seu turno, a ADI n° 2501 encontra-se pendente 
de julgamento em decorrência de Embargos de Declaração opostos ao Acórdão que julgou parcial-
mente procedente a ação.

7 ADIs n°s 84, 89, 100, 101, 152, 165, 270, 318, 322, 348, 508, 640, 699, 770, 1018, 1901, 2068, 
2447, 2939, 3051 e 3361.

8 ADIs n°s 83, 88, 171, 1067, 1642, 2501 e 2959.

9 ADIs n°s 153 e 990.
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separação dos Poderes, de alguma forma invocado em 15 dos 28 julgamentos de 
ADIs procedentes10.

Caberia, certamente, na abordagem desses dados, examinar outras matérias 
recorrente ou eventualmente suscitadas nessas ações, além de aspectos de ordem 
temporal (Quando foram apresentadas as ações? Qual a duração dos processos?) 
e pessoal (Quem apresentou as ações? Quem se beneficiou das decisões?), entre 
outros.

Optamos, porém, por focar no argumento da separação dos Poderes, mesmo 
porque também se verifica, na matéria, um diálogo entre as chamadas fontes do 
Direito que deve interessar ao legislador estadual.

4 Separação dos Poderes e simetria
Desde antes da Constituição de 1988, desenvolveu-se na jurisprudência do STF 

o chamado “princípio da simetria”, o qual preconiza, em termos gerais, que o sis-
tema de separação dos Poderes da União, concretizado na Lei Fundamental da 
República, é de observância obrigatória na organização dos Poderes dos estados 
membros da Federação (ARAÚJO, 2009).

De fato, essa exigência remonta à década de 1940, quando, por exemplo, o Tri-
bunal, em sede de representação interventiva, declarou inconstitucionais disposi-
tivos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul que estabeleciam instru-
mentos de sistema de governo parlamentarista, por entender violado o princípio 
constitucional sensível da independência e harmonia dos Poderes, inscrito como tal 
no art. 7º, VII, da Constituição de 194611.

Atualmente, porém, encontram-se, na doutrina, críticas à aplicação desse 
princípio no âmbito do STF, apontando para o caráter discricionário da juris-
prudência12,13, bem como para a restrição excessiva que impõe à prerrogativa de 

10 ADIs n°s 89, 152, 165, 270, 322, 348, 640, 770, 1018, 1642, 1901, 2447, 2959, 3051 e 3361.

11 Representação n° 94. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/processo/pesquisarProces-
so.asp>. Acesso em: 22 jul. 2014. Lê-se na ementa do Acórdão: “O mecanismo dos poderes é gover-
nado por freios e contrapesos, que são somente os admitidos na Constituição Federal.”

12 “Assim, o critério do uso do princípio da simetria termina sendo o de verificar se o disciplinamen-
to estadual sobre o tema, realizado de maneira diferente ao disciplinamento federal, afeta, ou não, a 
harmonia entre os Poderes […] Não seria, então, possível determinar a reprodução de algo federal 
para o plano estadual sem fundamentar na necessidade de manutenção dessa harmonia. Aparente-
mente, esse é o desenho de utilização do princípio da simetria.

Infelizmente, isto nem sempre ocorre no âmbito do Supremo Tribunal Federal, que se vale do 
princípio para, em um debate tipicamente político, desenhar voluntaristicamente os contornos da 
Federação brasileira no exercício da jurisdição constitucional.” (ARAÚJO, 2009, p. 130)

13 “Ao se analisar a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) acerca da autonomia dos 
estados membros e dos poderes que, em nome dessa autonomia, tais entes estariam autorizados a 
exercer, é notável a quantidade de julgados em que se fez uso de um hipotético postulado constitu-
cional que a própria Corte convencionou denominar ‘princípio da simetria’.

Sem explicitar a origem, a natureza ou mesmo o significado de tal ‘princípio’, aquele Tribunal 
da Federação aproveitou-se reiteradamente desse ‘fundamento’ para tornar sem efeito uma série de 
leis e atos normativos editados principalmente pelos poderes públicos estaduais, sem falar em incon-
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auto-organização estadual14 – que, de resto, consubstancia característica essen-
cial do Estado Federal15.

Questiona-se, inclusive, se a promulgação da Constituição de 1988 foi devida-
mente considerada no avanço dessa jurisprudência. Pois, diferentemente das Cons-
tituições de 1946 (art. 7º, VII, “b”) e 1967 (art. 10, VII, “d”), assim como da Emen-
da nº 1 de 1969 (art. 10, VII, “c”), na Constituição em vigor a “independência e 
harmonia dos Poderes” não compõe o rol dos chamados princípios constitucionais 
sensíveis (art. 34, VII).

Além disso, diversamente da Constituição de 1967/69, que elencava o conjunto 
de normas federais extensíveis de observância obrigatória pelos estados membros da 
Federação – destacando, entre outras, o processo legislativo (art. 13, III) –, a Carta de 
1988, ao enunciar e delimitar a prerrogativa de auto-organização estadual, estabele-
ceu simplesmente que “Os estados organizam-se e regem-se pelas constituições e leis 
que adotarem, observados os princípios desta Constituição.” (art. 25, caput).

Verifica-se, finalmente, que a Lei Fundamental em vigor não reproduziu ou-
tros excessos centralizadores da Constituição anterior – marco de um período 
de “retraimento da autonomia estadual” ou ainda da “crise mais profunda do 
federalismo brasileiro” (HORTA, 2003, p. 443-444) –, particularmente o dispos-
to no art. 200 da Carta de 1969, que estabelecia que “As disposições constantes 
desta Constituição ficam incorporadas, no que couber, ao direito constitucional 
legislado dos Estados.”

Não obstante, já sob a vigência da Constituição de 1988, o STF conserva a juris-
prudência avançada sob a égide das Constituições de 1946 e 1967/69, reafirmando 
o princípio da simetria no julgamento de disposições das constituições estaduais 
impugnadas em face da exigência de separação dos Poderes (ARAÚJO, 2009)16.

táveis atos concretos das mesmas autoridades igualmente nulificados por ‘desconformidade’ com o 
referido postulado.” (LEONCY, 2012)

14 “O texto constitucional é expresso em estender aos Estados algumas normas dirigidas inicial-
mente apenas à União. […] Nestas hipóteses, a extensão do modelo federal para os Estados é ine-
quívoca.

Porém, muitas outras normas constitucionais, dirigidas à União, foram, sem previsão expressa, 
estendidas aos Estados pela jurisprudência do STF, sem que sequer se cogitasse do nível de asfixia à 
auto-organização estadual que isso implicava. Esta extensão tem se baseado no ‘princípio da sime-
tria’, que, conquanto sem fundamento expresso na Constituição – e, em nossa opinião, em franca 
desarmonia com ela –, vem sendo aplicado de forma ousada e ativista pela Corte. As hipóteses são 
muito variadas […]

A exigência geral de simetria não se compatibiliza com o federalismo, que é um sistema que visa a 
promover o pluralismo nas formas de organização política. A regra geral não pode ser a exigência de 
reprodução dos modelos e arranjos previstos para a União, eis que incompatível com a autonomia 
dos entes federais, que envolve a sua prerrogativa de auto-organização.” (SOUZA NETO; SAR-
MENTO, 2012, p. 330-334)

15 Cf., por exemplo, Anderson (2009); Horta (1964).

16 Cumpre lembrar, também a e sse propósito, que a edição da Constituição de 1988, embora re-
conhecida como produto de Poder Constituinte originário, não importou, à época, em alteração na 
composição do STF.
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Mas, considerando-se a separação dos Poderes como princípio – tal qual se com-
preendem atualmente os princípios constitucionais em geral, como normas prima 
facie aplicáveis –, o dever de observá-la, decorrente do art. 25 da Constituição da 
República, não significa que a Constituição Estadual deve reproduzir o mesmo sis-
tema de regras daquela na organização dos respectivos Poderes (SOUZA NETO; 
SARMENTO, 2012; CAMARGO, 2010). Com efeito, a adoção de alternativas de 
arquitetura institucional em relação ao modelo federal não importaria, necessa-
riamente, inobservância à separação dos Poderes, uma vez que poderia, inclusive, 
promover o princípio ou expressar formas adequadas de abordagem para questões 
próprias dos governos estaduais.

Cumpre não perder de vista, ademais, que a declaração de inconstitucionalidade 
pelo STF de norma constitucional estadual – além da restrição ao princípio demo-
crático ínsita à revisão judicial de decisão do Poder Legislativo – não deixa de ser 
uma forma de intervenção federal sobre a autonomia do estado membro, medida 
considerada extrema no federalismo (HORTA, 2003) e que, por isso mesmo, mere-
ceria interpretação restritiva (LEONCY, 2007).

Enfim, entre as mencionadas ADIs contra dispositivos da Constituição Mineira 
de 1989 julgadas procedentes pelo STF com base no princípio da separação dos 
Poderes, destacamos algumas que, segundo nos parece, ilustram os mencionados 
problemas apontados pela doutrina:

ADI nº 165 – Controle dos convênios celebrados pelo Poder 
Executivo

Na ADI nº 165, o governador do Estado impugnou, perante o STF, o inciso 
XXV do art. 62 e a parte final do inciso XVI do art. 90 da Constituição Estadual, 
in verbis:

“Art. 62 – Compete privativamente à Assembleia Legislativa: […]
XXV – autorizar celebração de convênio pelo Governo do Estado com entidade de 
direito público ou privado e ratificar o que, por motivo de urgência ou de interesse 
público, for efetivado sem essa autorização, desde que encaminhado à Assembleia 
Legislativa nos dez dias úteis subsequentes à sua celebração; [...]
Art. 90 – Compete privativamente ao Governador do Estado: [...]
XVI – celebrar convênio com entidade de direito público ou privado, observado o 
disposto no art. 62, XXV;”.

O Tribunal deferiu a medida cautelar para suspender a eficácia das citadas dis-
posições, por confrontarem o princípio da separação dos Poderes, reportando-se o 
relator, ministro Celso de Mello, a precedentes do regime constitucional anterior, 
notadamente às Representações nºs 1024 e 1210, pertinentes às Constituições dos 
Estados de Goiás e do Rio de Janeiro.

No mérito, o STF confirmou essa decisão, julgando procedente a ação, afir-
mando o relator, ministro Sepúlveda Pertence, que “só uma solução assimilável na 
Constituição Federal pode salvar a legitimidade da norma local que prescreva a 
intromissão de um Poder no exercício da competência de outro”.
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Observa-se, porém, que a disposição impugnada estabeleceria, simplesmente, 
um dever do Poder Executivo de encaminhar os convênios que celebra para con-
trole posterior do Legislativo, pois, alegando-se interesse público – requisito indis-
pensável para qualquer convênio administrativo – restaria desnecessária a prévia 
autorização parlamentar a que alude o texto.

Certamente que se pode discutir o mérito do instrumento, inclusive sua fun-
cionalidade. Mas, numa perspectiva jurídica, seria de se questionar se uma tal 
previsão realmente ofenderia o núcleo essencial da separação dos Poderes ou se 
não poderia ser interpretada como promoção da função típica do Legislativo de 
fiscalizar e controlar os atos do Executivo, que inclusive já envolve a possibilida-
de de sustar contratos administrativos (Constituição da República, arts. 49, X, e 
71, § 1º, Constituição do Estado, arts. 62, XXXI, e 76, § 1º).

ADI nº 640 – Eleições para diretores de escolas públicas
Por meio da ADI nº 640, o procurador-geral da República questionou no STF a 

constitucionalidade do inciso VIII do art. 196 da Constituição do Estado (e também 
de sua concretização pela Lei nº 10.486, de 1991, e da regulamentação desta pelo 
Decreto nº 32.855, de 1991):

“Art. 196 – O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: […]
VIII – seleção competitiva interna para o exercício de cargo comissionado de Di-
retor e da função de Vice-Diretor de escola pública, para período fixado em lei, 
prestigiadas, na apuração objetiva do mérito dos candidatos, a experiência profis-
sional, a habilitação legal, a titulação, a aptidão para liderança, a capacidade de 
gerenciamento, na forma da lei, e a prestação de serviços no estabelecimento por 
dois anos, pelo menos;”.

Alegou-se violação aos arts. 37, II, e 84, II e XXV, combinado este com o art. 25 
da Constituição da República, porque a previsão de eleição dos diretores de escolas 
públicas para o exercício de mandato afastaria a discricionariedade do Poder Exe-
cutivo para as correspondentes nomeações.

O STF deferiu a medida cautelar requerida, segundo o relator, ministro Mar-
co Aurélio, pelo “fato de os citados atos normativos colarem a um cargo de 
nomeação por livre discrição um processo específico para o preenchimento da 
vaga, afastando, do âmbito do Executivo, uma prerrogativa prevista na Carta 
da República.”

Na decisão sobre o mérito da ação, contudo, o ministro Marco Aurélio reviu sua 
posição, enfatizando o princípio federativo17, a competência legislativa concorrente 
dos estados em matéria de educação, a remissão à lei constante dos arts. 37, II, e 
84, XXV, da Constituição da República, e, sobretudo, o disposto no art. 206, VI, 

17 Lê-se no voto do ministro: “Senhor Presidente, há de conferir-se algum sentido à Federação, 
caminhando-se para a flexibilidade, de modo a reconhecer-se aos Estados federados certa indepen-
dência normativa.”
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desta, segundo o qual o ensino será ministrado com base, entre outros princípios, na 
“gestão democrática do ensino público, na forma da lei”.

Restou vencido, entretanto, juntamente com o ministro Sepúlveda Pertence, 
uma vez que a maioria do Tribunal concluiu, na esteira do voto do ministro Mau-
rício Corrêa, que “a questão já está suficientemente esgotada no Plenário da Corte, 
haja vista que [...] fixou-se o entendimento de que as normas locais que permitem 
a eleição de dirigentes em entidades escolares são afrontosas ao princípio constitu-
cional da separação dos Poderes.” Nesse sentido, observamos, ademais, a invocação 
de precedente do regime constitucional anterior no voto do ministro Carlos Velloso, 
que reportou-se ao decidido na Representação nº 1473.

ADI nº 1018 – Imunidades do governador do Estado
Na ADI nº 1018, o procurador-geral da República impugnou as prerrogativas 

processuais atribuídas ao governador do Estado pelos §§ 3º e 4º do art. 92 da Cons-
tituição Estadual – que reproduziam o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 86 da Carta 
Federal relativamente ao Presidente da República –, a saber:

“Art. 92 – [...]
§ 3º – Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nos crimes comuns, o Gover-
nador não estará sujeito a prisão.
§ 4º – O Governador não pode, na vigência de seu mandato, ser responsabilizado por 
ato estranho ao exercício de suas funções.”

O Tribunal deferiu o pedido de suspensão cautelar desses dispositivos, reportan-
do-se ao que havia decidido, poucos meses antes, na ADI nº 978, referente a disposi-
ções idênticas da Constituição do Estado da Paraíba, apontando ofensa ao princípio 
republicano e usurpação da competência legislativa privativa da União para legislar 
sobre direito processual penal, e considerando que as normas em questão não se re-
feririam à separação dos Poderes, pelo que seria inaplicável o princípio da simetria.

Registre-se, porém, que o ministro Marco Aurélio ficou vencido no tocante à sus-
pensão do § 3º do art. 92 da Constituição Mineira, decisão que os ministros Ilmar 
Galvão e Paulo Brossard consignaram que também lhes parecia correta, embora 
tenham se curvado à orientação da maioria.

Finalmente, o STF julgou procedente a ação, e o relator para o acórdão, ministro 
Celso de Mello, destacou que as mesmas exceções ao princípio republicano, estabe-
lecidas pela Carta Federal em favor do presidente da República, o seriam em função 
da posição de chefe de Estado própria deste, que não é compartilhada pelos chefes 
dos governos estaduais.

Por seu turno, o ministro Ilmar Galvão, relator original da ação, sustentou que 
as disposições impugnadas não ofenderiam o princípio republicano, apenas poster-
gando eventual responsabilização criminal do governador do Estado em prol do 
livre exercício do Poder Executivo estadual18. Ressaltou, ainda, a competência con-

18 Lê-se no voto do ministro: “Trata-se, repise-se, de providência que se assenta no princípio da 
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corrente dos estados para legislarem sobre procedimentos em matéria processual, 
para, afinal, votar vencido pela improcedência da ação.

ADI nº 1642 – Controle das nomeações de dirigentes da administração 
pública indireta

Já na ADI nº 1642, o governador do Estado impugnou a alínea “d” do inciso 
XXIII do art. 62 da Constituição Mineira, que dispunha:

“Art. 62 – Compete privativamente à Assembleia Legislativa: [...]
XXIII – aprovar, previamente, por voto secreto, após arguição pública, a escolha: [...]
d) dos Presidentes das entidades da administração pública indireta, dos Presidentes e 
dos Diretores do sistema financeiro estadual;”.

No acórdão sobre o pedido cautelar, o relator, ministro Nelson Jobim, invocou 
a simetria com o art. 52, III, “f ”, da Lei Fundamental da República, além de pre-
cedentes na jurisprudência referentes às Constituições dos Estados do Amapá e do 
Pará, para restringir a aplicação da primeira parte do dispositivo a autarquias e 
fundações públicas, excluindo-se os dirigentes de sociedades de economia mista e 
empresas públicas, no que foi acompanhado pelo Tribunal.

No julgamento do mérito da ação, o STF confirmou essa decisão, acrescentan-
do o relator, ministro Eros Grau, que, além da separação dos Poderes, a submis-
são da escolha dos dirigentes de empresas públicas e sociedades de economia mis-
ta estaduais à aprovação parlamentar ofende, ainda, o § 1º do art. 173 da Carta 
Federal, notadamente a vinculação dessas estatais ao regime jurídico próprio das 
empresas privadas.

Verifica-se, porém, que o § 1º do art. 173 da Constituição da República já esta-
belecia, quando desse julgamento, que as empresas públicas e as sociedades de eco-
nomia mista se submetem ao regime jurídico próprio das empresas privadas (inciso 
II), mas com derrogações de direito público, entre as quais se incluem formas de fis-
calização pelo Estado e pela sociedade (inciso I). Ora, no que tange à administração 
pública estadual, o estado membro poderia participar da competência legislativa a 
que se refere o dispositivo.

Não obstante, observa-se que, se fosse exigida rigorosa simetria com o modelo 
da União, o STF teria declarado a inconstitucionalidade da disposição também no 
tocante aos dirigentes de autarquias e fundações públicas, visto que a Constituição 
da República não contém a mesma regra para as entidades federais. Conforme 
apontado pelo ministro Marco Aurélio, em voto vencido nesse sentido, apenas a 
aprovação dos diretores do sistema financeiro estadual pelo Legislativo teria parale-
lo na Carta Federal, que submete à deliberação do Senado a escolha dos diretores 
do Banco Central (art. 52, III, “d”).

simetria, e tem por escopo assegurar a independência e harmonia dos Poderes, além da autonomia 
das unidades federadas [...]”.
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ADI nº 1901 – Transferência automática dos recursos orçamentários 
dos Poderes do Estado

Finalmente, na ADI nº 1901, o governador do Estado atacou os §§ 1º e 2º do art. 
162 da Carta Mineira, estabelecidos pela Emenda à Constituição nº 31, de 1997, 
com a seguinte redação:

“Art. 162 – Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, aí compreendidos 
os créditos suplementares e especiais destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas, ser-lhes-ão entregues em 
duodécimos, até o dia 20 (vinte) de cada mês.
§ 1º – O repasse financeiro dos recursos a que se refere este artigo será feito median-
te crédito automático em conta própria de cada órgão mencionado no caput deste 
artigo pela instituição financeira centralizadora da receita do Estado.
§ 2º – É vedada a retenção ou restrição ao repasse ou emprego dos recursos atri-
buídos aos órgãos mencionados no caput deste artigo, sob pena de crime de res-
ponsabilidade.”

O Tribunal deferiu a medida cautelar requerida, em acórdão relatado pelo mi-
nistro Ilmar Galvão, com base na “plausibilidade da tese da inconstitucionalidade 
de ambos os dispositivos, o primeiro por implicar restrição à competência do chefe 
do Poder Executivo para exercer, com seus auxiliares, a direção superior da admi-
nistração estadual (art. 84, II, da CF); e o segundo, por configurar interferência 
do legislador estadual na esfera de competência privativa da União (art. 22, I), ao 
definir nova hipótese de crime de responsabilidade.”

No que toca ao § 1º do art. 162, entretanto, votaram vencidos, pelo indeferimento 
da cautelar, os ministros Néri da Silveira, Octavio Gallotti, Carlos Velloso e Sepúlveda 
Pertence, que entenderam que a disposição impugnada visava simplesmente a disci-
plinar e garantir a efetividade do disposto no caput do mesmo artigo – que reproduz o 
art. 168 da Constituição da República. Quanto ao § 2º, o ministro Sepúlveda Pertence 
também divergiu da maioria do Tribunal, sustentando que o chamado crime de res-
ponsabilidade seria de natureza política, pelo que não haveria, no caso, usurpação de 
competência privativa da União para legislar sobre direito penal.

No julgamento da ação, posteriormente, essa decisão foi confirmada, declaran-
do-se a inconstitucionalidade do § 1º e da parte final do § 2º do art. 162 da Cons-
tituição Mineira. Quanto a este último, os ministros Marco Aurélio e Sepúlveda 
Pertence votaram vencidos, reiterando o referido entendimento do caráter político 
do crime de responsabilidade. No tocante ao § 1º, o argumento decisivo, constante 
do voto do relator, ministro Ilmar Galvão, foi a autonomia do Poder Executivo, ou 
seja, o princípio da separação dos Poderes – embora a medida visasse à promoção 
da autonomia dos demais Poderes e órgãos autônomos do Estado.

5 Conclusão
Examinando-se o controle concentrado de constitucionalidade da Constituição do 

Estado de 1989, nos 25 anos de sua vigência, destaca-se a aplicação de jurisprudência 
do STF – desenvolvida antes mesmo da Constituição da República de 1988 –, segun-
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do a qual a competência de auto-organização estadual é limitada por uma exigência 
de simetria com as regras que compõem o sistema de separação dos Poderes da União.

Conforme exemplificado pelos casos analisados, tentativas do constituinte minei-
ro de estabelecer diferentes mecanismos de pesos e contrapesos no sistema estadual 
e, inclusive, experiências com o princípio democrático (ADI nº 640) foram rejeita-
das pelo Tribunal da Federação. Em certos casos, porém, observamos o STF rela-
tivizando o chamado “princípio da simetria” (ADI nº 1642) ou mesmo afastando 
sua aplicação por força de outros princípios constitucionais (ADI nº 1018), embora 
normalmente restringindo a prerrogativa de auto-organização estadual.

O exame do controle judicial de constitucionalidade da Constituição Mineira 
corrobora, assim, críticas doutrinárias à aplicação desse princípio da simetria, que 
apontam excessos de ativismo e discricionariedade na jurisprudência do STF, bem 
como sua incoerência para com uma interpretação sistemática da Carta Federal, na 
medida em que praticamente anula a autonomia estadual na matéria.

Um maior equilíbrio entre os poderes federais e estaduais, assim como entre o 
direito constitucional e a democracia política, parece demandar maior deferência do 
Judiciário  para com a autonomia do legislador estadual, que também é legítimo in-
térprete da Constituição. Até pelas inúmeras diferenças entre os governos estaduais e 
o governo federal, o constituinte decorrente deve dispor da competência de manejar 
o desenho institucional do estado para lidar de forma adequada com questões que lhe 
são próprias, com base na Constituição de 1988, que estabelece a democracia repre-
sentativa e o federalismo (art. 1º), além da autonomia dos estados membros (arts. 18 e 
25), como princípios fundamentais da República.
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O CONTROLE DE LEGALIDADE DA 
ASSEMBLEIA DE MINAS SOBRE 
OS ATOS NORMATIVOS DO PODER 
EXECUTIVO 

Antônio José Calhau de Resende

1 Introdução
A Constituição da República de 1988 (BRASIL. Constituição, 1988) ampliou 

consideravelmente as atribuições do Poder Legislativo e, entre as inúmeras inova-
ções de seu texto, destaca-se, no âmbito da função fiscalizadora, a prerrogativa de 
sustar os atos normativos do Executivo que exorbitam do poder regulamentar ou 
dos limites da delegação legislativa. Assim, a Constituição Cidadã, no dizer do sau-
doso Ulisses Guimarães, presidente da Assembleia Constituinte, assegurou ao Con-
gresso Nacional o controle de legalidade sobre decretos, regulamentos, resoluções e 
demais atos normativos do Poder administrador que contrariarem as leis aprovadas 
pelo Poder Legislativo. 

Essa relevante inovação foi reproduzida na Constituição de Minas Gerais (MI-
NAS GERAIS. Constituição, 1989), cujo art. 62, XXX, estabelece a competência 
privativa da Assembleia Legislativa para impugnar tais atos que não se harmoniza-
rem com as diretrizes fixadas pelo legislador. 

O estudo que ora se realiza tem o escopo de identificar os atos normativos do 
Executivo que foram sustados pelo Parlamento mineiro, no exercício do controle 
externo, e algumas leis delegadas que, apesar de exorbitarem dos limites da dele-
gação legislativa, não foram objeto de sustação. Ademais, pretende-se contrastar 
esse controle político de legalidade com a produção de leis, o que realça o aspecto 
eminentemente empírico do trabalho. 

2	 A	função	fiscalizadora	do	Poder	Legislativo
O Poder Legislativo, como órgão de representação popular, ocupa lugar de des-

taque no Estado Democrático de Direito e possui várias atribuições constitucionais. 
A função normativa consiste na elaboração das normas jurídicas que regulam a 
vida social e estabelece as competências dos órgãos e entidades públicas. Trata-se de 
uma atividade abstrata voltada para a produção do direito, o que se desenvolve no 
âmbito do processo legislativo. A função deliberativa abarca o conjunto de ativida-
des relacionadas com a organização e o funcionamento da instituição parlamentar, 
ou seja, as matérias de competência privativa do Legislativo, as quais não depen-
dem de sanção do chefe do Executivo. Essa função manifesta-se sobretudo por meio 
da edição de resoluções e decretos legislativos. A função julgadora abrange a com-
petência excepcional do Poder Legislativo para julgar determinadas autoridades 
que cometerem crimes de responsabilidade, nos termos de lei federal específica que 
os tipifica. A função político-parlamentar é a própria razão de ser do Parlamento, 
que se constitui de representantes do povo. O mandato político representativo é 
o elemento básico da democracia indireta, visto que o povo, verdadeiro titular do 
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poder, elege seus representantes nas casas legislativas. A função educativa dá ênfase 
à participação cidadã, sobretudo por meio das escolas do Legislativo, que são ver-
dadeiras escolas de democracia.

A função fiscalizadora abarca o conjunto de ações voltadas para o controle ex-
terno dos atos da administração pública, principalmente no âmbito do Poder Exe-
cutivo. Essa função de controle é realizada com o auxílio do Tribunal de Contas, no 
que tange à fiscalização financeira e orçamentária. 

A atividade fiscalizadora do Parlamento manifesta-se de várias formas: convoca-
ção de autoridades estaduais, pedido escrito de informações por meio da Mesa da 
Assembleia, instalação de Comissão Parlamentar de Inquérito, acompanhamento 
da execução orçamentária e das políticas públicas, julgamento das contas do gover-
nador do Estado, aprovação de nomes indicados pelo Executivo para ocupar deter-
minados cargos públicos, e controle de legalidade dos atos normativos emanados do 
Poder administrador, que é objeto específico deste estudo. 

A extensão do controle externo do Legislativo sobre o Executivo, por si só, de-
monstra sua importância no Estado de Direito, embora não seja da tradição bra-
sileira exercer essa atividade de maneira intensa e efetiva, como veremos oportu-
namente. Entre as atribuições asseguradas ao Legislativo, não há dúvida de que as 
mais tradicionais são a legislativa e a fiscalizadora, embora a atividade de elabo-
ração das leis (processo legislativo) seja a predominante no sistema constitucional 
brasileiro, nos três níveis de governo (federal, estadual e municipal). 

3 O controle de legalidade 
O poder assegurado ao Legislativo de sustar a eficácia de ato normativo do Exe-

cutivo que exorbita do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa é 
uma novidade da Constituição Federal de 1988, uma vez que tal prerrogativa não 
constava no regime constitucional anterior. A nosso ver, o objetivo por excelência 
desse comando é preservar as funções do Poder Legislativo e evitar que normas in-
fralegais, como decretos e regulamentos, possam contrariar disposições legislativas 
preexistentes. Se esses atos são de hierarquia inferior à lei, jamais poderão ampliar 
ou restringir seu conteúdo, e muito menos estabelecer regras que com ela não se 
compatibilizam. Aliás, seria um contrassenso garantir ao Parlamento a prerrogativa 
de fiscalizar os atos normativos do Executivo e não prever mecanismos ou instru-
mentos que possibilitem a impugnação desses atos. 

Entretanto, para verificar o alcance dessa importante regra constitucional de 
controle é preciso estar atento para a natureza do ato passível de sustação pelo Le-
gislativo. Que tipo de ato pode ser impugnado? A Carta Mineira de 1989 refere-se 
explicitamente a “ato normativo” que exorbita do poder regulamentar, ou seja, que 
extrapola o papel de mero regulamentador e invade o domínio legislativo. Ato nor-
mativo, segundo a concepção clássica, é o que possui os atributos da generalidade 
e da abstração. A generalidade diz respeito à pluralidade de destinatários do ato; 
a abstração refere-se à situação de aplicação, que se renova sempre que ocorrer a 
hipótese nele descrita. Segundo Carvalho Filho (2014, p. 85), atos normativos são 
os “que têm como característica o seu conteúdo genérico, abstrato e impessoal, qua-
lificando-se, por conseguinte, como atos dotados de amplo círculo de abrangência”. 
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Ato concreto é o que se esgota com uma única aplicação. A Assembleia Legis-
lativa não pode sustar decreto do governador do Estado que nomeia uma pessoa 
para titularizar cargo público ou que desapropria bem imóvel. Igualmente, não 
pode suspender os efeitos de uma multa, de uma licença ou autorização dada a um 
particular, sob pena de contrariar o próprio texto constitucional. Da mesma forma, 
não pode sustar ato administrativo que concede aposentadoria a servidor público. 
Isso porque tais atos não têm o traço da impessoalidade, ou seja, não se trata de atos 
normativos, e sim de atos concretos. 

Diferentemente, compete à Assembleia Legislativa suspender decreto do gover-
nador do Estado que, ao regulamentar determinada lei, acaba dispondo de forma 
contrária a ela e invade a seara exclusiva do Poder Legislativo. Nesse caso, está-se 
diante de ato normativo passível de impugnação, tendo em vista seu alcance genéri-
co. Assim, o controle de legalidade realizado pelo Parlamento sobre a atividade nor-
mativa do Executivo não abarca os atos de efeito concreto, mas tão somente os atos 
genéricos e abstratos. Ademais, afigura-se-nos que esse controle não se limita aos 
atos formalmente emanados do chefe do Executivo, como decretos e regulamentos, 
mas abrange também os demais atos normativos editados por outras autoridades e 
órgãos colegiados, como resoluções, instruções normativas, portarias etc. 

Portanto, a caracterização do ato é de suma importância para legitimar o contro-
le realizado pelo Legislativo, não se admitindo a sua incidência sobre ato desprovido 
de cunho normativo. Se a essência dessa fiscalização é verificar se a decisão norma-
tiva está em sintonia com os mandamentos da lei, fica patente que não há espaço 
para o Parlamento analisar questões de mérito do ato, ou seja, de conveniência e 
oportunidade. A título de exemplificação, nas indicações feitas pelo governador do 
Estado para cargos de conselheiro do Tribunal de Contas e do Conselho Estadual 
de Educação, bem como de dirigentes de autarquias ou fundações públicas, não há 
propriamente controle de legalidade, e sim controle de mérito. Nesse caso, a apro-
vação ou rejeição do nome indicado pelo chefe do Executivo consiste em verificar se 
ele possui os atributos necessários ao exercício da função (competência, experiência 
profissional, conhecimento etc.). 

4 Alcance do art. 62, XXX
O comando constitucional do art. 62, XXX, da Carta Mineira de 1989 estabe-

lece a competência privativa da Assembleia Legislativa para “sustar os atos norma-
tivos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de 
delegação legislativa”. 

Em primeiro lugar, é importante assinalar que essa competência privativa é, na 
verdade, uma competência exclusiva do Poder Legislativo, uma vez que não com-
porta delegação a outro órgão ou autoridade. 

Em segundo lugar, a resolução da Assembleia Legislativa que susta a eficácia de 
determinado ato normativo do Executivo não o revoga nem o anula. Consequen-
temente, não exclui o ato do ordenamento jurídico estadual. A norma continua 
em vigor, mas não produz efeito jurídico. É preciso esclarecer que a vigência rela-
ciona-se com a existência jurídica da norma, e a eficácia tem a ver com os efeitos 
de direito. Nesse particular, ensina Silva (2009, p. 405), ao comentar dispositivo 
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correspondente da Constituição Federal: “O decreto legislativo apenas se limita a 
suspender a eficácia do ato normativo. Não se trata de revogação. Suspende por ser 
inconstitucional”. Assim, quando uma resolução do Parlamento mineiro suspende 
um regulamento executivo que exorbita da lei, aquele não deixa de existir como re-
gulamento, embora não possa produzir efeitos. Para exemplificar, os direitos assegu-
rados a alguns servidores em decorrência do regulamento impugnado não poderão 
ser usufruídos por eles após a publicação da resolução no Diário Oficial do Estado. Se 
o ato de sustação for inconstitucional e invadir as prerrogativas do Poder Executivo, 
ele pode ser objeto de controle judiciário, conforme entendimento do Supremo 
Tribunal Federal (Adin 748-3/RS)1.

Em terceiro lugar, cabe destacar que o dispositivo constitucional em análise apre-
senta dois aspectos: 1 – a sustação de ato normativo do Executivo que exorbita do 
poder regulamentar; e 2 – a sustação de lei delegada que exorbita dos limites de 
delegação legislativa. 

No primeiro caso, está-se diante de atos normativos infralegais (decretos, porta-
rias, instruções normativas, resoluções) que não se compatibilizam com a lei apro-
vada pelo Poder Legislativo. Assim, todo ato normativo do Executivo que contrariar 
determinada lei já configura uma exorbitância ou extrapolação, pouco importando 
a maneira como ela se manifesta. Suprimir direito ou obrigação prevista em lei é 
uma forma de exorbitar do poder regulamentar, visto que decreto não poderá nun-
ca extinguir o que for instituído por lei. Igualmente, estender o benefício concedido 
por lei a outra categoria de servidores também é uma forma de extrapolação, uma 
vez que o ato de hierarquia inferior estaria ampliando o alcance ou o conteúdo da 
lei. 

Note-se, pois, que essa primeira faceta do controle de legalidade abrange uma 
pluralidade de atos normativos do Executivo, não se restringindo a decretos e regu-
lamentos editados pelo governador do Estado.

No segundo caso, está-se diante de controle de legalidade incidente sobre as leis 
delegadas emanadas do chefe do Poder Executivo, as quais se situam no mesmo ní-
vel hierárquico das leis ordinárias. Aqui, o ponto central é verificar se tais leis estão 
de acordo com os limites formais e materiais fixados em resolução da Assembleia 
Legislativa. Em Minas Gerais, como não existe a figura da medida provisória no rol 
das espécies normativas do processo legislativo estadual, é muito comum o gover-
nador do Estado solicitar à Assembleia autorização para editar leis delegadas que 
dispõem sobre a organização da administração direta e indireta do Poder Executivo. 

Se o Legislativo mineiro, no exercício da função fiscalizadora, constatar que de-
terminada lei delegada foi editada fora do prazo fixado na resolução habilitadora 
ou trata de matéria estranha à que foi autorizada, tal norma pode ter sua eficácia 
suspensa, nos termos do citado dispositivo constitucional. 

1 Para pesquisa de inteiro teor das Ações Diretas de Inconstitucionalidade citadas neste capítulo, 
acesse o endereço eletrônico: <http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/pesquisarJurispruden-
cia.asp>.
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5 Atos normativos sustados pela Assembleia Legislativa
A partir da promulgação da Constituição do Estado de 1989, a Assembleia Le-

gislativa passou a contar com um importante instrumento para a efetivação do 
controle externo, a saber, a edição de resolução para suspender a eficácia de atos 
normativos da administração pública que exorbitem do poder regulamentar. Não 
obstante o fortalecimento desse poder de controle, nos 25 anos de vigência da Carta 
Mineira apenas três atos do Executivo foram sustados pelo Parlamento estadual: a 
Resolução nº 6.586, de 1989, da Secretaria de Estado de Educação; o art. 6º do De-
creto nº 31.102, de 1990; e a Resolução nº 2.035, de 1991, da Secretaria de Estado 
de Fazenda2. 

A seguir, passaremos a analisar o conteúdo das normas impugnadas e a argu-
mentação utilizada pela Assembleia Legislativa no exercício do controle de legalida-
de, com base, principalmente, nos pareceres da Comissão de Constituição e Justiça. 

5.1 A Resolução nº 6.586, de 1989, da Secretaria de Estado de 
Educação
Essa resolução dispõe sobre a jornada de trabalho de ocupante de cargo das 

classes de especialista de educação. Tal norma estabelece que a jornada de trabalho 
do ocupante de cargo das classes de especialista de educação será cumprida em 
regime básico de 24 horas semanais, mas assegurava ao ocupante de cargo efetivo 
de algumas classes o direito de opção pelo regime de 40 horas semanais de trabalho, 
garantido o direito à percepção de vencimento correspondente a essa jornada. Para 
tanto, essa opção deveria ser feita no prazo de 90 dias, a contar de 21 de setembro 
de 1989, com vigência a partir de 1º de fevereiro de 1990. O problema da norma 
reside exatamente no início da vigência, que estaria em desacordo com os arts. 288 
e 48 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Carta Mineira, o qual 
estabelece o prazo de 90 dias contados da data da promulgação da Constituição. 
Segundo o parecer da Comissão de Justiça, para que se exerça o cargo de especia-
lista da educação com a jornada de 40 horas semanais, basta a simples manifestação 
da vontade do ocupante do cargo, no prazo fixado pela Constituição. Aos atuais 
ocupantes o texto da Carta Mineira assegura o direito de decidir se a sua jornada 
seria a básica (24 horas semanais) ou a de 40 horas semanais até o dia 20 de dezem-
bro de 1989, o que a mencionada resolução não permite, em flagrante desacordo 
com a norma constitucional em vigor.

Em razão disso, a Assembleia Legislativa editou a Resolução nº 5.095, de 1990, 
que sustou o citado ato normativo da Secretaria de Estado de Educação, valendo-se 
da prerrogativa que lhe foi conferida pelo art. 62, XXX, da Carta Mineira. 

2 Para pesquisa de inteiro teor das normas citadas neste capítulo de responsabilidade da Secretaria 
de Estado de Educação de Minas Gerais e da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, 
acesse os endereços eletrônicos, respectivamente:: <http://www2.educacao.mg.gov.br/>; <http://
www.fazenda.mg.gov.br/>. Para pesquisa de inteiro teor da legislação estadual citada neste capítulo, 
acesse o endereço eletrônico: <http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/index.html?aba=js_ta-
bLegislacaoMineira>.
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5.2 O art. 6º do Decreto nº 31.102, de 1990, do governador do Estado 
O decreto de que se cogita criou comissão para organizar a Universidade do 

Estado de Minas Gerais (Uemg), que fora instituída pelo art. 81 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias da Carta Mineira. O dispositivo impugnado esta-
beleceu o prazo de 120 dias para a comissão encaminhar ao governador do Estado 
minuta de decreto sobre a organização da mencionada universidade. 

O parecer exarado pela Comissão de Constituição e Justiça sustentou a tese de 
que a matéria não poderia ser objeto de regulamento do Executivo, uma vez que o 
assunto deveria passar pelo crivo do Poder Legislativo, com fulcro no art. 61, XII, 
da Carta Estadual. Esse dispositivo estabelece a competência da Assembleia Legis-
lativa, com a sanção do governador, para dispor sobre a organização dos órgãos 
da administração pública. Assim, não obstante tratar-se de matéria de iniciativa 
privativa do Executivo, com base no art. 66, III, “e” e “f ”, da citada Carta Política, 
o governador deveria encaminhar projeto de lei à Assembleia Legislativa para a 
organização da Uemg. 

Outro aspecto a ser observado é que o referido preceito constitucional empregou 
o termo “órgão” em sentido amplo, de modo a abranger tanto os órgãos da admi-
nistração direta (secretarias de Estado, Polícia Civil, Polícia Militar, Advocacia do 
Estado etc.) quanto as autarquias e fundações públicas, que são entidades da admi-
nistração indireta do Poder Executivo.

Dessa forma, a Assembleia Legislativa entendeu que o art. 6º do Decreto nº 
31.102, de 1990, extrapolou os limites do poder regulamentar, uma vez que previu 
a edição de decreto para a organização da Uemg, contrariando o disposto no art. 
61, XII, da Carta Mineira de 1989, que encartou a matéria no domínio da reserva 
legal. Consequentemente, editou a Resolução nº 5.096, de 1990, para suspender o 
dispositivo em análise.

5.3 A Resolução nº 2.035, de 1991, da Secretaria de Estado de Fazenda 
Por meio dessa resolução, o secretário de Estado de Fazenda, no uso de suas atri-

buições, publicou os quadros anexos, nos termos do disposto no art. 12 da Lei nº 10. 365, 
de 28 de dezembro de 1990 (orçamento do Estado para 1991). 

Os anexos publicados nessa resolução tiveram por base a proposta original apre-
sentada pelo governador do Estado, que ignorou as alterações realizadas pela As-
sembleia Legislativa por meio de emendas parlamentares posteriormente vetadas. 
Nesse caso, a parte vetada deveria ser encaminhada à Assembleia Legislativa para 
ser objeto de deliberação. 

Ora, o art. 160, § 3º, da Carta Mineira determina que “os recursos que, em de-
corrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem 
sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante 
créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa”. 

Desse modo, a mencionada pasta, para atender a esse mandamento constitucio-
nal, deveria zelar para que os recursos relacionados às despesas fixadas pelo Legisla-
tivo e não sancionadas pelo governador do Estado fossem remetidos integralmente 
à rubrica da “reserva de contingência”, ficando à disposição para o envio de outro 
projeto de lei com vistas à abertura de créditos especiais ou suplementares. De for-
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ma equivocada, a secretaria promoveu o retorno dos recursos aludidos às despesas 
que estavam alocadas na proposta original do Executivo. 

Acontece que, ao tomar essa atitude, a Fazenda atribuiu à iniciativa de lei e à 
recusa de sanção significado completamente diferente do que lhes é atribuído no 
processo legislativo. Isso porque o veto (negativa de sanção) não tem a força jurídica 
de restaurar aspectos da proposta inicial do governador alterados no Parlamento, 
mas apenas o de formalizar sua discordância em face das alternativas utilizadas 
pelo Legislativo. O veto oposto à proposição de lei conduz ao reexame da matéria 
pela Assembleia, mas não faz tábula rasa da apreciação anterior nem confere à ini-
ciativa prevalência que não tem sobre as fases do processo transcorridas no âmbito 
do Poder a que compete legislar. 

Com base nessa argumentação jurídica da Comissão de Constituição e Justiça, 
a Assembleia de Minas editou a Resolução nº 5.098, de 1991, que sustou os efeitos 
da Resolução nº 2.035, de 1991, no tocante às dotações dos seus quadros anexos 
relativos aos incisos vetados do Anexo V da Proposição de Lei nº 11.093. Ademais, 
o art. 2º da resolução legislativa estabeleceu que os recursos que ficaram sem des-
pesas correspondentes, em decorrência do veto parcial à mencionada proposição 
de lei, passam a integrar a rubrica “reserva de contingência” e ficarão indisponíveis 
até que se autorize sua utilização, nos termos do art. 160, § 3º, da Constituição do 
Estado. 

6 Atos normativos sustados pelo Congresso Nacional
No âmbito federal, apenas quatro atos normativos3 foram sustados pelo Congres-

so Nacional nos 26 anos de vigência da Constituição da República:
1 – Art. 1º e seus incisos do Decreto nº 97.455, de 15 de janeiro de 1989, cujos 

dispositivos dissolveram a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (Embrater), a Empresa Brasileira de Transportes Urbanos (EBTU), e a Em-
presa Brasileira de Planejamento de Transporte (Geipot). Esses dispositivos foram 
sustados pelo Decreto Legislativo nº 3, de 1989;

2 – Decreto nº 430, de 20 de janeiro de 1992, que regulamentou o art. 4º da Lei 
nº 8.197, de 27 de junho de 1991. Essa lei disciplinou a transação nas causas de 
interesse da União, suas autarquias, fundações e empresas públicas federais; dispôs 
sobre a intervenção federal nas causas em que figuravam como autores ou réus 
entes da administração indireta; e regulou os pagamentos devidos pela Fazenda 
Pública, em virtude de sentença judiciária. O art. 4º da mencionada lei, em sua 
redação original, estabelecia que “os pagamentos devidos pela Fazenda Pública 
Federal, Estadual ou Municipal e pelas autarquias e fundações públicas far-se-ão, 
exclusivamente, na ordem cronológica da apresentação dos precatórios judiciários e 
à conta do respectivo crédito”. O parágrafo único desse artigo assegurava o direito 
de preferência aos credores de obrigação de natureza alimentícia, obedecida, entre 
eles, a ordem cronológica de apresentação dos respectivos precatórios judiciários. 

3 Para pesquisa de inteiro teor da legislação federal citada neste capítulo, acesse o endereço eletrô-
nico: <http://www2.planalto.gov.br/acervo/legislacao>.
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Esse decreto foi sustado pelo Decreto Legislativo nº 3, de 1992. A Lei Federal nº 
8.197 foi posteriormente revogada pela Lei Federal nº 9.469, de 1997.

3 – Nota Conjur-Minfra 24/92, aprovada pelo Senhor Presidente da República, 
segundo despacho publicado em 24 de março de 1992, na exposição de motivos 
19/92, do ministro de Estado da Infraestrutura. Esse ato normativo foi suspenso 
pelo Decreto Legislativo nº 207, de 2002;

4 – Resolução nº 23.389, de 9 de abril de 2013, expedida pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, que dispõe sobre o número de membros da Câmara dos Deputados e das 
assembleias e câmaras legislativas para as eleições de 2014. Essa resolução foi susta-
da pelo Decreto Legislativo nº 424, de 2013.

Entre os atos normativos suspensos pelo Congresso, é altamente questionável a 
impugnação da citada resolução do TSE, uma vez que o art. 49, V, da Constitui-
ção Federal somente autoriza a suspensão de ato normativo do Poder Executivo, não 
alcançando os atos do Poder Judiciário. Todavia, tramita no Congresso Nacional a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 2011, de autoria do deputado Nazareno 
Fonteles (PT-PI), a qual faculta ao Congresso sustar atos normativos do Judiciário, me-
diante a alteração do referido preceito constitucional. A Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos Deputados já emitiu parecer favorável a essa proposição. 

Essa resolução do TSE teve sua constitucionalidade questionada perante o Su-
premo Tribunal Federal (STF), por meio de seis Ações Diretas de Inconstitucionali-
dade (ADIs 4.947, 4.963, 4.965, 5.020, 5.028 e 5.130) e de uma Ação Declaratória 
de Constitucionalidade (ADC 33), as quais foram julgadas conjuntamente pelo Su-
premo em 18/6/14, pois todos os processos discutiam o mesmo assunto. O Plenário 
do STF declarou inconstitucionais a Resolução nº 23.389, do TSE, e a parte da Lei 
Complementar nº 78, de 1993, a qual autorizou a corte eleitoral a fixar os quantita-
tivos, sob o argumento de que a matéria deve ser objeto de lei formal, e não de ato 
normativo do Poder Judiciário. 

 
7 A tentativa de sustação de leis delegadas

Lei delegada é uma espécie normativa do processo legislativo, de iniciativa 
exclusiva do chefe do Poder Executivo, a qual só pode ser editada após a autoriza-
ção do Poder Legislativo. Está prevista no art. 63, IV, da Constituição do Estado, e 
encarta-se no mesmo nível hierárquico da lei ordinária. O art. 72 da citada Carta 
Política enumera as matérias que não podem ser objeto de delegação legislativa: 
os atos de competência privativa da Assembleia Legislativa, a matéria reservada 
a lei complementar, a legislação sobre organização do Poder Judiciário, do Minis-
tério Público e do Tribunal de Contas, a carreira e a garantia de seus membros, 
bem como a carreira e a remuneração dos servidores de suas secretarias, e os 
planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

Em Minas Gerais, é comum a utilização dessa espécie legislativa pelo gover-
nador do Estado, que sempre obteve autorização da Assembleia para organizar a 
administração direta e indireta do Poder Executivo. Até o momento em que escre-
vemos estas linhas, nenhuma lei dessa natureza foi sustada pelo Parlamento mi-
neiro, embora algumas delas tenham extrapolado os limites formais ou materiais 
constantes na resolução habilitadora, conforme veremos ao longo deste tópico. 
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Desde a promulgação da Carta Mineira de 1989 foram editadas 147 leis dele-
gadas pelo Executivo. A primeira foi a de nº 38, de 1997, pelo então governador 
Eduardo Azeredo, e a última foi a de nº 184, de 2011, editada pelo ex-governador 
Antonio Augusto Anastasia. 

Na primeira gestão do governador Aécio Neves (2003-2006), a Assembleia Legis-
lativa editou a Resolução nº 5.210, de 2002, que delegou ao governador atribuição 
para elaborar leis destinadas a alterar a estrutura da administração direta e indireta 
do Poder Executivo. De acordo com esse ato normativo, o governador foi autori-
zado a:

I – criar, incorporar, transferir, extinguir e alterar órgãos públicos, incluídos os 
autônomos, ou unidades da administração direta, bem como modificar a estrutura 
orgânica das entidades da administração indireta, definindo suas atribuições, seus 
objetivos e suas denominações;

II – criar, transformar e extinguir cargos em comissão e funções de confiança 
dos órgãos e entidades a que se refere o item anterior, alterar-lhes as denominações 
e atribuições, definir a natureza de seu recrutamento e fixar-lhes os vencimentos; e 

III – alterar as vinculações das entidades da administração indireta. 
Essa resolução fixou a data-limite de 31 de janeiro de 2003 para a edição das 

leis delegadas pelo governador do Estado. Entretanto, algumas leis exorbitaram dos 
limites da autorização dada pela Assembleia Legislativa. 

A Lei Delegada nº 51, de 2003, que dispõe sobre o Gabinete Militar do Gover-
nador do Estado, conferiu a esse órgão competência para coordenar e executar 
atividades da Defesa Civil, atribuição assegurada ao Corpo de Bombeiros Militar 
pelo art. 142, II, da Constituição do Estado, e pelo art. 3º, I, da Lei Complementar 
nº 54, de 1999, que dispõe sobre a organização básica dessa corporação militar. 
Nesse caso, a lei delegada acabou invadindo a esfera reservada a lei complementar, 
contrariando disposição expressa da Carta Mineira. No intuito de sustar a eficácia 
de dispositivos dessa lei, o então deputado Durval Ângelo apresentou o Projeto de 
Resolução nº 109, de 2003. Todavia, a Comissão de Constituição e Justiça, a nosso 
ver de forma equivocada, emitiu parecer pela inconstitucionalidade da proposição, 
que foi arquivada ao término da legislatura sem deliberação do Plenário. 

A Lei Delegada nº 60, de 2003, dispôs sobre a Secretaria de Estado de Fazenda, 
e seu art. 13 modificou a denominação do cargo de provimento efetivo de assistente 
de tributação e arrecadação para técnico de tributos especiais, contrariando dispo-
sição expressa da Resolução nº nº 5.210. Essa resolução só autorizou o Executivo a 
alterar as denominações de cargos em comissão e funções de confiança, o que exclui 
a possibilidade de modificar a denominação de cargos efetivos. 

Com o objetivo de suspender a eficácia desse dispositivo legal, o então deputado 
Chico Simões apresentou o Projeto de Resolução nº 684, de 20034, o qual recebeu pa-
receres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e de Administração Pública. 
Aliás, esse foi o único projeto que recebeu parecer pela constitucionalidade. Não obs-

4 Para pesquisa de inteiro teor das propostas legislativas citadas neste capítulo, acesse o endereço 
eletrônico: <http://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/index.html>.
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tante as opiniões favoráveis das comissões temáticas, a proposição não chegou a ser 
votada pelo Plenário da Assembleia, tendo sido arquivada ao término da legislatura. 

A Lei Delegada nº 103, de 2003, estabeleceu normas relativas ao exercício, 
pelo procurador-geral do Estado, de orientação normativa e supervisão técnica 
sobre órgãos, assessorias e unidades jurídicas das autarquias estaduais e fundações 
instituídas e mantidas pelo Estado. Ocorre que as atribuições do procurador-ge-
ral do Estado, cargo posteriormente transformado em advogado-geral do Estado, 
são fixadas em lei complementar, que organiza a instituição. Nesse ponto, a nor-
ma em questão contrariou dispositivo da Carta Mineira, que veda a edição de lei 
delegada para tratar de matéria reservada ao domínio da lei complementar. Aliás, 
as atribuições dessa autoridade estão elencadas no art. 7º da Lei Complementar 
nº 30, de 1993. 

Diante dessa extrapolação normativa, o deputado Durval Ângelo apresentou o 
Projeto de Resolução nº 111, de 2003, com vistas à sustação da eficácia da lei. Toda-
via, a Comissão de Constituição e Justiça, ao analisar a matéria sob a ótica jurídica, 
emitiu parecer pela inconstitucionalidade e ilegalidade da proposição, a nosso ver 
de forma equivocada. Infelizmente, o Plenário da Assembleia não chegou a votar o 
mencionado projeto, que foi arquivado ao término da legislatura, a exemplo do que 
ocorrera com as proposições precedentes.

Finalmente, a Lei Delegada nº 110, de 2003, que alterou a denominação das 
unidades jurídicas das autarquias estaduais e das fundações instituídas e mantidas 
pelo Estado e dos cargos ocupados por seus titulares, foi publicada no Diário Oficial 
do Estado do dia 1º de fevereiro de 2003. Consequentemente, contrariou o disposto 
no art. 2º da Resolução nº 5.210, o qual fixou a data-limite de 31 de janeiro de 2003 
para a edição de tais leis delegadas.

Em razão dessa exorbitância do Executivo, o deputado Durval Ângelo apresentou 
o Projeto de Resolução nº 110, de 2003, visando à sustação da eficácia da citada lei 
delegada. Entretanto, a Comissão de Constituição e Justiça emitiu parecer pela in-
constitucionalidade da proposição, sob o argumento de que deve prevalecer a data da 
edição da norma (31/1/2003), e não a de sua publicação no Diário Oficial do Estado. A 
prevalecer tal ponto de vista, o governador poderia editar a lei no dia 31 de janeiro e 
publicá-la vários dias depois no órgão oficial. Parece-nos evidente que a data-limite 
de que trata a resolução da Assembleia refere-se à publicação oficial da norma, mo-
mento a partir do qual ela passa a ter vigência e torna-se obrigatória. O argumento 
utilizado pela citada comissão não tem fundamento jurídico consistente e, assim como 
nos demais pareceres pela inconstitucionalidade, prevaleceram questões políticas so-
bre questões técnicas. Como de costume, o Plenário da Assembleia não chegou a 
deliberar sobre o projeto, o que acarretou seu arquivamento no final da legislatura. 

Na segunda gestão do governo Aécio Neves (2007-2010), a Assembleia promul-
gou a Resolução nº 5.294, de 2006, que concedeu delegação ao Executivo para alte-
rar a estrutura de sua administração direta e indireta até a data de 31 de janeiro de 
2007. Nesse período foram editadas 67 leis delegadas (112 a 178). O conteúdo dessa 
resolução era ainda mais amplo que o da anterior (Resolução 5.210/02), pois, além 
de reproduzir as mesmas matérias, autorizou o governador a proceder à realocação 
de atividades e programas no âmbito do Poder Executivo.
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No governo Antonio Augusto Anastasia (2011-2014), a Assembleia, uma vez 
mais, promulgou a Resolução nº 5.341, de 2010, a qual autorizou o governador 
a editar leis delegadas que dispõem sobre a estrutura da administração direta e 
indireta do Poder Executivo, até a data de 31 de janeiro de 2011. O alcance dessa 
delegação legislativa era praticamente o mesmo das anteriores, mas não incluiu a 
realocação de atividades e programas do Executivo. Além disso, trouxe como novi-
dade a proibição explícita de abertura de crédito especial para os fins da delegação 
concedida. Sob a vigência desse ato normativo, foram editadas seis leis delegadas 
(179 a 184).

Atualmente, tramitam no Parlamento mineiro sete projetos de resolução que vi-
sam à sustação da eficácia de atos normativos do Poder Executivo. Se prevalecer a 
tradição, possivelmente todos esses projetos não serão votados pelo Plenário ou, se 
o forem, provavelmente serão rejeitados, principalmente por se tratar de normas 
emanadas do governador do Estado. 

Infelizmente, a submissão do Legislativo ao Executivo, nos três níveis de governo, 
dificulta um controle efetivo do Parlamento sobre os atos da administração pública. 
Além desse grave problema atinente à subserviência, não há uma cultura voltada para 
a fiscalização do Executivo, o que pode ser constatado de várias formas, e não apenas 
por meio da sustação de atos normativos que exorbitam do poder regulamentar. 

8 A sustação de contratos pela Assembleia
No exercício do controle externo, saliente-se que o Legislativo também desfru-

ta de competência constitucional para sustar contratos irregulares celebrados pelo 
Estado, por qualquer de seus órgãos ou entidade da administração indireta, nos ter-
mos do art. 76, § 1º, da Carta Estadual. Valendo-se dessa prerrogativa, a Assembleia 
sustou, de dezembro de 1989 a janeiro de 1991, 28 contratos de comodato firmados 
entre o Estado, por meio de suas secretarias, principalmente a Secretaria de Estado 
de Educação, e particulares. De acordo com o art. 579 do Código Civil, comodato 
é um contrato de direito privado caracterizado pelo empréstimo gratuito de coisas 
não fungíveis, isto é, que não se consomem com o uso. Além disso, a Assembleia sus-
tou mais dois ajustes: o contrato de prestação de serviços celebrado entre o Instituto 
Estadual de Florestas (IEF) e a Construtora Solar Indústria e Comércio Ltda., para 
a execução do projeto de reforma de hotel no Parque do Rio Doce; e o convênio 
firmado em 1º de julho de 1987 entre a antiga Secretaria de Estado do Planeja-
mento e Coordenação Geral (Seplan-MG) e a Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Emater-MG), para a cessão a essa secretaria de um engenheiro 
agrônomo. Tais ajustes foram sustados pelas Resoluções nºs 5.040 e 5.041, de 1989, 
respectivamente. 

As resoluções da Assembleia que sustaram esses acordos foram precedidas de 
decisões do Tribunal de Contas do Estado, as quais concluíram pela irregularidade 
dos acordos. Em relação aos contratos de comodato, a mencionada corte entendeu 
tratar-se de contratos de prestação de serviços, e não de comodato propriamente 
dito, e oficiou à Assembleia para a adoção das medidas cabíveis. Isso porque, quan-
do se trata de contrato, o ato de sustação é da alçada da Assembleia Legislativa, que 
tem o prazo de 90 dias para decretar a suspensão do ajuste. Se não o fizer nesse 
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período, cabe ao Tribunal de Contas tomar a decisão, conforme prescreve o § 2º do 
art. 76 da Carta Mineira. Em relação ao controle de legalidade sobre contratos, que 
não se confundem com atos normativos, constata-se que a Assembleia sustou um 
número razoável de ajustes irregulares.

Outra inovação da Carta Mineira de 1989 relacionada com o controle externo do 
Parlamento mineiro diz respeito ao comando do art. 18, § 2º, segundo o qual o uso 
especial de bem patrimonial do Estado por terceiro será objeto, na forma da lei, de 
concessão, permissão, cessão e autorização. Por força desse preceito constitucional, 
bem móvel ou imóvel do Estado não pode ser utilizado por particulares mediante 
institutos de direito privado. Trata-se de uma peculiaridade da Constituição de Minas 
Gerais, não havendo disposição equivalente na Constituição da República. 

9	 Desequilíbrio	entre	as	funções	legislativa	e	fiscalizadora	
No Brasil, o Poder Legislativo concentra sua atividade na produção de normas 

jurídicas. Isso ocorre tanto no âmbito federal quanto nos âmbitos estaduais e muni-
cipais. A função normativa absorve quase a totalidade das atividades do Parlamento, 
o que acarreta uma verdadeira inflação legislativa ou excesso de normas, muitas 
das quais desprovidas de generalidade e abstração. Com isso, a função de controle 
acaba ficando em segundo plano, embora seja tão relevante quanto aquela.

A vocação do Parlamento para legislar começa pelas alterações no próprio texto 
constitucional. Nos 25 anos de vigência da Carta Mineira de 1989, foram promul-
gadas, até agosto de 2014, 93 emendas constitucionais, o que corresponde a apro-
ximadamente 4 emendas por ano. Em relação às leis complementares e ordinárias, 
o quadro a seguir mostra o quantitativo de normas aprovadas pela Assembleia nos 
últimos cinco anos: 

Assembleia Legislativa de Minas Gerais

Ano
Nº total  

de leis Complementares Ordinárias

Ordinárias – subdivisão 
(Utilidade pública e 
denominação de próprios 
públicos)

2009
2009

699
699

5
5

694
694

Utilidade pública 496

Próprios públicos 45

2010
2010

730
730

5
725
725

Utilidade pública 567

Próprios públicos 59

2011
2011

592 6
586
586

Utilidade pública 392

Próprios públicos 35

2012
2012

597 4
593
593

Utilidade pública 428

Próprios públicos 39

2013
2013

528 6
522
522

Utilidade pública 320

Próprios públicos 35
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 Portanto, a produção normativa da Assembleia nos últimos cinco anos variou 
entre 528 e 730 leis, sendo que a maioria delas (utilidade pública) tem apenas a 
forma de lei, mas não o conteúdo, uma vez que não tem os atributos da impessoa-
lidade e da abstração. A rigor, são leis de efeito concreto, que se assemelham a atos 
administrativos. Além disso, é comum a aprovação de leis que criam programas 
executivos, as quais versam sobre matérias de cunho eminentemente administrativo, 
tais como Pró-Cachaça, Pró-Pequi, Pró-Mamona, Promorar, Pró-Confins e Micro 
Gerais. 

Nesse mesmo período, apenas três atos normativos do Poder Executivo foram 
sustados pela Assembleia, fato que demonstra nítido desequilíbrio entre as funções 
normativa e fiscalizadora. 

No âmbito federal, a situação é muito parecida. Nos 26 anos de vigência da 
Constituição da República, foram promulgadas 83 emendas constitucionais até 
agosto de 2014, o que equivale a 3 emendas por ano. Quanto às normas infracons-
titucionais, o quadro a seguir mostra o número de leis complementares e ordinárias 
aprovadas pelo Congresso Nacional nos últimos cinco anos: 

Congresso Nacional

Ano Nº total de leis Complementares Ordinárias 

2009 295 5 290

2010 196 5 191

2011 210 2 208

2012 194 1 193

2013 174 2 172

Na realidade, não há uma preocupação efetiva com a qualidade das leis e seu 
impacto na vida da coletividade, mas apenas com o quantitativo de normas, o que 
tem acarretado uma abundância de leis dotadas de vigência, porém desprovidas de 
eficácia. Essa multiplicidade de normas tem levado a uma banalização do processo 
legislativo, uma vez que o Parlamento está, cada vez mais, entrando em porme-
nores desnecessários e editando leis sobre assuntos irrelevantes que não justificam 
tratamento legislativo. Nesse ponto, é digna de registro a observação feita pelo cons-
titucionalista Ferreira Filho (2012, p. 35):

“Em vez de esperar a maturação da regra para promulgá-la, o legislador edita-a para, 
da prática, extrair a lição sobre seus defeitos ou inconvenientes. Daí decorre que quan-
to mais numerosas são as leis tanto maior número de outras exigem para completá-las, 
explicá-las, remendá-las, consertá-las... Feitas às pressas para atender a contingências 
de momento, trazem essas leis o estigma da leviandade.”

Ressalte-se, todavia, que a Assembleia de Minas aprovou leis importantes para 
o Estado e a sociedade, principalmente as que foram precedidas de seminários 
legislativos, fóruns técnicos e audiências públicas, eventos que contam com a par-
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ticipação de especialistas, autoridades públicas e cidadãos. A título de exemplo, 
podem-se mencionar as seguintes leis: Lei nº 11.726, de 1994, que dispõe sobre 
a Política Cultural do Estado; Lei nº 12.398, de 1996, que dispõe sobre o Plano 
Mineiro de Turismo; Lei nº 13.199, de 1999, que dispõe sobre a Política Estadual 
de Recursos Hídricos; e a Lei nº 18.031, de 2009, que dispõe sobre a Política Esta-
dual de Resíduos Sólidos. Tais eventos, que vêm sendo realizados frequentemente 
pela Assembleia, proporcionam amplos debates sobre os projetos em tramitação 
e concorrem para a legitimidade do processo legislativo.

Em contrapartida, vários atos normativos do Executivo que exorbitaram do poder 
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa não foram sustados pelo Legisla-
tivo, que, de uma maneira geral, acaba sendo conivente com essa extrapolação.  

10 Conclusão
O controle de legalidade do Legislativo sobre os atos normativos do Executivo, 

a que se refere o art. 62, XXX, da Carta Mineira de 1989, afigura-se-nos impor-
tante mecanismo de efetivação do controle externo. Essa inovação constitucional, 
a par de fortalecer o poder de controle da Assembleia Legislativa, é uma forma de 
preservar suas atribuições constitucionais, uma vez que as normas aprovadas pelo 
Parlamento não podem ser desrespeitadas por atos normativos inferiores emanados 
do poder administrador. 

Para tanto, é indispensável que a Assembleia Legislativa esteja devidamente pre-
parada para pôr em prática tão relevante preceito constitucional, mediante o acom-
panhamento constante da produção normativa do Executivo. Mais do que isso, é 
necessário coragem para impugnar atos ilegais e fazer valer a independência do Le-
gislativo não só para a elaboração das leis, mas também para a fiscalização dos atos 
normativos editados pelo governador do Estado e pelos demais órgãos executivos. 
Em um país com tanta tradição de legislar, é indispensável intensificar o controle de 
legalidade a cargo do Parlamento. 

Quanto às leis delegadas, ficou demonstrado que elas constituem expediente co-
mum em Minas Gerais. Desde o governo Eduardo Azeredo até o governo Antonio 
Anastasia, a Assembleia de Minas delegou poderes ao governador do Estado, es-
pecialmente para organizar a administração direta e indireta do Poder Executivo. 
Embora seja uma espécie legislativa prevista na Carta Mineira, a lei delegada não 
deveria ser utilizada com tanta frequência, pois ela retira do Legislativo o poder de 
deliberar sobre os projetos de lei de iniciativa privativa do governador do Estado 
que versam sobre organização administrativa. Isso porque, uma vez concedida a 
delegação ao Executivo, o que ocorre regularmente, este fica autorizado a editar as 
leis delegadas, que não passam pelo crivo do Poder Legislativo. 

O controle de legalidade que a Assembleia de Minas exerce sobre os atos nor-
mativos do Executivo ainda é muito precário, haja vista o reduzido número de nor-
mas que foram efetivamente sustadas pelo Parlamento. A ineficácia desse controle 
resulta basicamente de dois fatores: a falta de tradição para fiscalizar e a clássica 
subserviência do Legislativo ao Executivo. Enquanto prevalecer essa situação, a 
função fiscalizadora continuará em segundo plano em relação à função legislativa, 
que absorve parte considerável das atribuições do Legislativo e concorre para o ex-
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cesso normativo. Esse excesso manifesta-se principalmente por meio da aprovação 
de leis de efeito concreto (utilidade pública e denominação de próprios públicos).

Para reverter esse quadro, o Parlamento precisa preocupar-se mais com a qua-
lidade das leis e intensificar a fiscalização, que deve ser efetiva e permanente. Não 
é demais ressaltar que, ao sustar atos normativos do Executivo que exorbitam do 
poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa, a Assembleia exerce le-
gitimamente uma atribuição constitucional e, ao mesmo tempo, zela pela primazia 
da lei em face dos demais atos normativos emanados do poder administrador.  
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APONTAMENTOS  
SOBRE OS MECANISMOS  
DE CUSTÓDIA  
CONSTITUCIONAL NO ÂMBITO  
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  
DE MINAS GERAIS

Bruno Cláudio Penna Amorim Pereira

1 Introdução
O presente ensaio tem por escopo analisar, em apertada síntese, os sistemas, os 

mecanismos e os meios de exercício do controle de constitucionalidade tanto das leis 
e atos normativos quanto das proposições legislativas, para, ao final, analisar os ins-
trumentos de fiscalização de constitucionalidade no curso do processo de elaboração 
legislativa no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais (ALMG).

O foco principal será a análise dos mecanismos de controle político-preventivo 
de constitucionalidade no ordenamento jurídico estadual, com destaque especial 
para o estudo constitucional e regimental do papel desempenhado pela Comissão 
de Constituição e Justiça na Assembleia de Minas e a diversidade de atribuições a 
ela conferida. Ao veto, instrumento de controle político no curso do processo legis-
lativo, também será conferido estudo pormenorizado.

O estudo se baseará na análise de dispositivos da Constituição Mineira (MINAS 
GERAIS. Constituição, 1989) e do Regimento Interno da ALMG (MINAS GE-
RAIS. Assembleia Legislativa, 2003), em comparação, sempre que possível, com 
aqueles constantes na Constituição da República (BRASIL. Constituição, 1988) e 
nos regimentos internos da Câmara dos Deputados e do Senado Federal (BRASIL. 
Câmara dos Deputados, 1989; BRASIL. Senado Federal, 1970).

Ao final deste ensaio, para subsidiar o presente estudo, será apresentado um qua-
dro demonstrativo dos pareceres emitidos pela Comissão de Constituição e Justiça 
da Assembleia de Minas e dos vetos apostos pelo governador do Estado e aprecia-
dos por esta Casa Legislativa.

2 A custódia constitucional e o controle de constitucionalidade 
das leis
Com a consolidação do “movimento constitucional moderno1” (CANOTI-

LHO, 2002, p. 51-52), a partir da eclosão das revoluções burguesas, que propi-
ciaram, como corolário, o surgimento das constituições escritas – originadas a 
partir de um poder social e juridicamente organizado (Poder Constituinte), cujo 

1 Segundo o autor, o constitucionalismo moderno — movimento político, social e cultural — sur-
giu em meados do século XVIII com o objetivo de questionar os esquemas tradicionais de domínio 
político e de sugerir uma nova forma de ordenação e fundamentação do poder. 
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conteúdo é integrado por uma declaração de direitos e garantias fundamentais 
e por dispositivos destinados à organização e à limitação do Estado e de seus Po-
deres –, tornou-se indispensável a instituição de instrumentos destinados à defesa 
de seu conteúdo. 

Nesse contexto, com o reconhecimento de que a Constituição passou a ser consi-
derada a “lei fundamental do Estado”– constituindo-se a base jurídica do Estado e da 
sociedade, bem como dos direitos, das garantias e dos valores necessários à manuten-
ção do equilíbrio social –, a defesa de seu conteúdo passou a se fundamentar no prin-
cípio da supremacia constitucional, segundo o qual a Constituição ocupa o vértice do 
ordenamento jurídico, hierarquicamente superior ao arcabouço jurídico subjacente 

– caracterizando, segundo Dantas (1996), a supralegalidade das normas constitucio-
nais – , e no princípio da rigidez constitucional, decorrência lógica do primeiro, pelo 
qual a alteração das normas constitucionais depende da observância de normas cons-
titucionais solenes e diferenciadas em relação ao processo legislativo ordinário, que se 
consubstanciam nos chamados “limites ao Poder Constituinte Derivado2”.

Em que pese a prevalência das ideias de supremacia constitucional3 e de rigidez 
de suas normas, certamente a instituição de mecanismos de custódia da Constitui-
ção se faz necessária, principalmente em virtude do indicativo de que situações de 
instabilidade social, política e econômica, especialmente, afetam o equilíbrio e a 
estabilidade da Carta Magna. Segundo Schmitt (1983), a necessidade de um prote-
tor, de um defensor da Constituição, revela, na maioria dos casos, indícios de que a 
Constituição passa por situações críticas, que comprometem a estabilidade de suas 
normas. 

Para Horta (2003), a defesa da lei, das instituições estatais e da ordem política 
sempre constituiu uma preocupação histórica dos povos, desde os períodos mais 
remotos da história da humanidade. Já a defesa da Constituição, concebida no 

2 As limitações constitucionais ao Poder Constituinte Derivado podem ser classificadas em di-
versas espécies: a) circunstanciais, segundo as quais a Constituição não poderá ser emendada na 
vigência de intervenção federal, estado defesa ou de estado de sítio (§1º do art. 62 da Constituição 
da República e §2º do art. 64º da Constituição Mineira); b) materiais (cláusulas pétreas), pelas quais 
não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir a forma federativa de Es-
tado, o voto direto, secreto, universal e periódico, a separação dos Poderes e os direitos e garantias 
individuais (§4º do art. 60 da Constituição da República); c) formais, que consistem nas normas 
constitucionais que regram, sob o ponto de vista procedimental, a tramitação de uma proposta de 
emenda constitucional, como, por exemplo, a que determina que a proposta será discutida e votada 
em dois turnos e considerada aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos membros de 
cada uma das casas legislativas do Congresso Nacional ou da Assembleia Legislativa (§2º do art. 62 
da Constituição da República e §3º do art. 64 da Constituição Mineira).

3 Alguns autores, como Cappelletti, acreditam que a ideia de supremacia constitucional já esteve 
presente nos sistemas jurídicos remotos a partir do momento em que se consolidou a supremacia de 
leis situadas em um nível superior, denominadas no sentido atual de leis “constitucionais” ou “fun-
damentais”, em relação à leis situadas em um plano inferior, consideradas, na terminologia moderna, 
leis “ordinárias”. Ainda assim, registra o autor que a consolidação plena do princípio se efetivou a 
partir da interpretação judicial da Constituição Americana de 1987 realizada por Marshall no caso 
Marbury versus Madison, em 1803 (CAPPELLETTI, 1999, p. 48-49).
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sentido moderno, surge de forma acanhada e imprecisa no constitucionalismo do 
século XVIII, para, em seguida, expandir-se e corporificar-se a partir dos elemen-
tos nele consolidados.

A esse respeito, a técnica pela qual se busca verificar a compatibilidade formal e 
material do ordenamento jurídico infraconstitucional e dos atos do governo com a 
Constituição denomina-se controle de constitucionalidade das leis e dos atos nor-
mativos. Tal controle também poderá ser realizado em relação às proposições legis-
lativas no curso do processo legislativo, tanto por órgãos de feição política quanto 
por órgãos de natureza judicial. Logicamente, a defesa da Constituição também é 
realizada por outros instrumentos, mas, a partir da consolidação do constituciona-
lismo moderno, o controle de constitucionalidade tornou-se o principal mecanismo.

Como apontam diversos autores (PEREIRA, 2012; BONAVIDES, 1999; DI 
RUFFIA, 1975), concomitantemente ao surgimento da ideia de defesa da Constitui-
ção, surge a necessidade de se investigar o órgão responsável por realizar o controle 
de constitucionalidade, levando em conta a sua natureza e o seu posicionamento na 
estrutura dos Poderes do Estado.  

Nesse contexto, o controle de constitucionalidade das leis, fruto do constitucio-
nalismo moderno e da consolidação das constituições escritas e rígidas, surge, ainda 
que de forma acanhada e tímida, na França, no final do século XVIII, exercido por 
um órgão de natureza política – o senado conservador. Em seguida, no início do 
século XIX (1803), a partir da interpretação da Suprema Corte dos Estados Unidos, 
no já citado julgado Marbury versus Madison, o controle de constitucionalidade ad-
quiriu feição judiciária e judicial, de tal modo que essa tarefa passou a ser exercida 
por qualquer órgão integrante do Poder Judiciário (HORTA, 2003).

A partir do final do século XIX e do início do século XX, o controle judicial de 
constitucionalidade – uma das manifestações da jurisdição ou justiça constitucional 

– consolidou-se como o sistema predominante nos ordenamentos jurídicos. Se, ini-
cialmente, a justiça constitucional foi confiada à ordem jurisdicional ordinária (sis-
tema de controle difuso norte-americano), desde o fim da Segunda Guerra Mundial, 
o controle de constitucionalidade passou a ser exercido, em grande parte dos países 
europeus, por tribunais constitucionais, alguns dos quais situados fora da estrutura 
do Poder Judiciário (sistema de controle concentrado europeu), por influência do 
Tribunal Supremo Constitucional da Áustria, idealizado por Hans Kelsen e instituí-
do na Constituição Austríaca de 1920.

De qualquer modo, mesmo naqueles sistemas jurídicos em que prevalece o mo-
delo de justiça constitucional, sob a forma de controle difuso ou concentrado, exis-
tem mecanismos pelos quais a verificação da constitucionalidade das leis e dos atos 
normativos também é atribuída a órgãos de natureza política. 

3 Análise dos mecanismos de controle político-preventivo 
de constitucionalidade das proposições legislativas no 
ordenamento jurídico estadual: o papel da Comissão de 
Constituição e Justiça da Assembleia de Minas
No sistema jurídico pátrio, como também no de outros países, embora a custódia 

da Constituição seja exercida predominantemente por meio do controle judicial de 
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constitucionalidade das leis4, não são excluídos dele mecanismos de controle políti-
co, os quais são exercidos, no curso da atividade legislativa (controle preventivo), por 
órgãos de feição política integrantes tanto do Legislativo (Câmara dos Deputados, 
Senado Federal, assembleias legislativas e câmaras municipais) quanto do Executivo 
(chefias da Presidência da República, das governadorias e das prefeituras). 

Essa dualidade de sistemas de controle de constitucionalidade é bem sintetizada 
por Cappelletti:

Não se pode, porém, omitir uma alusão ao fato de que, em certos países, em lugar de 
um controle jurisdicional — ou, talvez, ao lado dele — existe um controle exercido 
por órgãos que podemos chamar políticos, mas não judiciários. Usualmente nesses 
sistemas, o controle, ao invés de ser posterior à elaboração e promulgação da lei, é 
preventivo, vale dizer, ocorre antes que a lei entre em vigor, e, às vezes, se trata ainda 
de um controle com função meramente consultiva, isto é, a função de um mero pa-
recer, não dotado de força definitivamente vinculatória para os órgãos legislativos e 
governamentais (CAPPELLETTI, 1999, p.26).

Do mesmo modo, esse controle político é exercido de forma repressiva5, haja 
vista que “o Poder Legislativo poderá retirar normas editadas, com plena vigência e 
eficácia, do ordenamento jurídico, que deixarão de produzir seus efeitos, por apre-
sentarem um vício de inconstitucionalidade” (MORAES, 2003, p. 585). Contudo, 
como regra, o controle político, no Brasil, manifesta-se de forma preventiva. O 
presente ensaio focará o estudo do controle político-preventivo de constitucionali-
dade, isto é, buscará analisar os mecanismos institucionalizados e internalizados na 
Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais por meio dos quais se realiza a 
fiscalização de constitucionalidade no curso da tramitação das espécies legislativas.

4 O controle judicial de constitucionalidade das leis no Brasil é classificado como um sistema misto, 
manifestando-se sob duas formas: difuso e concentrado. O primeiro atribui a qualquer juiz ou tribu-
nal, em uma situação concreta, o poder de declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, 
operando à decisão efeitos inter partes. Já no controle concentrado, apenas alguns tribunais (Supremo 
Tribunal Federal e tribunais de justiça dos estados) podem declarar a inconstitucionalidade de uma 
lei ou ato normativo, em tese, com efeitos erga omnes.

5 Os instrumentos de exercício do controle político-repressivo encontram-se previstos tanto na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 quanto na Constituição do Estado de Minas 
Gerais de 1989. Na Carta Magna republicana, atribuiu-se ao Congresso Nacional a competência 
exclusiva para sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar 

– exercido pelo Presidente da República para dar fiel execução da lei – ou dos limites de delegação 
legislativa, exercida por meio das leis delegadas, cuja edição depende de autorização do Congresso 
Nacional por meio de resolução (art. 49). Além disso, atribuiu-se ao Presidente da República com-
petência para editar medidas provisórias, que possuem força de lei desde sua publicação no órgão 
oficial, devendo ser submetidas ao Congresso Nacional para apreciação (art. 62). Na Carta Mineira, 
as medidas provisórias não foram contempladas como espécie legislativa, embora o texto tenha 
instituído as leis delegadas (inciso IV do art. 63). Assim, o único mecanismo de controle político-re-
pressivo previsto na Constituição do Estado foi a atribuição à Assembleia Legislativa da competência 
para sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos 
limites de delegação legislativa (inciso XXX do art. 62).
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Efetivamente, no curso do processo legislativo, o principal meio de se verificar a 
compatibilidade das proposições legislativas com a Constituição consiste na análise 
que as comissões de constituição e justiça realizam da sua constitucionalidade for-
mal e material e, consequentemente, da admissibilidade da proposição correspon-
dente.

A esse respeito, Rocha averba que a competência da Comissão de Constituição e 
Justiça consiste em “verificar o aspecto constitucional e de técnica legislativa de pro-
jetos, emendas ou substitutivos sujeitos à apreciação do órgão legislador respectivo 
para efeito de admissibilidade e tramitação”, visando, pois, a impedir a tramitação 
do projeto, em razão de sua incompatibilidade com a Constituição (ROCHA, 1991, 
p. 172).

A análise realizada por essa comissão permanente6 integra umas das fases do 
processo legislativo. Com efeito, o processo legislativo, para fins de estudo, didati-
camente, é dividido nas seguintes fases: i) introdutória (ou de iniciativa legislativa), 
momento em que a proposição legislativa é redigida e subscrita por um dos legiti-
mados previstos constitucionalmente7; ii) constitutiva (ou deliberativa), que se divide 
em duas subfases: a de deliberação parlamentar, na qual a proposição é discutida 
e votada, inicialmente, no âmbito das comissões, sendo encaminhada, em seguida, 
caso tenha sido aprovada, ao Plenário da Assembleia Legislativa, e a de delibe-
ração executiva, momento em que a proposição é analisada pelo chefe do Poder 
Executivo, que aporá sanção (aquiescência da proposição) ou veto (discordância da 
proposição); iii) complementar, fase em que a proposição, já sancionada pelo chefe 
do Poder Executivo, será enviada para promulgação (certificado de que a espécie 
legislativa foi elaborada por regular processo legislativo) e publicação (a espécie le-
gislativa se torna notória com sua publicação no diário oficial). 

Nesse contexto, o art. 100 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa de 
Minas Gerais (MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa, 2013) prevê, generica-
mente, as competências das comissões parlamentares, das quais se destacam as 
constantes nos incisos I e II, respectivamente: “discutir e votar proposições, dispen-

6 Segundo o art. 60 da Constituição Mineira, “a Assembleia Legislativa terá comissões permanen-
tes e temporárias, constituídas na forma do Regimento Interno e com as atribuições nele previstas, 
ou conforme os termos do ato de sua criação”. A esse respeito, o art. 96 do Regimento Interno da 
Assembleia Mineira assim dispõe: “As comissões da Assembleia Legislativa são: I – permanentes, as 
que subsistem nas legislaturas; II – temporárias, as que se extinguem com o término da legislatura 
ou antes dele, se atingido o fim para que foram criadas ou findo o prazo estipulado para seu funcio-
namento”.

7 No termos do art. 65 da Constituição Mineira, a iniciativa de projeto de lei ordinária e com-
plementar cabe a qualquer deputado, a membro de comissão da Assembleia (permanente ou tem-
porária), ao governador do Estado, ao Tribunal de Justiça e ao Tribunal de Contas, por seus cor-
respondentes presidentes, ao procurador-geral de justiça e aos cidadãos (iniciativa popular de leis), 
mediante assinatura de, no mínimo, dez mil eleitores do Estado, dos quais no máximo vinte e cinco 
por cento poderão ser alistados na Capital (art. 67, caput e §1º). Com relação à proposta de emenda 
à Constituição, a iniciativa compete a um terço, no mínimo, dos deputados estaduais, ao governador 
do Estado ou a, no mínimo, 100 câmaras municipais, manifestada pela maioria de cada uma delas 
(art. 64 e incisos I, II e III).
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sada a apreciação do Plenário, nos termos do art. 103” e “apreciar os assuntos e as 
proposições submetidos ao seu exame e sobre eles emitir parecer” (inciso II). 

Além disso, o inciso III do art. 102 do Regimento Interno elenca as matérias 
de competência da Comissão de Constituição e Justiça nos seguintes termos: a) os 
aspectos jurídico, constitucional e legal das proposições; b) a representação que vise 
à perda de mandato de deputado, nos casos previstos no § 1º do art. 53; c) o pedido 
de licença para processar deputado e secretário de Estado; d) o recurso de decisão 
de questão de ordem, na forma do § 1º do art. 167, de decisão de não recebimento 
de proposição por inconstitucionalidade e o recurso de que trata o § 3º do art. 112; 
e) a adequação de proposição às exigências regimentais, nos termos do disposto no 
§ 5º do art. 173 e no § 2º do art. 288.

A análise dessas competências regimentais demonstram que a principal tarefa 
atribuída à Comissão de Constituição e Justiça consiste em analisar, mediante a 
elaboração de parecer8, a juridicidade, constitucionalidade e legalidade das propo-
sições submetidas ao seu exame. Trata-se, portanto, de verdadeiro juízo de admis-
sibilidade da proposição, sob o ponto de vista de sua constitucionalidade quanto 
aos seus aspectos formal e material. Efetivamente, essa análise consiste no primeiro 
momento em que a proposição se submete a um mecanismo de controle de consti-
tucionalidade, que também se manifestará quando a proposição for submetida ao 
controle realizado pelo governador do Estado, o qual poderá apor veto jurídico (por 
razões de inconstitucionalidade).

Não obstante, no curso do processo legislativo, a proposição pode ser submetida 
ao controle jurisdicional de constitucionalidade – portanto, preventivo, mas não po-
lítico – por meio de mandado de segurança impetrado por parlamentar na defesa de 
direito público subjetivo, quando restar demonstrado que as normas constitucionais 
de processo legislativo tiverem sido desrespeitadas, vedando-se, portanto, segundo 
a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, utilizar as normas regimentais – in-
seridas no conceito de atos interna corporis – como parâmetro de constitucionalidade 
(PEREIRA, 2012). 

A respeito do parecer9 (MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa, 2013) elabo-
rado pela Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa de Minas 
Gerais – comissão permanente a ser ouvida em primeiro lugar10 –, que se restringirá 

8 Poder-se-ia discutir a natureza do parecer emitido pela Comissão de Constituição e Justiça: por 
um lado, tratar-se-ia de parecer jurídico, considerando-se que sua competência é analisar a juri-
dicidade, constitucionalidade e legalidade das proposições legislativas, ou seja, a comissão realiza 
atividade de consultoria e assessoria jurídicas privativas de advogado, nos termos do disposto no 
inciso II do art. 1º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994. Por outro lado, poder-se-ia defender a 
feição política do parecer, essencialmente por se tratar de documento assinado por deputados, dos 
quais não se exige, como condição de elegibilidade (§3º do art. 14 da Constituição da República), a 
habilitação jurídica para o exercício da função.

9 Segundo o art.144 do Regimento Interno da Assembleia de Minas Gerais, “parecer é o pronun-
ciamento de comissão, de caráter opinativo, sobre matéria sujeita a seu exame”.

10 Conforme art. 182 e §1º do art. 184 do Regimento Interno da Assembleia Mineira.
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ao exame preliminar de constitucionalidade, legalidade e juridicidade da matéria11, 
percebe-se que seu conteúdo não vincula os deputados e as demais comissões da As-
sembleia Legislativa. Nesse sentido, se o parecer concluir pela constitucionalidade 
da proposição legislativa, poderão as comissões subsequentes responsáveis por ana-
lisar a proposição, e até mesmo os deputados, na votação em Plenário, concluírem 
por sua rejeição. Ainda nessa linha, o parecer que conclua pela inconstitucionali-
dade, ilegalidade ou antijuridicidade da proposição será enviado à Mesa da Assem-
bleia para inclusão na Ordem do Dia. Se o Plenário aprovar o parecer, a proposição 
será arquivada e, se o rejeitar, a proposição será encaminhada às demais comissões 
a que tiver sido distribuída12 (MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa, 2013).

Além disso, a não vinculação do Plenário ao parecer elaborado pela Comissão 
de Constituição e Justiça da Assembleia de Minas é retratada no disposto nos §§2º 
e 3º do art. 185 do Regimento Interno da Casa. Com efeito, uma determinada 
proposição, após o encerramento da fase de discussão em 2º turno no Plenário e 
antes do anúncio da votação, poderá ser devolvida, uma única vez, de ofício ou a 
requerimento, à Comissão de Constituição e Justiça para a elaboração, no prazo 
de 48 horas, de parecer sobre modificação no texto original do projeto ou emenda 
apresentada no 2º turno. Se o parecer concluir pela inconstitucionalidade, ilega-
lidade ou antijuridicidade, caberá ao Plenário aprová-lo ou não. Se aprovado, a 
matéria será retirada do texto ou deixará de ser submetida a votação, conforme o 
caso (MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa, 2013).

Em que pese o parecer pela inconstitucionalidade da proposição legislativa emi-
tido pela Comissão de Constituição de Justiça não ser vinculante, o seu não acata-
mento pode servir como motivo para possível processo judicial no qual se discuta a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo cujas proposições foram consideradas 
compatíveis com a Constituição quando de sua elaboração e apreciação no âmbito 
do Plenário. Tal processo pode, inclusive, levar à responsabilização daqueles que 
elaboraram o projeto de lei ou ato normativo cuja eiva de inconstitucionalidade era 
plenamente conhecida (ROCHA, 1991).

No rol das matérias de competência da Comissão de Constituição e Justiça da 
Assembleia de Minas, nos termos do inciso III do art. 102 do Regimento Interno, já 
transcrito anteriormente, também estão previstas atribuições que não se constituem 
efetivamente instrumento de exercício do controle de constitucionalidade. Nesse 
sentido, conferem-se a essa comissão permanente as tarefas de receber e processar 
representação de perda do mandato parlamentar que dependa de deliberação do 
Plenário da Assembleia13, fornecer cópia ao deputado representado, nomear defen-
sor dativo caso o deputado não tenha oferecido defesa, além de proceder à instru-

11 Conforme caput do art.145 do Regimento Interno da Assembleia Mineira.

12Conforme caput e §1º do art. 185 do Regimento Interno da Assembleia Mineira.

13 Segundo o §2º do art. 58 da Constituição Mineira e §1º do art. 53 do Regimento Interno da 
Assembleia, constituem hipóteses em que a perda do mandato é decidida pelo Plenário da Casa: a) 
incompatibilidade parlamentar; b) procedimento incompatível com o decoro parlamentar; c) conde-
nação criminal por sentença transitada em julgado. 
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ção probatória e à emissão de parecer concluindo, se procedente a representação, 
pela apresentação de projeto de resolução que disponha sobre a perda do mandato 
ou, caso contrário, pelo arquivamento daquela14 (MINAS GERAIS. Assembleia Le-
gislativa, 2013).

É importante registrar que, atualmente, a competência da Comissão de Cons-
tituição e Justiça para manifestar-se sobre pedido de licença para processar cri-
minalmente deputado (art. 102, III, “c” c/c arts. 57 e 58 do Regimento Interno 
da Assembleia), solicitado pelo Presidente do Tribunal competente (art. 57 do 
Regimento Interno da Assembleia), não deverá subsistir em razão de sua incom-
patibilidade com a nova redação atribuída ao §4º do art. 56 da Constituição Mi-
neira pela Emenda à Constituição nº 54, de 18 de dezembro de 2002, reflexo do 
novo texto conferido ao §3º do art. 53 da Constituição da República, fruto da 
Emenda Constitucional nº 35, de 20 de dezembro de 2001. Assim, com o novo 
texto constitucional, caberá à Assembleia, pelo voto da maioria de seus membros 
e por iniciativa de partido político nela representado, sustar, até a decisão final, o 
andamento de ação penal proposta contra deputado, desde que se trate de crime 
ocorrido após a diplomação.

Além das competências já analisadas, a Comissão de Constituição e Justiça da 
Assembleia também exerce o papel de órgão intérprete especializado do texto cons-
titucional, função que realiza mediante a elaboração de parecer sobre recurso de 
decisão de questão de ordem15. Com efeito, embora a questão de ordem formulada 
em Plenário seja resolvida em definitivo e tempestivamente pelo Presidente da As-
sembleia, quando a decisão for relacionada com o texto constitucional, poderá o de-
putado suscitante dela recorrer ao Plenário, o qual ouvirá previamente a comissão 
em comento para emissão de parecer interpretativo16. 

Nesse diapasão, verdadeiro controle político-preventivo de constitucionalida-
de manifesta-se antes mesmo de ser iniciado o processo legislativo propriamente 
dito na Casa, quando do recebimento de proposições legislativas pelo Presidente 
da Assembleia, ao qual compete não recebê-las por inconformidade com o texto 
constitucional. Nesse caso, o legitimado responsável por apresentar a proposição 
poderá recorrer de tal decisão, situação em que a Comissão de Constituição e Jus-
tiça será ouvida, mediante a elaboração de parecer, antes da decisão do Plenário17.

À Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia também compete realizar 
a custódia e a interpretação das normas regimentais e, de forma reflexa, do texto 
constitucional, em razão de muitas daquelas decorrerem diretamente deste. Assim, 
essa comissão é responsável por elaborar parecer que subsidiará o Plenário na aná-
lise de recurso aviado em face da decisão do presidente da Casa quanto ao não re-

14 Conforme incisos I a V do §1º do art. 53 do Regimento Interno da Assembleia Mineira.

15 Segundo o art. 165 do Regimento Interno da Assembleia, “são consideradas questão de ordem 
as dúvidas sobre interpretação deste Regimento, na sua prática, ou as relacionadas com o texto 
constitucional”.

16 Conforme caput e parágrafos do art. 167 do Regimento Interno da Assembleia Mineira.

17 Conforme inciso II do art. 173 e §1º do Regimento Interno da Assembleia.
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cebimento do requerimento de constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito 
em razão de não atendimento de requisitos regimentais18.

 No exercício dessa atribuição, cabe à Comissão de Constituição e Justiça pro-
nunciar-se sobre a adequação da proposição às exigências regimentais (alínea “e”, 
do inciso III, do art. 102 do Regimento Interno da Assembleia), tanto para análi-
se preliminar e decisão em relação ao desmembramento de proposição que verse 
sobre mais de uma matéria (§5º do art. 173 do Regimento Interno da Assembleia) 
quanto para analisar, quando necessário, a adequação do projeto de lei de iniciativa 
popular às exigências regimentais – notadamente aos requisitos referidos no art. 
173 –, na forma do disposto no §2º do art. 288 do regimento em análise.

Importante atribuição da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia de 
Minas Gerais revela-se na análise realizada, mediante parecer, sobre a suspensão 
das imunidades parlamentares. Isso se deve à possibilidade de suspensão das imuni-
dades parlamentares, inclusive durante o estado de sítio, depois de decisão tomada 
em escrutínio secreto, mediante o voto de dois terços dos membros da Assembleia 
Legislativa, restrita a suspensão aos atos que, praticados fora do recinto da Casa, 
sejam incompatíveis com a execução da medida (art. 56 e parágrafo único do Regi-
mento Interno da Assembleia). 

Destaca-se, ainda, a função da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia 
de Minas de atuar como um dos instrumentos do sistema de freios e contrapesos na 
fiscalização contábil, financeira e orçamentária do Estado. Com efeito, compete à 
Assembleia o recebimento da prestação de contas do governador do Estado. Após 
a elaboração de parecer pela Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária, 
que concluirá por projeto de resolução, caberá ao Plenário aprová-lo ou rejeitá-lo. 
Caso tenha havido rejeição do projeto de resolução, no todo ou em parte, as contas 
serão rejeitadas, respectivamente, total ou parcialmente, cabendo à Comissão de 
Constituição e Justiça analisar o processo e indicar as providências que deverão ser 
adotadas pela Assembleia Legislativa no exercício de sua função constitucional19. 

É importante registrar que poderia ter sido acrescida às competências atribuídas 
à Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa de Minas Gerais a 
função de emitir parecer sobre alguns assuntos de competência das comissões espe-
ciais da Casa20, especialmente a análise de proposta de emenda à Constituição21 e de 
veto a proposição de lei. Isso porque a reforma da Constituição e, também, de for-
ma secundária, a análise do veto – especialmente quando se tratar de veto jurídico 
– envolvem eminentemente a análise de matéria constitucional, coadunando-se com 

18 Conforme §3º do art. 112 do Regimento Interno da Assembleia.

19 Conforme arts. 216 a 219 do Regimento Interno da Assembleia.

20 As competências das comissões especiais da Assembleia estão previstas no incisos I e II do art. 
111 de seu Regimento Interno.

21 Nessa linha de entendimento, o Regimento Interno da Câmara dos Deputados (alínea “b” do 
inciso IV do art. 32 e art. 202) prevê que compete à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidada-
nia manifestar-se sobre a admissibilidade de proposta de emenda à Constituição. No mesmo sentido 
dispõe o caput do art. 356 do Regimento Interno do Senado Federal.
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uma das competências regimentalmente atribuídas à Comissão de Constituição e 
Justiça: análise dos aspectos jurídico, constitucional e legal das proposições (alínea 

“a” do inciso III do art. 102).
Não obstante o papel desempenhado pela Comissão de Constituição e Justiça da 

Assembleia Legislativa de Minas Gerais, ao Plenário da Casa foi também atribuída 
a tarefa de zelar pela supremacia constitucional, quando da discussão e votação 
da proposição. Nesse sentido, o Regimento Interno prevê que “a proposição será 
arquivada no fim da legislatura ou, no seu curso, quando for considerada inconsti-
tucional, ilegal ou antijurídica pelo Plenário” (inciso II do art. 180).

4 O papel do veto no sistema de controle político-preventivo da 
Assembleia Legislativa de Minas Gerais 
Conforme foi relatado neste texto, o controle político-preventivo de constitu-

cionalidade das leis na Assembleia de Minas manifesta-se, também, na fase de for-
mação e constituição da proposição (deliberação executiva), quando da oposição 
de sanção ou de veto à proposição aprovada no Plenário da Casa. É inegável que 
o veto (jurídico)22 seja o principal instrumento pelo qual o governador, no curso do 
processo legislativo, realiza a fiscalização de constitucionalidade das proposições 
legislativas. Contudo, deve-se registrar que a sanção não deixa de ser uma manifes-
tação dessa tarefa, na medida em que a aquiescência quanto à forma e ao conteúdo 
da proposição também é um meio de ratificar a presunção de constitucionalidade 
das leis – princípio também aplicável às proposições legislativas. 

Mas esse papel de exercer o controle de constitucionalidade político-preventivo 
– ainda no curso do processo legislativo, mas agora no âmbito do Poder Executivo – 
é efetivamente atribuído ao veto jurídico. Essa análise é realizada pelo governador 
do Estado, assistido pela Assessoria Técnico-Legislativa, especialmente pelo Núcleo 
de Apoio ao Controle Prévio de Constitucionalidade (alínea “c” do inciso VII do 
art. 85 da Lei Delegada nº 180, de 20 de janeiro de 201123), órgãos da Secretaria 
de Estado de Casa Civil e de Relações Institucionais, a quem compete, entre ou-
tras atribuições, auxiliar o governador no assessoramento técnico-legislativo para o 
exercício das competências colegislativas e do poder regulamentar (caput do art. 84 
da referida lei delegada). 

O papel de defender a constitucionalidade das proposições legislativas atribuí-
do ao veto (jurídico) demonstra-se mais abrangente do que aquele realizado pela 
Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia de Minas – a qual, inclusive, é 
a primeira comissão a se manifestar no curso do processo legislativo – , especial-
mente pelo fato de que o veto se debruça sobre uma proposição legislativa que já 

22 Tanto a Constituição da República (§1º do art. 66) quanto a Constituição Mineira (inciso II do 
art. 70) preveem a possibilidade de um proposição de lei ser vetada por inconstitucionalidade ou por 
contrariedade ao interesse público, classificando-se o veto, respectivamente, em jurídico e político. 

23 Para pesquisa de inteiro teor da legislação estadual citada neste capítulo, acesse o endereço 
eletrônico: <http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/index.html?aba=js_tabLegislacaoMinei-
ra>.
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passou por todas as etapas do processo legislativo, tanto pelo crivo das correspon-
dentes comissões (permanentes e temporárias) na Casa quanto pelo do Plenário, 
na fase de discussão e votação. O veto analisa, portanto, uma proposição pronta 
e acabada, que já incorporou as possíveis alterações ao texto originalmente apre-
sentado.

Mesmo com a aposição do veto pelo governador do Estado, caberá ao Plená-
rio da Assembleia Legislativa, após a constituição de comissão especial responsável 
pela emissão de parecer24, manifestar-se definitivamente, no âmbito do processo le-
gislativo, sobre a manutenção ou rejeição do veto. Caso seja mantido, a proposição, 
parcial ou integralmente, será arquivada; caso seja rejeitado o veto, a proposição de 
lei será enviada ao governador do Estado para promulgação25. 

Essa análise do veto pela Assembleia consiste no último mecanismo de controle 
político das proposições legislativas no curso do processo legislativo, embora não 
seja tecnicamente uma forma de verificar a compatibilidade das proposições com a 
Constituição. Além de se submeterem aos instrumentos de controle político-preven-
tivo de constitucionalidade, as proposições legislativas, conforme já relatado neste 
texto, poderão se sujeitar ao controle jurisdicional preventivo de constitucionali-
dade, mediante mandado de segurança impetrado por parlamentar na defesa do 
devido processo legislativo. 

Após a promulgação da correspondente espécie legislativa, o sistema jurídico 
mineiro admite o controle judicial de constitucionalidade, seja pelo controle difu-
so – que possibilita a qualquer juiz ou tribunal, como questão incidental, declarar, 
no caso concreto, a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo –, seja pelo 
controle concentrado, pelo qual o Tribunal de Justiça do Estado processa e julga, 
originariamente, ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo es-
tadual e municipal em face da Constituição Mineira (alínea “h” do inciso I do art. 
106 da Constituição do Estado) (MINAS GERAIS. Constituição Estadual, 1989). 

Para fins de subsidiar o estudo dos mecanismos de controle político-preventivo 
no seio da Assembleia de Minas Gerais, a este trabalho é incorporado, no Ane-
xo I, quadro demonstrativo dos pareceres emitidos e aprovados na Comissão de 
Constituição e Justiça – pela constitucionalidade e pela inconstitucionalidade – , 
bem como o quantitativo de pareceres pela inconstitucionalidade rejeitados em 
Plenário, além de vetos apostos pelo governador do Estado, com a distinção dos 
mantidos e rejeitados por esta Casa Legislativa. O estudo é meramente quanti-
tativo, razão pela qual não será realizada uma análise mais profunda dos dados 
coletados, especialmente no que diz respeito aos motivos pelos quais teria havido, 
em legislaturas distintas, por exemplo, maior ou menor número de pareceres pela 
inconstitucionalidade, ou maior ou menor número de vetos apostos pelo gover-
nador do Estado. 

24 Conforme alínea “b” do inciso I do art. 111 e caput do art. 222 do Regimento Interno da As-
sembleia de Minas Gerais.

25 Conforme §6º do art. 70 da Constituição Mineira e §4º do art. 222 do Regimento Interno.
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5 Conclusão
Ao contrário do que acontece em alguns países tidos como de regime socialista 

ou de transição, nos quais o controle de constitucionalidade é atribuído, como regra, 
ao próprio órgão responsável pelo exercício da atividade legislativa – seja o próprio 
parlamento, seja algum órgão constituído no seu âmbito (ex. comissões, comitês) –, 
no Brasil e, por correspondência, em Minas, os ordenamentos jurídicos, na linha 
dos sistemas dos países do ocidente, preveem mecanismos de controle político de 
constitucionalidade das leis e das proposições legislativas, sem prejuízo do sistema 
jurisdicional de custódia da Constituição.

O sistema de controle político de constitucionalidade das proposições legislativas 
na Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, seguindo, em parte, o mo-
delo instituído nas casas do Congresso Nacional, é atribuído predominantemente 
à Comissão de Constituição e Justiça, cuja opinião, manifestada por seu parecer – 
tanto pela constitucionalidade quanto pela inconstitucionalidade – não vincula as 
demais comissões, nem mesmo o Plenário da Casa. 

Efetivamente, a partir da análise da Constituição Mineira e, especialmente, do 
Regimento Interno da Assembleia Legislativa de Minas Gerais, depreende-se que 
a principal competência atribuída à Comissão de Constituição e Justiça consiste na 
análise dos aspectos jurídico, constitucional e legal das proposições legislativas, o 
que faz dela órgão máximo para interpretação do texto constitucional na Casa. A 
essa comissão são ainda atribuídas outras relevantes funções, como a interpretação 
das normas regimentais, a análise da suspensão das imunidades parlamentares e a 
indicação de providências a serem tomadas pela Casa no caso de rejeição das con-
tas do governador do Estado, entre outras. 

Mesmo com os dados apresentados no Anexo I deste trabalho, não é possível 
concluir, desde a legislatura 1989-1990 até a que se encontra em vigor, pela eficácia 
ou ineficácia do controle político-preventivo de constitucionalidade realizado pela 
Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia de Minas. Isso se deve a diversos 
fatores, especialmente pelo fato de que nem todos os pareceres elaborados pela re-
ferida comissão seguem a interpretação dominante na doutrina e a jurisprudência 
favorável à custódia das Cartas Mineira e Republicana.

Além disso, o número de vetos apostos pelo governador por inconstitucionalida-
de das proposições ou por vício formal e/ou material também não é suficiente para 
se concluir pela eficácia desse instrumento de controle político-preventivo de com-
petência do chefe do Poder Executivo estadual, especialmente por revestir-se o veto 
de alto teor político, ainda que se baseie em razões de inconstitucionalidade. Vale 
também ressaltar que, nos dados coletados, não estão informadas as proposições 
legislativas que ainda não receberam parecer e que, flagrantemente, são inconsti-
tucionais. 

O certo é que, não obstante os mecanismos de controle político-preventivo exer-
cidos no âmbito da Assembleia de Minas cumprirem, de certo modo, o papel para o 
qual foram criados, especialmente por meio da atuação da Comissão de Constitui-
ção e Justiça, o sistema jurídico no qual se inserem impede a produção de resultados 
mais eficazes em prol da defesa da Constituição. Isso se deve essencialmente ao fato 
de a Comissão de Constituição e Justiça não ser composta por técnicos especializa-
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dos e com habilitação jurídica especial, o que ocorre não apenas na Assembleia de 
Minas, mas também em todas as casas legislativas em âmbito municipal, estadual 
e nacional. 

Sem pretender retirar o relevante papel exercido pelos parlamentares na Co-
missão de Constituição e Justiça da Assembleia de Minas, sugeriria-se a revisão 
dos ordenamentos nacional e estadual e do modelo de controle político-preventivo, 
para que essa comissão seja composta por membros de saber jurídico (parte deles 
recrutados, inclusive, de outras instituições que não o próprio Parlamento) capazes 
de contribuir para a plena custódia constitucional, de modo a minimizar o controle 
jurisdicional repressivo de constitucionalidade das leis, considerando-se o eficaz re-
sultado produzido por essa comissão parlamentar.

ANEXO 1 
Quadro demonstrativo dos pareceres emitidos pela CCJ e vetos 
apostos pelo governador e apreciados pela ALMG 26 

I.1. Pareceres emitidos pela Comissão de Constituição e Justiça da 
ALMG a partir de 1989

Legislatura
Pareceres 

aprovados
Pareceres pela 

constitucionalidade
Pareceres pela 

inconstitucionalidade

Pareceres 
rejeitados em 

plenário

1989/1990 236 192 44 0

1991/1994 523 356 167 15

1995/1998 545 410 135 13

1999/2002 1022 792 230 7

2003/2006 1329 931 398 0

2007/2010 1493 1039 457 0

2011/2014 1692 1179 513 0

* Não foram considerados os pareceres relativos a matérias de deliberação conclusiva na Comissão de 
Constituição e Justiça 

26 Dados colhidos e sistematizados pela Biblioteca da Assembleia Legislativa do Estado de Minas 
Gerais. Quadro atualizado até 11.7.2014.
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I.2. Vetos apostos pelo governador e apreciados pela  
ALMG a partir de 1989

Legislatura
Total de 

vetos Vetos mantidos Vetos rejeitados
Vetos rejeitados

parcialmente

1989/1990 89 76 10 3

1991/1994 145 121 13 11

1995/1998 97 77 13 7

1999/2002 147 80 53 14

2003/2006 118 76 31 11

2007/2010 50 29 13 8

2011/2014* 31 27 0 1

* Três vetos ainda estão em tramitação
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AS LIMITAÇÕES AO PODER DE 
TRIBUTAR DA CONSTITUIÇÃO 
DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS DE 1989

Bernardo Motta Moreira

1 Introdução
Certamente não há, em qualquer outro estado soberano, um sistema constitucio-

nal tributário tão rico como o brasileiro. A Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 (BRASIL. Constituição, 1988) oferece ao cidadão contribuinte largo 
espectro de garantias, disciplinando o fenômeno tributário com notável detalha-
mento. É por isso que não se pode estudar o Direito Tributário no Brasil sem atinar 
para a circunstância de que ele, diferentemente do que ocorre em outros países, está 
plantado e fincado na Carta Maior.

Nosso sistema constitucional tributário é um complexo orgânico formado pe-
los tributos instituídos e pelos princípios e normas que os regem. Ou seja, além 
da rígida discriminação de competências tributárias, que, por sua vez, realiza o 
princípio federativo, o legislador constituinte originário previu princípios e regras 
de observância obrigatória pelos entes tributantes. Nesse contexto, várias outras 
regras e limites foram previstos pelo poder constituinte decorrente dos diversos 
estados da Federação.

Nosso objetivo, com este artigo, é nos debruçarmos sobre as regras e os prin-
cípios limitadores do poder de tributar constantes da Constituição Estadual de 
1989 (MINAS GERAIS. Constituição, 1989), fazendo um paralelo com as regras 
da Constituição da República de 1988 e analisando a sua importância, as inova-
ções existentes e, principalmente, como tem sido sua aplicação pelos operadores 
do Direito.

2 As limitações constitucionais ao poder de tributar
A competência para que a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios 

criem seus respectivos tributos, a qual foi outorgada pela Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, não é absoluta. O próprio texto da Carta Maior im-
põe limites ao exercício desse poder.

Esses balizamentos constitucionais, que resguardam valores reputados relevantes 
ao legislador constituinte originário, em especial determinados direitos e garantias 
individuais, são denominados, pelo próprio texto constitucional, como “limitações 
do poder de tributar”.

Considera-se limitação ao poder de tributar toda e qualquer restrição imposta 
pelo sistema jurídico às entidades dotadas desse poder. Aliás, toda atribuição de 
competência implica necessariamente em limitação. Assim, a título de ilustração, a 
partir do momento em que a Constituição da República, em seu art. 155, inciso III, 
dá o poder para que o Estado de Minas Gerais crie um imposto incidente sobre a 
propriedade de veículos automotores (IPVA), implica dizer que o Estado só poderá 
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exercer esse poder até esse limite, não podendo tributar a mera posse de automóveis 
cedidos em locação ou mesmo a propriedade de veículos que não possuem motores 
de autopropulsão, como, por exemplo, bicicletas.

A Constituição da República ainda vai além. Ela impõe limites ao poder de 
tributar, estabelecendo princípios e imunidades constitucionais tributários nos arts. 
150, 151 e 152. Discorrendo ainda a respeito do IPVA, a Constituição da República, 
ao mesmo tempo que confere o poder de tributar ao estado membro, determina 
que a instituição e a majoração do imposto só se dê mediante lei em sentido estri-
to, aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais (por força do 
princípio da legalidade tributária – art. 150, I) e não permite que o Estado tribute 
veículos automotores de propriedade do Município de Belo Horizonte, em prote-
ção ao federalismo (por força da imunidade recíproca – art. 150, IV, “a”). Vê-se 
aí, claramente, como os princípios e as imunidades limitam o exercício do poder 
tributário relativo ao IPVA.

Aliomar Baleeiro, grande estudioso das mencionadas limitações, entende que 
as imunidades e os princípios contidos na Constituição da República, dos quais 
decorrem as limitações ao poder de tributar, são originados dos direitos e garantias 
individuais. Assevera que são, portanto, imodificáveis por emenda, ou mesmo por 
revisão, já que fazem parte daquele núcleo de normas irredutíveis a que se refere o 
art. 60, § 4º, da Constituição1 (BALEEIRO, 2006).

Na mesma linha, Misabeu Derzi afirma que “a consagração de uma imunida-
de expressa é, às vezes, consequência lógica de um princípio fundamental” (BA-
LEEIRO, 2006, p.15). Assim, muitos princípios, ao condicionarem o exercício da 
competência ao cumprimento de critérios (ou requisitos) que balizem sua validade, 
limitam o poder de tributar.

Em suma, como leciona Luciano Amaro, as limitações ao poder de tributar são 
instrumentos definidores (ou demarcadores) da competência tributária dos entes 
políticos, no sentido de que concorrem para fixar o que pode ser tributado e como 
pode sê-lo, não devendo ser encaradas como obstáculos ou vedações ao exercício 
da referida competência. Nas situações em que os limites fixados são ultrapassados 
ou desatendem a princípios ou formas estabelecidas, o que se passa não é que a 
competência seja vedada: ela simplesmente inexiste (AMARO, 2010).

Entre o conjunto de regras estabelecidas pela Constituição da República que 
limitam os entes tributantes quanto ao poder de tributar (arts. 150 a 152), temos os 
clássicos princípios tributários, a saber: legalidade (art. 150, I); isonomia (art. 150, 
II); irretroatividade (art. 150, III, “a”); anterioridade (art. 150, III, “b” e “c”); proi-
bição de confisco (art. 150, IV); e liberdade de tráfego (art.150, V)2.

1 Art. 60 [...] § 4º – Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: [...] 
IV – os direitos e garantias individuais.

2 Observe-se que alguns dos princípios tributários não são meros enunciados gerais carentes de 
normatização posterior para acentuar sua concretude. São verdadeiras regras que atingem um grau 
praticamente exaustivo de normatividade. Assim, os princípios da legalidade, da irretroatividade e 
da anterioridade são já expressões assertivas, cujo grau de normatividade atingido é praticamente 
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De outro lado, temos as imunidades tributárias, ou seja, regras que delimitam ne-
gativamente a norma atribuidora de competência. A Carta Maior exclui determina-
das situações materiais, deixando-as fora do alcance do poder de tributar. Assim, a 
situação definida como imune não pode ser tributada pelo ente político. A imunidade 
impede que a lei defina como hipótese de incidência tributária aquilo que é imune3.

A Constituição da República tratou das imunidades “genéricas” no art. 150, in-
ciso VI, vedando aos entes políticos instituir impostos sobre: (a) patrimônio, renda 
ou serviços, uns dos outros; (b) templos de qualquer culto; (c) patrimônio, renda ou 
serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos 
trabalhadores, das instituições sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; e 
(d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. Recentemente, foi 
incluído nesse rol mais um item: (e) fonogramas e videofonogramas musicais produ-
zidos no Brasil contendo obras musicais ou literomusicais de autores brasileiros e/
ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros, bem como os suportes mate-
riais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial 
de mídias ópticas de leitura a laser.

Existem outras imunidades específicas no sistema tributário constitucional bra-
sileiro, além das incluídas na seção “Das Limitações do Poder de Tributar”. Essas 
imunidades, em geral circunscritas a um único tributo, diante de conveniências 
especiais, são denominadas “imunidades específicas”.

Como exemplo de imunidades específicas, temos o art. 149, § 2º, I, que descreve 
imunidade quanto às contribuições sociais e à contribuição de intervenção no domí-
nio econômico; o art. 153, § 3º, III, que define imunidade atinente ao IPI; o art. 153, 
§ 4º, II, que trata da imunidade do ITR sobre “pequenas glebas rurais”; entre outras.

3 As limitações ao poder de tributar na Constituição do Estado 
de Minas Gerais de 1989
A Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989, no Título III (“Do Estado”), 

Capítulo III (“Das Finanças Públicas”), cuida, na Seção I (“Da Tributação”), das 
limitações ao poder de tributar, logo após discorrer sobre as regras concernentes à 
repartição das competências tributárias.

Diferentemente de algumas constituições estaduais, que sequer preveem limi-
tações ao poder de tributar (confira-se, por exemplo, as Constituições dos Estados 
da Bahia, do Mato Grosso do Sul e de Roraima), ou mesmo de algumas constitui-
ções estaduais que reproduzem quase literalmente as normas da Constituição da 

exaustivo. Outros princípios, como o da igualdade, o da capacidade contributiva e o da vedação do 
confisco, ao contrário, já não permitem que se identifiquem suas exatas dimensões.

3 Para Misabel Derzi, “a imunidade é regra constitucional expressa (ou implicitamente necessária) 
que estabelece a não competência das pessoas políticas da Federação para tributar certos fatos e 
situações, de forma amplamente determinada, delimitando negativamente, por meio de redução 
parcial, a norma de atribuição do poder tributário. A imunidade é, portanto, regra de exceção e de 
delimitação de competência, que atua, não de forma sucessiva no tempo, mas concomitantemente. 
A redução que opera no âmbito de abrangência da norma concessiva de poder tributário é tão só 
lógica, mas não temporal”. (BALEEIRO, 2006, p. 228).
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República, a Carta Mineira de 1989 trata das limitações em um artigo apenas, da 
seguinte forma:

“Art. 152 – É vedado ao Estado, sem prejuízo das garantias asseguradas ao contribuin-
te e do disposto no art. 150 da Constituição da República e na legislação complemen-
tar específica: 
I – instituir tributo que não seja uniforme em todo o território estadual, ou que impli-
que distinção ou preferência em relação a Município em detrimento de outro, admi-
tida a concessão de incentivo fiscal destinado a promover o equilíbrio do desenvolvi-
mento socioeconômico entre as diferentes regiões do Estado; 
II – instituir isenção de tributo da competência do Município; 
III – estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em 
razão de sua procedência ou destino. 
§ 1º – Não será admitida, no período de noventa dias que antecede o término da ses-
são legislativa, a apresentação de projeto de lei que tenha por objeto a instituição ou 
a majoração de tributo estadual. 
§ 2º – O disposto no § 1º deste artigo não se aplica a projeto de lei destinado exclusi-
vamente a adaptar lei estadual a norma federal.” 

Percebe-se que a Carta de 1989 – como não poderia deixar de ser – assegura ao 
contribuinte mineiro os princípios e as regras limitadores do poder de tributar dis-
postos no art. 150 da Constituição da República. Para além das normas constantes 
naquele dispositivo, consideramos que nossa Constituição Estadual apresenta qua-
tro novidades. Senão, observe-se.

3.1 Princípio da uniformidade geográfica
A Constituição da República, em seu art. 151, I4, determina que os tributos 

federais sejam uniformes em todo o território nacional. Esse princípio da uni-
formidade tributária dirige-se ao legislador, vedando a instituição de tributos 
que não sejam uniformes em todo o País. É uma reafirmação do postulado 
federativo.

Proíbe-se, portanto, distinções e preferências em relação a qualquer estado, 
pessoa ou região em detrimento de outras. Admite-se, porém, a concessão de 
incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio socioeconômico entre as di-
ferentes regiões. Essa vedação preserva a unidade territorial da Federação, não 
admitindo, por exemplo, que a União pretenda tributar com alíquotas maiores de 
imposto de renda os contribuintes situados na Região Sudeste. Ela pode, contu-
do, conceder incentivos como a Zona Franca de Manaus, visando à redução das 
desigualdades regionais.

4 Art. 151 – “É vedado à União: I – instituir tributo que não seja uniforme em todo o território 
nacional ou que implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Mu-
nicípio, em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o 
equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes regiões do País;”.
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Em sintonia com a Carta Maior, a Constituição Mineira veda, no art. 152, I, 
a instituição de tributo, pelo Estado, que não seja uniforme em todo o território 
estadual, ou que implique distinção ou preferência em relação a município em 
detrimento de outro, admitida a concessão de incentivo fiscal destinado a promo-
ver o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes regiões 
do Estado.

Assim, não pode o Estado de Minas Gerais pretender majorar o IPVA dos veícu-
los cujos contribuintes residam no município “A”, em relação ao IPVA de veículos 
residentes em outro município, sob qualquer justificativa.

Por outro lado, a concessão de incentivos fiscais com o objetivo de promover o 
desenvolvimento mais acelerado das regiões mais pobres do Estado, promovendo a 
sua integração econômica em uma Federação mais harmônica é o espírito que se 
extrai, inclusive, do art. 2° da Constituição Mineira, que arrola como um dos obje-
tivos prioritários do Estado erradicar a pobreza e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais (inciso XII).

Por isso, se, por hipótese, o Estado de Minas Gerais outorgasse isenção tributária 
a uma classe de contribuintes, a fim de promover o desenvolvimento socioeconô-
mico de uma dada região, não seria possível aos contribuintes excluídos pela lei so-
correrem-se do Poder Judiciário para, com base no princípio da isonomia, obterem 
idêntico tratamento fiscal.

3.2 Vedação à instituição de isenção heterônoma
Inicialmente, cabe lembrar que a Constituição da República consagrou o prin-

cípio federativo em diversos dispositivos, conferindo autonomia administrativa, po-
lítica, normativa e financeira a cada um dos entes políticos que compõem o Estado 
brasileiro (União, estados, Distrito Federal e municípios).

Um desses dispositivos constitucionais é o inciso III do art. 151, que veda à União 
estabelecer isenção de tributos de competências dos estados, do Distrito Federal ou 
dos municípios. Com isso, impede-se que um dos entes federativos (a União) in-
terfira na autonomia financeira e orçamentária dos outros entes, assegurando, em 
última análise, a própria razão de ser do Estado brasileiro: uma federação.

Aliomar Baleeiro refere-se a essa vedação como uma limitação ao poder de não 
tributar ou de isentar (BALEEIRO, 2006).

Na mesma linha, a Constituição do Estado de Minas Gerais veda a chamada 
isenção heterônoma, dispondo, no art. 152, II, que é vedado ao Estado instituir 
isenções de tributos cuja competência não seja sua, mas dos municípios.

A proibição da isenção heterônoma é uma decorrência lógica da própria outorga 
da competência tributária, não se admitindo que um ente federado, diferente da-
quele que detém a competência para instituir o tributo, conceda o benefício fiscal 
da isenção tributária.

Se a competência tributária para a criação de determinado tributo é do 
estado ou município, não caberia à União intervir naquela esfera de atuação e 
realizar isenção tributária. Por isso, até mesmo por força do princípio da sime-
tria, exige-se a mesma vedação aos demais entes da Federação, não cabendo 
aos estados estabelecer isenções nos tributos de competência dos municípios.
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3.3 Princípio da não discriminação tributária em razão da origem ou 
do destino dos bens
Os entes tributantes não podem instituir tributos mais gravosos ou menos gravo-

sos em virtude da região ou do local de origem ou destino dos bens. 
A Constituição da República prevê, no seu art. 152, que “é vedado aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre bens e 
serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino”.

Por isso, a Constituição Mineira, no inciso III do seu art. 152, apenas faz uma 
reprodução da regra e proíbe que o Estado de Minas Gerais estabeleça diferença 
tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência 
ou destino.

É muito comum que violações a essa regra constitucional sejam levadas ao 
Poder Judiciário. O governador de Minas Gerais, por exemplo, impetrou ADI (n° 
3.389)5 no Supremo Tribunal Federal, contra o Decreto n° 35.528/046, do Rio de 
Janeiro, que havia limitado o benefício da redução da base de cálculo do ICMS 
ao café torrado ou moído produzido em estabelecimento industrial no Rio de 
Janeiro. Logo, a distinção provocada pela redução da base de cálculo apenas para 
o café torrado ou moído produzido no Rio de Janeiro afrontaria o art. 152 da 
Constituição de 1988. Exatamente sob esse fundamento, o STF deu provimento 
ao pedido da ação direta7.

3.4 Vedação à apresentação de projeto de lei majorando tributos no 
período de 90 dias que antecede o término da sessão legislativa
Diferentemente das demais limitações previstas na Constituição de Minas Ge-

rais, que seguem os ditames previstos na Carta Maior, o §1º do art. 152 é regra que 
representa verdadeira inovação.

O parágrafo foi acrescentado pelo art. 1º da Emenda à Constituição nº 418, de 
8/11/2000, e dispõe que “não será admitida, no período de noventa dias que ante-

5 Para pesquisa de inteiro teor da jurisprudência citada neste capítulo, acesse o endereço eletrôni-
co: <http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/pesquisarJurisprudencia.asp>.

6 Para pesquisa de inteiro teor desse decreto, acesse o endereço eletrônico: <http://alerjln1.alerj.
rj.gov.br/decest.nsf/ca382ee09e6ab7f803256a11007e6769/e54ac819a8fb191c83256ef9006554e-
f ?OpenDocument>.

7 O julgado recebeu a seguinte ementa: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
TRIBUTÁRIO. ICMS. BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA CON-
DICIONADA À ORIGEM DA INDUSTRIALIZAÇÃO DA MERCADORIA. SAÍDAS INTER-
NAS COM CAFÉ TORRADO OU MOÍDO. DECRETO 35.528/2004 DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO. VIOLAÇÃO DO ART. 152 DA CONSTITUIÇÃO. O Decreto 35.528/2004, do 
estado do Rio de Janeiro, ao estabelecer um regime diferenciado de tributação para as operações das 
quais resultem a saída interna de café torrado ou moído, em função da procedência ou do destino 
de tal operação, viola o art. 152 da Constituição. Ação Direta de Inconstitucionalidade conheci-
da e julgada procedente. (ADI 3389, Relator Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, julgado em 
06/09/2007, publicado em 01/02/2008).”

8 Para pesquisa de inteiro teor das Emendas à Constituição Estadual citadas neste capítulo, acesse 
o endereço eletrônico: <http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/index.html>.
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cede o término da sessão legislativa, a apresentação de projeto de lei que tenha por 
objeto a instituição ou a majoração de tributo estadual”.

A Constituição somente excetua os casos de projetos de lei destinados exclusi-
vamente a adaptar lei estadual a norma federal (§ 2º do art. 152, acima transcrito).

Dessa forma, em vista do disposto no § 1º do art. 152, combinado com o art. 53 
da Constituição Estadual9, o prazo máximo para apresentação de projeto de lei que 
cria ou majora tributos estaduais na Assembleia Legislativa seria, via de regra, o dia 
20 de setembro de cada ano, haja vista que o último dia da sessão legislativa da Casa 
é o dia 20 de dezembro.

Considera-se que essa limitação foi um relevante avanço da Constituição Es-
tadual, uma vez que é comum, em todos os governos, o envio de propostas de 
alteração da legislação tributária ao final da sessão legislativa. Esse vezo se dá por-
que o Poder Executivo tende, historicamente, a resolver seus problemas de caixa 
por meio da instituição de novos tributos e da majoração da alíquota daqueles já 
existentes.

O problema está no fato de que a apresentação, próximo do fim da sessão le-
gislativa, de projeto de lei com o objetivo de majorar tributos, já para vigorar no 
ano seguinte, deixa pouco tempo para que os parlamentares discutam detidamente 
a matéria em tramitação. Noutro giro, o contribuinte, embora esteja sob a prote-
ção do princípio da anterioridade (eventual majoração só poderá vigorar no ano 
seguinte e/ou após decorridos 90 dias da publicação da lei majoradora), não tem 
um instrumento jurídico que garanta a discussão necessária desses temas pelos seus 
representantes10.

Assim, qualquer mensagem governamental que contenha projeto de lei acerca 
da legislação tributária deverá ser encaminhada pelo menos três meses antes do 
encerramento da sessão legislativa. Com isso, evita-se a discussão e a votação de 
matéria tributária em curto espaço de tempo, o que comprometeria o exame cuida-
doso e minudente de tais proposições, que não raro acarretam ônus e maior carga 
tributária para o contribuinte mineiro. No último trimestre do ano, portanto, não 
pode ser enviado à Casa Legislativa qualquer projeto de lei que disponha sobre 
instituição de tributo11.

9 “Art. 53 – A Assembléia Legislativa se reunirá, em sessão ordinária, na Capital do Estado, inde-
pendentemente de convocação, de primeiro de fevereiro a dezoito de julho e de primeiro de agosto 
a vinte de dezembro de cada ano.

§ 1º – As reuniões previstas para as datas fixadas neste artigo serão transferidas para o primeiro dia 
útil subsequente, quando recaírem em sábado, domingo ou feriado. 

§ 2º – A sessão legislativa ordinária não será interrompida sem a aprovação do projeto da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias nem encerrada sem que seja aprovado o projeto da Lei Orçamentária 
Anual.”

10 Para pesquisa de inteiro teor das propostas legislativas estaduais, MG, citadas neste capítulo, 
acesse o endereço eletrônico: <http://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_proje-
tos/>.

11 Trecho do parecer de primeiro turno do relator, deputado Antônio Carlos Andrada, da Comis-
são Especial da ALMG.
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Por isso, a Carta Mineira, de forma inovadora, garante um tempo hábil à discus-
são, pelos deputados, dos projetos que instituem ou majoram tributos. Diz-se que a 
nossa Constituição, pelo seu próprio espírito libertário, advindo desde as ideias dos 
inconfidentes, ampliou o princípio da não surpresa em prol do contribuinte mineiro.

Essa regra confere maior efetividade ao princípio da não surpresa, que nada 
mais é do que um viés do sobreprincípio da segurança jurídica. É oportuno reiterar: 
a vedação constante da Carta Mineira ora em análise – que se dá no âmbito do 
processo legislativo – não se confunde com o princípio da anterioridade previsto 
na Constituição de 1988, uma vez que este se aplica após a publicação da lei insti-
tuidora ou majoradora de tributos. O princípio da anterioridade, que se aplica aos 
tributos em geral, observadas as exceções estabelecidas pela própria Constituição 
da República12, implica na sujeição cumulativa a duas regras: a anterioridade do 
exercício financeiro e a exigência de 90 dias entre a instituição ou o aumento do 
tributo e sua cobrança.

A inovação da Constituição Estadual também não se confunde com o princípio 
da anualidade, segundo o qual a cobrança de tributos dependeria de autorização 
anual do Poder Legislativo, prevista no orçamento13.

3.4.1 A extensão da limitação do art. 152, § 1º, da Constituição do 
Estado de Minas Gerais, aos municípios mineiros
Atualmente, o grande debate em torno dessa limitação ao poder de tributar 

constante da Constituição Mineira é se ela se aplicaria, além do Estado de Minas 
Gerais, a todos os municípios mineiros.

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais já se pronunciou em algumas 
oportunidades sobre essa questão, prevalecendo o entendimento de que as limita-
ções do poder de tributar constantes da Constituição do Estado de Minas Gerais 
devem ser observadas pelos municípios14.

12 A própria Constituição da República, no corpo de suas disposições, estabelece as exceções ao 
princípio da não surpresa tributária, tornando possível a cobrança de certos tributos, como os im-
postos extraordinários de guerra, os empréstimos compulsórios por motivo de guerra ou em razão 
de calamidade pública, dada a urgência da situação a exigir imediatos recursos (art. 148, inciso I), e 
a concessão emitida ao Poder Executivo para alterar as alíquotas – dentro dos limites impostos pela 
lei – dos impostos de importação e exportação, imposto sobre produtos industrializados, imposto 
sobre operações de crédito, câmbio, seguros, títulos e valores mobiliários (art. 153, § 1º).

13 O art. 141, § 34, 2ª parte, da Constituição da República de 1946 (BRASIL. Constituição, 1946), 
previa que um tributo somente poderia ser cobrado em cada exercício se tivesse sido autorizado 
previamente pelo orçamento anual. Daí a “anualidade”, porque, em todos os anos, o orçamento 
a ser executado teria de arrolar  todos os tributos a serem cobrados, sob pena de entender-se não 
autorizada a exigência. Essa regra não mais existe no Direito positivo brasileiro, razão pela qual uma 
lei que institua ou majore tributo pode ser perfeitamente aplicada no ano seguinte, ainda que não 
tenha havido prévia e específica autorização orçamentária, bastando que atenda ao princípio da 
anterioridade (anterioridade do exercício e/ou a noventena, conforme for o caso).

14 Por todas, vide a seguinte ementa: “APELAÇÃO CÍVEL. INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL. LEI MUNICIPAL. INSTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚ-
BLICA. OFENSA À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. MOMENTO DA PROPOSITURA DA 
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Em sede de julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade, o Órgão Espe-
cial do TJMG chegou a decidir que o prazo de 90 dias previsto no § 1º do art. 152 da 
Constituição Estadual não poderia sequer ser reduzido pelos municípios. Naquela 
oportunidade, julgou-se inconstitucional a norma da Lei Orgânica do Município 
de Poços de Caldas que vedava a apresentação de projeto de lei que objetivasse a 
instituição ou a majoração de tributo municipal, no período de 60 (e não 90) dias 
antes do término da sessão legislativa15.

Recentemente16, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
1.0000.14.008921-0/000, o Órgão Especial do TJMG, por maioria de votos, con-
cedeu a medida cautelar para determinar a suspensão da aplicabilidade da norma 
do Município de Belo Horizonte que majorou o Imposto de Transmissão de Bens 
Imóveis (ITBI), uma vez que o processo legislativo originário teria descumprido o 
prazo previsto no art. 152, § 1º, da Constituição Estadual. O acórdão do julgamen-
to foi publicado no dia 15/4/2014, restando assim ementado:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – MEDIDA CAUTELAR – 
PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS E ESPECIAIS – LIMINAR CONCE-
DIDA. 
O Tribunal de Justiça, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, é o guardião 
da Constituição do Estado, e não da Constituição da República.
As limitações do poder de tributar, constantes da Constituição do Estado de Minas 
Gerais, devem ser observadas pelos Municípios.
É legítimo ao poder constituinte decorrente de revisão ampliar as garantias do contri-
buinte de que trata a Constituição da República, fazendo constar do texto da Cons-
tituição Estadual norma que não admite a apresentação, no período de noventa dias 

LEI. SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Padece de vício de inconstituciona-
lidade formal a lei municipal que tem por objeto a instituição de tributo apresentada no curso dos 
noventa dias anteriores ao término da sessão legislativa, por ofensa ao art. 152, § 1º, da Constituição 
Mineira. Precedente da Corte Superior do TJMG. A partir do princípio inserto no art. 29, caput, da 
Constituição Federal, vislumbra-se que as normas municipais devem observar as previsões da Cons-
tituição do Estado respectivo, observada a repartição de competências entre os entes federados.O 
art. 24, I, da Constituição Federal, confere ao Estado competência concorrente com a União para 
legislar sobre direito tributário, cabendo ao Município instituir e arrecadar os tributos de sua com-
petência em observância às regras e princípios previstos na Constituição do Estado. A parte vencida 
na demanda deve arcar com honorários advocatícios de sucumbência. A omissão da sentença a esse 
respeito pode ser suprida em instância recursal.” (Apelação Cível 1.0512.06.031321-4/001, Relato-
ra Des. Heloisa Combat, 7ª Câmara Cível, julgamento em 23/10/2007, publicação da súmula em 
21/02/2014).

15 Confira-se a ementa do julgado: “ADIN – Artigo 109, § 1º, da Lei Orgânica do Município de 
Poços de Caldas, na redação da Emenda nº 13 – Inconstitucionalidade parcial por vedar a apre-
sentação de projeto de lei que objetive a instituição ou majoração de tributo municipal, no período 
de ‘sessenta dias’ antes do término da sessão legislativa – Infringência ao art. 152, § 1º, da CE, que 
fixa o prazo de ‘noventa dias’.” (ADI nº 1.0000.00.301018-8/000, Relator Des. Schalcher Ventura, 
acórdão de 10.08.2005, publicação de 23.09.2005).

16 O presente artigo foi elaborado em junho de 2014.
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que antecede o término da sessão legislativa, de projeto de lei que tenha por objeto a 
instituição ou majoração de tributo estadual (art. 152, § 1º, da Carta Mineira). 
A autonomia dos Municípios encontra limite e é conformada pelo princípio da noven-
tena de que trata a Constituição Estadual. 
Presentes os pressupostos legais e especiais, concede-se cautelar para suspender a apli-
cabilidade de norma impugnada até o julgamento final da ação direta de inconstitu-
cionalidade.”

A ADI foi ajuizada pelo Partido Ecológico Nacional (PEN), impugnando o art. 9º 
da Lei nº 10.69217, de 30/12/2013, do Município de Belo Horizonte, que majorou 
a alíquota do ITBI, de 2,5% para 3%. O ponto relevante é que o projeto de lei que 
originou a lei municipal em questão foi apresentado no dia 28/11/2013, ou seja, 
após o período de 90 dias que antecede o término da sessão legislativa ordinária da 
Câmara Municipal de Belo Horizonte.

O desembargador relator, Kildare Carvalho, decidiu favoravelmente à pretensão 
do PEN, tendo sido acompanhado pela maioria dos desembargadores componen-
tes da Corte Especial. Ao acolher a medida cautelar pleiteada, o relator avançou 
no mérito da questão, de sorte que os seus argumentos podem ser sintetizados da 
seguinte forma:

a) a teor do art. 165, § 1º, da Constituição de Minas Gerais, “o Município, dota-
do de autonomia política, administrativa e financeira, organiza-se e rege-se por sua 
Lei Orgânica e demais leis que adotar, observados os princípios da Constituição da 
República e os desta Constituição”;

b) a despeito de o art. 171, § 1º, da Constituição do Estado de Minas Gerais, 
prever que os municípios se sujeitam às limitações do poder de tributar de que trata 
o art. 150 da Constituição da República, tal referência normativa não inviabiliza 
que esses entes políticos locais estejam dispensados de também observarem aquelas 
normas constantes da Constituição Estadual que cuidam de enunciar as limitações 
e as vedações do poder de tributar criadas pelo constituinte do estado membro;

c) a Constituição Estadual, sob a permissibilidade da Constituição Federal, mate-
rializada no art. 150, caput, ampliou as garantias do contribuinte mineiro, ao vedar a 
apresentação de projeto de lei que tenha por objeto a instituição ou a majoração de 
tributo estadual, no período de 90 dias que antecede o término da sessão legislativa, 
o que é perfeitamente legítimo, por se tratar de garantias fundamentais análogas;

d) diante da capacidade dos princípios de irradiarem seus efeitos, tratando es-
pecificamente da aplicação do referido princípio aos tributos municipais, é com-
pletamente legítimo fazê-lo, já que reflete interpretação que elastece o catálogo de 
direitos e garantias que salvaguarda o contribuinte. Desse modo, assim como é de 
observância obrigatória pelos Poderes Executivo e Legislativo estaduais, “entendo 
que o princípio da noventena deva conformar a atuação do poder público em âm-
bito municipal.” 

17 Para pesquisa de inteiro teor da legislação municipal de Belo Horizonte, citada neste capítulo, 
acesse o endereço eletrônico: <http://www.cmbh.mg.gov.br/leis/legislacao>.
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Segundo o eminente constitucionalista, portanto, a autonomia do município 
deve ser entendida como capacidade de auto-organização e autolegislação em ma-
téria tributária, mas encontra limites e contornos previstos nas Constituições da 
República e do estado membro, em especial naquelas normas que tratam das limi-
tações e das vedações do poder de tributar.

Apesar da posição majoritária da Corte Especial do Tribunal, não se pode negar 
que se trata de uma interpretação que mitiga o pacto federativo, na medida em 
que tolhe o exercício do poder de tributar dos municípios mineiros. A ofensa à au-
tonomia municipal fica mais evidente ao verificarmos que a própria Carta Mineira 
preceitua, em seu art. 171, § 1º, que “o Município se sujeita às limitações ao poder 
de tributar de que trata o art. 150 da Constituição da República”.

A nosso juízo, a vedação de majoração de tributos nos 90 dias que antecedem 
o término da sessão legislativa se reporta única e exclusivamente aos tributos de 
competência estadual. A interpretação prevalecente no TJMG quebra a espinha 
dorsal do federalismo, ao admitir que um ente político restrinja o poder concedi-
do pela Constituição da República. Foi nesse sentido que se orientou a minoria 
dos desembargadores, seguindo o voto do desembargador Edilson Fernandes.

Como exposto alhures, a competência tributária é outorgada pela Constituição 
da República de 1988 diretamente aos entes tributantes, entre os quais os municí-
pios. Se o art. 152, § 1º, da Constituição Estadual é expresso no sentido de que a 
limitação ao poder de tributar é aplicável aos tributos estaduais, não faz sentido am-
pliar sua aplicação e limitar o poder de tributar de outros entes federados. É sabido 
que não há hierarquia entre as unidades federativas.

Ora, os munícipios se subordinam à Constituição da República, assim como os 
demais entes federativos, ou seja, os estados e a União. Faria sentido o estado limi-
tar a tributação da renda pela União em sua Constituição Estadual? Se a resposta 
negativa é tão natural, por que tamanha discussão se seria viável essa restrição ao 
poder de tributar dos municípios? A interpretação do TJMG muito nos preocupa, 
por ir de encontro ao federalismo fiscal.

3.4.2 Os estados não podem cercear a competência tributária dos 
municípios por meio da Constituição Estadual: a interpretação do 
Supremo Tribunal Federal
A Constituição do Estado de Minas Gerais de 1947 (MINAS GERAIS. Cons-

tituição, 1947) estabelecia, em seu art. 169, que “nenhum imposto, Estadual ou Mu-
nicipal, poderá ser elevado, direta ou indiretamente, além de vinte por cento de seu 
valor, ao tempo de aumento”.

Por diversas vezes, essa norma foi considerada inconstitucional pelos Tribunais 
Superiores, justamente por infringir a autonomia dos municípios. No julgamento 
do Mandado de Segurança nº 8.392, o Supremo Tribunal Federal decidiu que “o 
art. 169 da Constituição do Estado de Minas Gerais não pode alcançar taxação de 
competência dos municípios” (acórdão publicado em 22/6/1962).

Em razão de iterativos julgados, o STF chegou, inclusive, a editar, em 1964, a 
Súmula nº 69, dispondo que “a Constituição Estadual não pode estabelecer limite 
para o aumento de tributos municipais”.
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Sob a égide da Constituição da República de 1988, o Supremo Tribunal Federal 
novamente se debruçou sobre o tema, desta feita diante de uma norma da Consti-
tuição do Estado do Rio de Janeiro (RIO DE JANEIRO. Constituição, 1989), que 
estendeu a imunidade prevista para os livros – esta prevista na Carta Maior – para 
abarcar também os “veículos de radiodifusão”, no julgamento da Medida Cautelar 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 773.

Sob o entendimento de que a Constituição Estadual não se limitou a reprodu-
zir a imunidade prevista no texto da Constituição da República, no ponto em que 
regula a imunidade tributária alusiva a livros e periódicos, pois acrescentou a esse 
rol os veículos de radiodifusão, o STF, por maioria, considerou que o dispositivo 
incorreu em inconstitucionalidade material ao restringir a incidência dos tributos 
municipais, seguindo a divergência instaurada pelo ministro Ilmar Galvão18.

Constata-se, portanto, pela orientação há bastante tempo firmada no STF, que 
a competência tributária municipal pressupõe a competência legislativa plena, cin-
gida apenas aos limites e restrições estabelecidos na Carta Maior. Se a competência 
é auferida diretamente, os limites traçados pela Constituição da República não po-
dem ser restringidos ou ampliados pelas constituições estaduais.

4 Conclusão
O tributo figura hoje, e há muito, como a principal fonte de custeio do Estado. 

O momento de início de sua exigência se confunde com a própria criação das or-
ganizações sociais. O que mudou, ao longo do tempo, foi o entendimento sobre a 
própria coletividade e qual parcela dela deve arcar com o recolhimento desses valo-
res. O antagonismo entre o fisco e o contribuinte sempre resultou em uma relação 
de caráter conflituoso, levando, em alguns momentos históricos, a atos de violência, 
revoltas e revoluções. Não é demais lembrar que um dos gatilhos para o desencadea-
mento da Inconfidência Mineira foi a cobrança desmedida19 de 20% sobre todo o 
ouro extraído no Brasil Colônia.

Diante desse litígio histórico, tornou-se importante que o próprio legislador 
constituinte, além de dispor sobre a outorga das competências tributárias dos entes 
tributantes, disciplinasse normas de caráter protetivo ao contribuinte.

18 Ação Direta de Inconstitucionalidade. Medida Cautelar. Constituição do Estado do Rio de 
Janeiro, Art. 193, Inciso VI, Letra “d”; Lei n. 1.423, de 27.01.1989, do mesmo Estado, Art. 40, 
Inciso XIV. Extensão aos Veículos de Radiodifusão da Imunidade Tributária prevista na Consti-
tuição Federal para Livros, Jornais, Periódicos e o Papel destinado a sua Impressão. Relevância 
jurídica do pedido e “periculum in mora” caracterizados. Medida Cautelar deferida, para sus-
pender, “ex nunc” e até o julgamento final da ação, na alínea “d”, do inciso VI, do Art. 193, da 
Constituição do Estado do Rio de Janeiro, as expressões “e Veículos de Radiodifusão”, bem como 
no Inciso XIV, do Art. 40, da Lei Fluminense nº 1.423, de 27.01.1989, as expressões “e Veículos 
de Radiodifusão”. (ADI 773 MC, Relator Min. Néri da Silveira, Tribunal Pleno, julgado em 
09/09/1992, DJ 30/04/1993).

19 Mediante a instituição das chamadas “derramas”, caso a meta de arrecadação não fosse atingi-
da, a Coroa Portuguesa, valendo-se de força militar, adentrava as residências dos cidadãos e confis-
cava bens e valores suficientes para suprir as metas estipuladas.
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Esse conjunto de normas, que possui o objetivo de resguardar direitos e garantias 
fundamentais do cidadão, é o que a doutrina passou a denominar de limitações 
constitucionais ao poder de tributar, que acabaram sendo reconhecidas e positiva-
das no texto da Constituição de 1988. Entre tais limitações estão as imunidades e os 
princípios tributários consagrados na Carta Maior.

Nessa mesma senda, o constituinte mineiro, na Carta de 1989, ao mesmo tempo 
que reiterou as garantias previstas na Constituição da República, adaptando-as à 
realidade do Estado de Minas Gerais, ampliou o princípio da não surpresa, ga-
rantindo que um projeto de lei apresentado à ALMG objetivando a majoração de 
tributos tenha tempo suficiente para ser analisado pelos parlamentares, os represen-
tantes do povo mineiro.

O exame da Constituição Mineira permite concluir que o constituinte não se 
acomodou diante das limitações ao poder de tributar já constantes da Carta Maior, 
uma vez que aprimorou esse sistema de limites com o desiderato de proteger o con-
tribuinte da sanha arrecadatória do Estado.
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INVENTÁRIO DOS 
DOCUMENTOS DA IV 
ASSEMBLEIA CONSTITUINTE 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Welder Antônio Silva

1 Introdução
Menos de um ano depois da promulgação da Constituição brasileira em vigor, o 

Estado de Minas Gerais tornou-se a primeira unidade da Federação a ter uma nova 
Carta Constitucional. Os trabalhos foram iniciados em 1985, ocasião em que foi 
criada a Comissão de Representação, com o objetivo de sugerir a realização de um 
simpósio sobre a Assembleia Nacional Constituinte, e prosseguiram, em 1986, com 
a realização do simpósio Minas Gerais e a Constituinte e, em 1987, com a realiza-
ção do I Encontro de Presidentes de Assembleias e a instalação da Comissão Pre-
paratória. Promulgada a Constituição Federal, em outubro de 1988, foi instalada a 
IV Assembleia Constituinte Estadual. No decurso da elaboração da Carta Mineira, 
a ALMG realizou várias iniciativas para viabilizar a apresentação de sugestões po-
pulares ao Projeto de Constituição, promovendo audiências públicas regionais e 
audiências públicas temáticas. Além disso, foram instaladas comissões formadas por 
especialistas em assuntos específicos e comissões compostas por entidades patronais, 
sindicatos de empregados e associações. A ALMG também evidenciou a neces-
sidade de qualificar/recompor seu corpo técnico, de modernizar a sua estrutura 
administrativa e de desencadear medidas institucionais inovadoras e inéditas para 
acompanhar essas atividades. 

O processo constituinte propriamente dito compreendeu discussões e votações 
do texto em três etapas (Anteprojeto, Projeto e Vencido), sendo que a Constitui-
ção Mineira foi promulgada em 21 de setembro de 1989, recebendo a alcunha de 
Constituição da Primavera. Todo o curso foi marcado por discussões, embates e 
negociações feitas entre parlamentares, poder público e sociedade civil organizada. 
Vários temas foram discutidos e debatidos, destacando-se: administração pública, 
criação de conselhos, políticas para crianças e adolescentes, atendimento a depen-
dentes químicos, defesa dos direitos das mulheres, educação, fiscalização do Esta-
do, políticas para idosos, preservação do meio ambiente, participação e controle 
popular, planejamento, política prisional, política rural, atendimento a portadores 
de deficiência física, regionalização, religião, saúde, segurança pública, sistema de 
governo, turismo, etc. Alguns temas geraram polêmica, como a adoção do parla-
mentarismo em Minas Gerais e a legalização da atividade de cassinos nas estâncias 
hidrominerais mineiras.

A documentação produzida e acumulada durante todo o encaminhamento, des-
de a preparação até a elaboração da Constituição Estadual de 1989, foi transferida 
para a Gerência-Geral de Documentação e Informação da ALMG após a pro-
mulgação da Carta. Além de documentos típicos do processo legislativo (emendas, 
pareceres, destaques, etc.), o acervo é composto por documentos administrativos 
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(notas taquigráficas, relatórios, atas de reunião e correspondências); pronunciamen-
tos e discursos de deputados; estudos técnicos; vídeos e fotografias de constituintes 
e eventos; recortes de jornais; e publicações. 

Visando sua preservação, o material foi higienizado, organizado, reacondiciona-
do e rearmazenado segundo os padrões de qualidade arquivística. Os documentos 
também foram descritos de acordo com os padrões e os princípios estabelecidos 
pela Norma Brasileira de Descrição Arquivística (Nobrade – CONSELHO NA-
CIONAL DE ARQUIVOS, 2006), para serem acessados com mais facilidade. Por 
intermédio da descrição, buscou-se identificar, apresentar e explicar aos pesquisa-
dores e aos cidadãos o contexto, o conteúdo, a organização e as características dos 
conjuntos e unidades documentais, com o objetivo de garantir uma compreensão 
ampla do conteúdo do acervo. As descrições foram feitas tendo como pressupos-
to básico a descrição multinível, de modo a refletirem a posição dos conjuntos e 
unidades documentais na hierarquia do fundo arquivístico da instituição. Foram 
realizadas descrições nos níveis 2,5 (subseção), 3 (série), 3,5 (subsérie), 4 (dossiê) e 5 
(item documental)1. 

Por intermédio da descrição desses documentos, que aqui se apresenta, a ALMG 
pretende cumprir seu papel social em relação ao direito de acesso aos documentos 
produzidos e recebidos em um momento de grande relevância no cenário político 
do Estado de Minas Gerais. Sabe-se que esses documentos são fontes relevantes de 
pesquisa e informação não só para a ALMG, mas para todos os cidadãos mineiros 
e/ou para aqueles interessados na história da política e da democracia no Estado 
e no Brasil. Os fatos, os procedimentos, as ações, as atividades, as personalidades, 
ou seja, as informações registradas nesses documentos permitem o conhecimento 
da origem, da estrutura, da competência e/ou do funcionamento da IV Assem-
bleia Constituinte Mineira. Tais documentos são registros de identidade, localidade, 
história, cultura e memória pessoal e coletiva, haja vista as temáticas e os assuntos 
contemplados e as ações de interiorização e participação popular no processo de 
preparação e elaboração da Carta Mineira. 

Inventário dos documentos da IV Assembleia Constituinte do 
Estado de Minas Gerais2

Código de referência: BR MGALMG ALMG PL IVAC
Título: IV Assembleia Constituinte
Data: [--/--/198-] – 30/11/1990 (data de produção)3

1 As descrições relativas aos dossiês e itens documentais não integram esta publicação, mas podem 
ser consultadas na base de dados disponível na internet: <http://icaatom.almg.gov.br/>. 

2 Instrumento de pesquisa que descreve, sumária ou analiticamente, as unidades de arquivamento 
de um fundo ou parte dele, cuja apresentação obedece a uma ordenação lógica que poderá refletir 
ou não a disposição física dos documentos. (ARQUIVO NACIONAL (Brasil), 2005).

3 Para indicação de data crônica não explícita na unidade de descrição, a Nobrade recomenda 
o uso de sinais, como colchetes, para indicar atribuições. Nos casos em que as datas disponíveis na 
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Nível de descrição: (2,5) subseção
Dimensão e suporte: 

Textual, 16,39 metros lineares
Bibliográfico, 40 itens
Iconográfico, 155 itens
Eletrônico, 1 item
Filmográfico, 1 item

Nome do produtor: Minas Gerais. Assembleia Legislativa
História administrativa: Em 21 de setembro de 1989, menos de um 
ano depois da promulgação da Constituição Brasileira em vigor, o Estado 
de Minas Gerais tornou-se a primeira unidade da Federação a ter uma nova 
Constituição. Já em 1985, foi criada a Comissão de Representação, que ti-
nha como objetivo sugerir a realização de um simpósio sobre a Assembleia 
Nacional Constituinte. As atividades preparatórias para a elaboração da 
Constituição iniciaram-se em abril de 1986, com a realização do simpósio 
Minas Gerais e a Constituinte, com a participação de professores de di-
versas universidades. No ano seguinte foi realizado o I Encontro de Presi-
dentes de Assembleias, que buscou mobilizar os legislativos estaduais para 
participar da elaboração da Constituição Federal. Em 1987 foi instalada a 
Comissão Preparatória dos Trabalhos da IV Assembleia Constituinte e, em 
outubro de 1988, a IV Assembleia Constituinte Estadual. Dois meses depois, 
foi eleita a Comissão Constitucional e promulgado o Regimento Interno da 
Constituinte, que estabelecia a possibilidade de participação popular atra-
vés de sugestões. A partir de então, a ALMG realizou várias iniciativas para 
viabilizar a apresentação de sugestões populares ao Projeto de Constitui-
ção, promovendo audiências públicas regionais em 17 cidades mineiras e 
19 audiências públicas temáticas na sua sede. Além disso, foram instaladas 
a Comissão de Tributaristas, formada por especialistas em assuntos finan-
ceiros e tributários, e a Comissão de Segmentos da Sociedade, formada por 
entidades patronais, sindicatos de empregados e associações. O processo 
constituinte propriamente dito compreendeu discussões e votações do texto 
em três etapas: o Anteprojeto, o Projeto e o Vencido. Na primeira etapa, a 
ALMG recebeu milhares de sugestões populares ao Anteprojeto da Cons-
tituição, que foram entregues à Comissão Constitucional. Munido de tais 
sugestões e com base na Constituição Federal, em março de 1989, o relator 
da Comissão finalizou o Anteprojeto, o qual recebeu 2.411 propostas de 
emendas para discussão e votação. Em maio de 1989, o Projeto da Cons-
tituição foi entregue ao Plenário da IV Assembleia Constituinte e recebeu, 
em 1º turno, 2.014 propostas de emendas, sendo 22 populares (constando a 
assinatura de pelo menos 5 mil eleitores cada uma). Dentre elas, as emendas 
propostas pela Associação do Comitê Popular na Constituinte, formada por 

unidade de descrição encontram-se incompletas as mesmas são atribuídas utilizando o traço (–) no 
local dos dados ignorados.
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70 entidades da sociedade civil. Aprovado em julho de 1989, o Projeto de 
Constituição foi reescrito (Vencido) e, em agosto, foi novamente apresenta-
do ao Plenário para as discussões e votações em 2º turno, quando recebeu 
novas propostas de emendas (281, no total). Em 21 de setembro de 1989, a 
Constituição Mineira foi finalmente promulgada, recebendo a alcunha de 
Constituição da Primavera. Todo este processo foi marcado por discussões, 
embates e negociações feitas entre parlamentares, poder público e socieda-
de civil organizada. Por meio das atividades de preparação e elaboração da 
IV Constituinte Mineira a ALMG evidenciou a necessidade de qualificar/
recompor seu corpo técnico, de modernizar a sua estrutura administrativa 
e de desencadear medidas institucionais inovadoras e inéditas. Dentre tais 
medidas, destaca-se o projeto de interlocução com a sociedade e viabiliza-
ção da participação popular na elaboração das políticas públicas em Mi-
nas Gerais, por meio de audiências públicas, reuniões no interior e eventos, 
como ciclos de debates e seminários legislativos.
Âmbito e conteúdo: Contém a documentação que foi produzida e recebi-
da durante as atividades realizadas pela ALMG, tendo em vista a prepara-
ção para a IV Assembleia Constituinte Mineira e a elaboração, a discussão, 
a votação e a promulgação da IV Constituinte Estadual. Tais documentos 
foram elaborados e entregues no decorrer das atividades realizadas pelos 
deputados, pelos servidores da ALMG, por autoridades e personalidades 
mineiras e por diversos segmentos da sociedade durante os trabalhos reali-
zados pela Comissão de Representação, pela Comissão Preparatória, pela 
Comissão de Segmentos da Sociedade, pela Comissão de Tributaristas, pelo 
Plenário, pelo grupo técnico de trabalho da IV AC e pela Comissão Cons-
titucional.
Avaliação, eliminação e temporalidade: A documentação foi avaliada 
com base na Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos de Ar-
quivo da ALMG, aprovada pela Deliberação nº 2.431, de 8/9/2008, da Mesa 
da Assembleia.
Sistema de arranjo: Os documentos da IV Assembleia Constituinte 
compreendem a subseção IV Assembleia Constituinte, a qual integra a 
Seção Processo Legislativo, do fundo Assembleia Legislativa. A subseção 
IV Assembleia Constituinte encontra-se dividida em duas séries: Fase de 
Preparação e Fase de Elaboração. A série Fase de Preparação é composta 
das seguintes subséries: Atividades dos Simpósios, Encontros e Seminários; 
Atividades da Comissão de Representação; Atividades da Comissão Prepa-
ratória; Atividades da Comissão de Segmentos da Sociedade; Atividades da 
Comissão de Tributaristas e Atividades do Plenário. A série Fase de Elabo-
ração é composta pelas seguintes subséries: Atividades da Comissão Consti-
tucional; Atividades do Plenário da IV AC; Atividades do grupo técnico de 
trabalho da IV AC e Atividades de divulgação. 



100

25 anos da Constituição Mineira de 1989

Fundo: ALMG 
Seção: Processo Legislativo

Subseção: IV Assembleia Constituinte 
Série: Fase de Preparação 

Subsérie: Atividades dos Simpósios, Encontros e Seminários 
Funcionamento 
Publicações 

Subsérie: Atividades da Comissão de Representação 
Funcionamento

Subsérie: Atividades da Comissão Preparatória
Funcionamento
Elaboração do Regimento Interno da IV AC
Publicações

Subsérie: Atividades da Comissão de Segmentos da Sociedade 
Funcionamento 

Subsérie: Atividades da Comissão de Tributaristas
Funcionamento

Subsérie: Atividades do Plenário na Fase de Preparação
Funcionamento

Série: Fase de Elaboração
Subsérie: Atividades da Comissão Constitucional

Funcionamento
Audiências Públicas Regionais
Audiências Públicas Temáticas
Elaboração do Anteprojeto
Elaboração do Projeto
Elaboração do Vencido
Elaboração da Redação Final
Publicações

Subsérie: Atividades do Plenário da IV AC na Fase de Elaboração
Funcionamento
Instalação da IV AC
Promulgação da IV AC

Subsérie: Atividades do grupo técnico de trabalho da IV AC
Funcionamento

Subsérie: Atividades de divulgação
Funcionamento
Eventos
Publicações

Condições de acesso: Sem restrição de acesso.
Condições de reprodução: Sem restrição, mediante autorização e compro-
misso de crédito.
Notas sobre conservação: Em bom estado de conservação.
Nota do arquivista: Organizado e descrito pela equipe da Gerência de Me-
mória Institucional da Gerência-Geral de Documentação e Informação da 
ALMG.
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Regras ou convenções: 
CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS. Nobrade: norma brasileira de 
descrição arquivística. Rio de Janeiro: Conselho Nacional de Arquivos, 2006.
Data da descrição: 9/11/2010

Código de referência: BR MGALMG ALMG PL IVAC FP
Título: Fase de Preparação
Data: [--/--/198-]-[--/--/198-] (data de produção)
Nível de descrição: (3) série
Dimensão e suporte: 

Textual, 1,71 metros lineares
Bibliográfico, 23 itens
Iconográfico, 105 itens

Nome do produtor: Minas Gerais. Assembleia Legislativa
História administrativa: A partir de agosto de 1985 a ALMG iniciou 
diversas atividades preparatórias para a instalação da IV Assembleia Consti-
tuinte do Estado de Minas Gerais, tais como: a criação de comissões forma-
das por deputados (Comissão de Representação e Comissão Preparatória); 
a criação de comissões formadas por especialistas em assuntos financeiros e 
tributários e por integrantes de entidades patronais, sindicatos de empregados 
e associações (Comissão de Tributaristas e Comissão de Segmentos da Socie-
dade); a realização de vários eventos, alguns dos quais foram em parceria com 
instituições de destaque no cenário do Estado, congregando diversos segmen-
tos representativos da sociedade mineira.
Âmbito e conteúdo: Contém documentos relativos às atividades realizadas 
pela Comissão de Representação, pela Comissão Preparatória, pela Comissão 
de Segmentos da Sociedade, pela Comissão de Tributaristas, pelo Plenário e 
nos Simpósios, nos Encontros e nos Seminários, durante a fase de preparação 
para a instalação da IV Assembleia Constituinte do Estado de Minas Gerais.
Data da descrição: 5/8/2010

Código de referência: BR MGALMG ALMG PL IVAC FP SES
Título: Simpósios, Encontros e Seminários
Data: 3/12/1985 – --/4/1989 (data de produção)
Nível de descrição: (3,5) subsérie
Dimensão e suporte: 

Textual, 0,14 metros lineares
Bibliográfico, 21 itens
Iconográfico, 50 itens

Nome do produtor: Minas Gerais. Assembleia Legislativa
História administrativa: No intuito de buscar subsídios para a elabora-
ção da Constituição do Estado de Minas Gerais, a partir de outubro de 1986, 
a ALMG realizou vários eventos, alguns dos quais em parceria com institui-
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ções de destaque no cenário do Estado, com a congregação de segmentos 
representativos da sociedade mineira.
Âmbito e conteúdo: Documentos referentes aos simpósios, encontros e se-
minários promovidos durante a fase preparatória dos trabalhos da IV Assem-
bleia Constituinte mineira: Miniconstituinte de Minas (10/1986), simpósio es-
tadual Minas Gerais e a Constituinte (4/1986-6/1986), Debates Parlamentares 
(abril/1987), seminário As Constituintes Mineiras (10/12/1987-15/12/1987), 
Encontros dos Servidores (24/8/1987), Encontro dos Presidentes das Assem-
bleias (5/2/1988), projeto Leis Ordinárias e Complementares, seminário 
A Nova Constituição Federal e o Processo Constituinte Mineiro – 1ª etapa 
(24/10/1988 a 27/10/1988), seminário A Nova Constituição Federal e o 
Processo Constituinte Mineiro – 2ª etapa (12/12/1988 a 16/12/1988) e o 
1º simpósio A Constituição Estadual e o Processo de Formulação da Políti-
ca Mineral de Minas Gerais (7/12/1988). Contém documentos relativos ao 
funcionamento (política, estruturação e desenvolvimento) dos eventos e das 
publicações por eles produzidas.
Data da descrição: 26/2/2010

Código de referência: BR MGALMG ALMG PL IVAC FP REP
Título: Atividades da Comissão de Representação
Data: [--/08/1985]-[05/09/1985] (data de produção)
Nível de descrição: (3,5) subsérie
Dimensão e suporte: 

Textual, 0,20 metros lineares
Nome do produtor: Minas Gerais. Assembleia Legislativa. Comissão de 
Representação
História administrativa: Em 7/8/1985, o deputado João Navarro soli-
citou ao presidente da ALMG, por requerimento e nos termos regimentais, a 
nomeação de uma comissão de cinco deputados (Comissão de Representa-
ção) para, no prazo de cinco dias, apresentar à Mesa sugestão de realização de 
um simpósio sobre a Assembleia Nacional Constituinte, em cooperação com 
a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), a Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) e outras entidades, considerando nomes nacionais para as 
palestras a serem proferidas. A referida comissão foi composta pelos seguintes 
deputados: Antônio Faria, Mares Guia, José da Conceição, João Navarro e 
Fernando Rainho.
Âmbito e conteúdo: Documentos relativos ao funcionamento (política, 
estruturação e desenvolvimento) da Comissão de Representação, criada em 
7/8/1985.
Data da descrição: 26/2/2010

Código de referência: BR MGALMG ALMG PL IVAC FP PRE
Título: Atividades da Comissão Preparatória dos Trabalhos Constituintes
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Data: [--/--/198-]-[--/--/198-] (data de produção)
Nível de descrição: (3,5) subsérie
Dimensão e suporte: 

Textual, 1,10 metros lineares
Bibliográfico, 2 itens
Iconográfico, 105 itens

Nome do produtor: Minas Gerais. Assembleia Constituinte (1988-1989). 
Comissão Preparatória
História administrativa: Fruto de requerimento unânime das lideranças 
partidárias, datado de 15/9/1987, a Comissão Preparatória dos Trabalhos 
Constituintes foi nomeada pelo presidente da Assembleia em 19/9/1987 e, sob 
a presidência do deputado Rubens Garcia, instalou-se em 8/10/1987, quando 
elegeu os seguintes deputados para a direção dos trabalhos: Kemil Kumaira 
(presidente); Luiz Vicente (vice-presidente); Márcio Maia (secretário); e José 
Bonifácio Filho (relator). Compunham ainda a comissão os seguintes deputa-
dos: Aloísio Garcia, Anderson Adauto, Camilo Machado, Cleuber Carneiro, 
Eduardo Ottoni, Bonifácio Mourão, José Ferraz, José Maria Chaves, José Duar-
te, Paulo César Guimarães, Rubens Garcia, Sandra Starling e Sérgio Emílio. A 
Comissão teve como objetivos: coletar subsídios históricos para a elaboração do 
Regimento Interno da IV Assembleia Constituinte do Estado de Minas Gerais; 
elaborar o Regimento Interno; acompanhar o processo constituinte nacional; 
coletar subsídios históricos para a elaboração do Anteprojeto de Constituição 
do Estado; discutir as propostas e diretrizes do sistema de informatização do 
processo constituinte estadual e do projeto de divulgação dos trabalhos cons-
tituintes estaduais; publicar e recuperar a memória histórica do exercício do 
poder constituinte no Estado. Os trabalhos e as atividades da comissão foram 
interrompidos entre 26/11/1987 e 22/9/1988. No seu segundo período de 
funcionamento, a comissão foi composta pelos seguintes deputados: Kemil Ku-
maira (presidente), Camilo Machado (vice-presidente), Márcio Maia (secretá-
rio), José Bonifácio Filho (relator), Ronaldo Vasconcelos, Wellington de Castro, 
Cleuber Carneiro, Eduardo Ottoni, Bonifácio Mourão, José Ferraz, José Maria 
Chaves, José Duarte, Paulo César Guimarães, Rubens Garcia, Sandra Starling, 
João Rosa, Nelinho Rezende, Domingos Lanna e Bernardo Rubinger.
Âmbito e conteúdo: Documentos produzidos e recebidos durante as ativi-
dades desenvolvidas pela Comissão Preparatória dos Trabalhos Constituintes. 
Contém documentos relativos ao funcionamento (política, estruturação e de-
senvolvimento) da comissão, os documentos relativos ao Projeto de Resolução 
nº 599/1987, que dispõe sobre o Regimento Interno da IV Assembleia Cons-
tituinte do Estado de Minas Gerais, e publicações preparadas e editadas pela 
Comissão.
Data da descrição: 5/3/2010

Código de referência: BR MGALMG ALMG PL IVAC FP SOC
Título: Atividades da Comissão de Segmentos da Sociedade
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Data: [--/08/1988]-[--/12/1988] (data de produção)
Nível de descrição: (3,5) subsérie
Dimensão e suporte: 

Textual, 0,10 metros lineares
Nome do produtor: Minas Gerais. Assembleia Constituinte (1988-1989). 
Comissão de Segmentos da Sociedade
História administrativa: A Mesa da Assembleia Legislativa do Estado de 
Minas Gerais, considerando a proposta do Regimento Interno da IV Assem-
bleia Constituinte do Estado de Minas Gerais (art. 28, § 1º), constituiu, por 
meio da Deliberação nº 353/1988, uma comissão de apoio à atividade prepa-
ratória de elaboração do Anteprojeto de Constituição, dirigida pelo presidente 
da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais e integrada por represen-
tantes do Estado e de entidades representativas da sociedade civil mineira. A 
coordenação dos trabalhos coube à Secretaria-Geral da Mesa. A Comissão de 
Segmentos da Sociedade teve como tarefa precípua incentivar, promover, cole-
tar, organizar e encaminhar à Comissão Constitucional propostas e sugestões 
dos demais Poderes do Estado e de entidades representativas da sociedade civil. 
Integravam a Comissão de Segmentos da Sociedade: Lúcio Souza Assumpção 
(Associação Comercial de Minas), Desembargador Lincoln Rocha (Associação 
dos Magistrados Mineiros), Mauro Chrysostomo Ferreira (Associação Médica 
de Minas Gerais), colegiado da Associação Mineira de Defesa do Ambiente, 
prefeito de Sete Lagoas, Marcelo Cecé de Vasconcelos (Associação Mineira de 
Municípios), Flodesmidt Riani (Associação Mineira do Ministério Público), Ro-
berto Vieira de Carvalho (Coordenação Sindical dos Trabalhadores no Servi-
ço Público do Estado de Minas Gerais), Fernando Cabral (Central Única dos 
Trabalhadores-MG), Jair Leonardo Lopes (Ordem dos Advogados do Brasil-
-MG), Luiz Carlos de Assis Bernardes (Sindicato dos Jornalistas Profissionais do 
Estado de Minas Gerais), Antônio Geraldo Costa (Sociedade Mineira de En-
genheiros), Rafael Gomes (União Estadual dos Estudantes), Vera Lúcia Alves 
Sebastião (Diretório Central dos Estudantes), vereador Sérgio Cavallieri (União 
dos Vereadores do Estado de Minas Gerais), Padre Geraldo Magela Teixeira 
(Universidade Católica de Minas Gerais), Cid Veloso (Universidade Federal de 
Minas Gerais), Nilma Correa Marra (Fundação Estadual para o Bem-Estar do 
Menor), Antônio Ernesto de Salvo (Federação da Agricultura do Estado de 
Minas Gerais), Nansen Araújo (Federação das Indústrias do Estado de Minas 
Gerais), Juraci Moreira Souto (Federação dos Trabalhadores da Agricultura do 
Estado de Minas Gerais), Olavo Machado Júnior (Fundação Centro Tecnológi-
co de Minas Gerais), Aluísio Rassilian Braga (Instituto Estadual do Patrimônio 
Histórico e Artístico de Minas Gerais), Ricardo Manoel de Lanna (Instituto 
dos Arquitetos do Brasil), Maria Olívia de Castro e Oliveira (Legião Brasileira 
de Assistência), Fernando Cabral (Sindicato dos Trabalhadores do Ensino), Ro-
berto Geraldo de Paiva Dornas (Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino de 
Minas Gerais), Maria Eneida Teixeira Sampaio (Movimento Nacional de Me-
ninos de Rua, coordenação estadual), Renato Almeida Barros (Conselho Geral 
de Entidades na Área de Saúde), José Theodoro Guimarães da Silva (Confe-
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deração Geral dos Trabalhadores), Cid Nelson Safe Silveira (Polícia Civil de 
Minas Gerais) e coronel PM Jair José Dias (Polícia Militar de Minas Gerais).
Âmbito e conteúdo: Documentos referentes à comissão de apoio à ativi-
dade preparatória de elaboração do Anteprojeto de Constituição, Comissão 
de Segmentos da Sociedade, criada pela Deliberação nº 353/1988. Contém 
documentos relativos ao funcionamento (política, estruturação e desenvolvi-
mento) da comissão.
Data da descrição: 1/3/2010

Código de referência: BR MGALMG ALMG PL IVAC FP TRI
Título: Atividades da Comissão de Tributaristas
Data: [15/08/1988]-[13/10/1988] (data de produção)
Nível de descrição: (3,5) subsérie
Dimensão e suporte:

Textual, 0,05 metros lineares
Nome do produtor: Minas Gerais. Assembleia Constituinte (1988-1989). 
Comissão de Tributaristas
História administrativa: A Mesa da Assembleia Legislativa do Estado de 
Minas Gerais, considerando a ata da 41ª Reunião Extraordinária da Assembleia 
Legislativa do Estado de Minas Gerais, constituiu uma comissão consultiva para 
assuntos financeiros e tributários, que teve como incumbência a elaboração de 
propostas técnicas para balizar a tarefa de elaboração da Constituição Estadual, 
bem como da legislação complementar e ordinária sobre a matéria em questão. 
Integravam a referida Comissão os professores Paulo Neves de Carvalho, José 
Alfredo de Oliveira Baracho, Raul Machado Horta, Celso Cordeiro Machado, 
Mizabel de Abreu Machado Derzi, José Luiz de Gouveia Rios, Sacha Calmon 
Navarro Coelho, Paulo Haddad, Fabrício de Oliveira e Maurício Brand Aleixo.
Âmbito e conteúdo: Documentos referentes à Comissão de Tributaristas, 
criada por decisão da Mesa da Assembleia Legislativa do Estado de Minas 
Gerais, na 41ª Reunião Extraordinária, realizada em 10/8/1988. Contém 
documentos relativos ao funcionamento (política, estruturação e desenvolvi-
mento) da comissão.
Data da descrição: 1/3/2010

Código de referência: BR MGALMG ALMG PL IVAC FP PLE
Título: Atividades do Plenário na Fase de Preparação
Data: [01/03/1987]-[--/--/1989] (data de produção)
Nível de descrição: (3,5) subsérie
Dimensão e suporte: 

Textual, 0,10 metros lineares
Nome do produtor: Minas Gerais. Assembleia Legislativa
História administrativa: Tendo em vista o término dos trabalhos da 
Constituição Federal, a Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais 
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tomou as primeiras providências para a elaboração da Constituição Estadual. 
Numerosas medidas foram tomadas para equipar a Casa de recursos técnicos 
e humanos capazes de dotar a futura Constituinte dos requisitos indispen-
sáveis à elaboração da nova Carta Mineira. Entre tais medidas ressalta-se a 
elaboração de um projeto de informatização, com a finalidade de possibilitar 
à sociedade o acesso ágil a informações de seu interesse. A Assembleia preo-
cupou-se também em capacitar seu corpo técnico-administrativo, oferecendo 
cursos de aperfeiçoamento e preparando seus funcionários para o assesso-
ramento técnico necessário ao desenvolvimento da tarefa de elaboração da 
Constituição Estadual. Colocou à disposição dos jornalistas recursos variados 
para facilitar a cobertura dos trabalhos constitucionais. Vale destacar a polê-
mica relativa à direção dos trabalhos. Enquanto alguns deputados defendiam 
a tese da constituição de mesa própria para, em Plenário, conduzir os traba-
lhos, outros defendiam a competência da Mesa da Assembleia para condução 
do processo.
Âmbito e conteúdo: Contém documentos relativos às atividades realizadas 
no Plenário, na Fase de Preparação para a IV Assembleia Constituinte
Data da descrição: 5/8/2010

Código de referência: BR MGALMG ALMG PL IVAC FE
Título: Fase de Elaboração
Data: 17/8/1987-30/11/1990 (data de produção)
Nível de descrição: (3) série
Dimensão e suporte: 

Textual, 14,68 metros lineares
Bibliográfico, 18 itens
Eletrônico, 1 item
Filmográfico, 1 item

Nome do produtor: Minas Gerais. Assembleia Legislativa
História administrativa: Em 7/10/1988, dois dias após a promulgação 
da Constituição Federal, foi instalada a IV Assembleia Constituinte do Estado 
de Minas Gerais, em data marcada por uma série de solenidades. Dentre elas, 
houve a inauguração do monumento do artista plástico Amílcar de Castro, 
simbolizando o bicentenário da Inconfidência Mineira e marcando o início 
dos trabalhos constituintes. Em 22/12/1988 foi eleita a Comissão Constitu-
cional, encarregada de receber sugestões, elaborar o Projeto de Constituição 
e encaminhá-lo ao Plenário para discussão e votação em dois turnos. Em 
janeiro e fevereiro de 1989, a Comissão, por meio das audiências públicas 
regionais e audiências públicas temáticas, viabilizou a participação popular 
na elaboração do Projeto de Constituição, possibilitando a apresentação de 
sugestões. Em 9/3/1989, o relator da Comissão Constitucional, deputado 
Bonifácio Mourão, apresentou o Anteprojeto de Constituição, distribuído 
em Plenário para discussão e apresentação de emendas. Encerrada essa fase, 
o relator emitiu seus pareceres às emendas e, no período entre 6/4/1989 
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e 18/4/1989, as emendas e os pareceres foram votados em Plenário. Em 
2/5/1989, o Anteprojeto aprovado, com emendas, foi encaminhado como 
Projeto de Constituição à Mesa da Assembleia Constituinte para discussão 
em 1º turno, sendo estipulado um prazo para o recebimento de emendas, in-
clusive as populares, desde que subscritas por no mínimo 5 mil eleitores do Es-
tado, em listas organizadas por entidades associativas legalmente constituídas. 
Encerradas as discussões em 1º turno no Plenário, o Projeto de Constituição 
e as emendas foram encaminhados à Comissão Constitucional para que o re-
lator pudesse emitir os pareceres pertinentes. Na Comissão Constitucional, os 
pareceres foram submetidos a votação. Em 3/7/1989 a Comissão Constitu-
cional aprovou o relatório de encaminhamento dos pareceres às emendas de 
1º turno. Feito isso, os pareceres foram encaminhados à Mesa para publicação 
no Diário do Legislativo e inclusão do Projeto em Ordem do Dia para votação. 
Concluída a votação em 1º turno, o Projeto de Constituição foi encaminhado 
à Comissão Constitucional para a redação do Vencido, pelo relator. Recebido 
o parecer do relator contendo o Vencido, ele foi distribuído em avulso, publi-
cado no Diário do Legislativo e incluído na Ordem do Dia para discussão, em 
Plenário, em 2º turno. Durante a discussão foi facultada a cada constituinte a 
apresentação de emendas supressivas, além de outras destinadas a sanar omis-
sões, erros ou contradições no texto. Encerradas as discussões, o Vencido e as 
emendas foram encaminhados à Comissão Constitucional para que o relator 
pudesse emitir os pareceres pertinentes. Na Comissão Constitucional, os pa-
receres foram submetidos a votação e o Vencido, juntamente com as emendas, 
foi encaminhado à Mesa para publicação no Diário do Legislativo e para inclu-
são na Ordem do Dia para votação em 2º turno. Concluída a votação em 2º 
turno, a matéria foi encaminhada à Comissão Constitucional para receber 
o parecer de redação final. Enfim, em 21/9/1989, a nova Constituição do 
Estado de Minas Gerais foi promulgada em Reunião Solene. Com o objetivo 
de divulgar a nova Carta Mineira e incentivar a elaboração das Leis Orgâni-
cas Municipais, em 10/11/1989 e 11/11/1989, foi realizado, na ALMG, o 
simpósio A Nova Constituição Estadual e o Processo de Elaboração das Leis 
Orgânicas Municipais.
Âmbito e conteúdo: Contém documentos relativos às atividades realizadas 
na Comissão Constitucional e no Plenário a partir da instalação da IV Assem-
bleia Constituinte do Estado de Minas Gerais, em 7/10/1988, incluindo todo 
o processo de elaboração, discussão e votação do texto constitucional, sua 
promulgação em 21/9/1989 e algumas atividades desenvolvidas pela ALMG 
no sentido de divulgar a Constituição promulgada.
Data da descrição: 30/8/2010

Código de referência: BR MGALMG ALMG PL IVAC FE CON
Título: Atividades da Comissão Constitucional
Data: [--/--/1988]-[--/--/1989] (data de produção)
Nível de descrição: (3,5) subsérie
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Dimensão e suporte: 
Textual, 5,79 metros lineares
Bibliográfico, 5 itens

Nome do produtor: Minas Gerais. Assembleia Constituinte (1988-1989). 
Comissão Constitucional
História administrativa: A Comissão Constitucional era composta por 
21 membros titulares e 21 suplentes, eleitos em 22/12/1988, pela maioria 
absoluta da Assembleia Constituinte, respeitados os critérios de proporciona-
lidade. Tinha por finalidade a elaboração do Projeto de Constituição, o rece-
bimento de sugestões para a elaboração do Projeto de Constituição por meio 
das audiências públicas (regionais e temáticas), o recebimento de emendas e 
a elaboração de pareceres sobre o Projeto e sobre as emendas. A Comissão 
Constitucional era constituída pelos seguintes deputados: Camilo Machado 
(presidente), Maria Elvira (1°-vice-presidente), Paulo Fernando (2º-vice-pre-
sidente), Bernardo Rubinger (1º-secretário), José Duarte (2º-secretário), Bo-
nifácio Mourão (relator), Eduardo Ottoni (relator adjunto), Agostinho Patrus, 
Anderson Adauto, Narciso Michelli, Irani Barbosa, João Rosa, Bonifácio Fi-
lho, José Ferraz, José Maria Chaves, Adelino Dias, Luiz Vicente Calicchio, 
Nelinho Rezende, Ronaldo Vasconcellos e Sebastião Helvécio (membros efe-
tivos) e Ferraz Caldas, Carlos Pereira, Dirceu Pereira, Geraldo da Costa Pe-
reira, Geraldo Rezende, Jorge Gibram, Maurício Moreira, Ninico Rezende, 
Saint’Clair Souto, Jaime Martins, Elmiro Nascimento, Jorge Hannas, Paulo 
César Guimarães, Agostinho Valente, Márcio Maia, Roberto Luiz Soares, 
Wellington de Castro, João Bosco Martins e Amilcar Padovani (suplentes).
Âmbito e conteúdo: Documentos produzidos e recebidos durante as ativi-
dades desenvolvidas pela Comissão Constitucional. Contém documentos re-
lativos ao funcionamento (política, estruturação e desenvolvimento) da comis-
são, os documentos referentes às audiências públicas regionais, às audiências 
públicas temáticas, à elaboração do Anteprojeto de Constituição, do Projeto 
de Constituição (1º turno), do Vencido (2º turno), do Parecer de Redação Fi-
nal e algumas publicações preparadas e editadas pela Comissão.
Data da descrição: 26/8/2010

Código de referência: BR MGALMG ALMG PL IVAC FE PLE
Título: Atividades do Plenário da IV AC na Fase de Elaboração
Data: [--/09/1988?] -10/10/1989 (data de produção)
Nível de descrição: (3,5) subsérie
Dimensão e suporte: 

Textual, 7,58 metros lineares
Bibliográfico, 3 itens

Nome do produtor: Minas Gerais. Assembleia Constituinte
História administrativa: O Plenário da IV Assembleia Constituinte do 
Estado de Minas Gerais era composto pelos deputados eleitos para a 11ª Le-
gislatura e tinha como objetivo discutir e votar o Projeto de Constituição. O 
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Projeto foi recebido em Plenário no dia 2/5/1989 e o período compreendido 
entre 3/5/1989 e 2/6/1989 foi estipulado como prazo para recebimento de 
emendas: aquelas elaboradas pelos deputados constituintes, em formulário 
próprio com justificação ou as elaboradas pela sociedade (emendas popula-
res), desde que subscritas por no mínimo 5 mil eleitores do Estado, em listas 
organizadas por entidades associativas legalmente constituídas. No decorrer 
da discussão do Projeto foram apresentadas 2.010 emendas, das quais 22 fo-
ram de iniciativa popular. Mais tarde, a Comissão Constitucional apresentou 
ao Projeto mais 3 emendas. Até a data da remessa do Projeto e das emendas 
à Comissão Constitucional, registrou-se a retirada de 38 emendas e posterior-
mente foram retiradas mais 26. No dia 12/6/1989 foi encerrada a discussão 
em 1º turno, e o Projeto de Constituição, juntamente com as emendas, foi en-
caminhado à Comissão Constitucional para receber os pareceres pertinentes. 
No período entre 10/6/1989 e 26/6/1989 ocorreu, em Plenário, a votação 
em 1º turno. A votação se deu na ordem crescente dos títulos, capítulos, se-
ções, subseções e respectivos artigos, salvo destaques, seguida da votação das 
emendas em bloco, reunidas conforme o parecer recebido, salvo destaque, e 
da votação das emendas destacadas. No encaminhamento da votação das 
matérias destacadas, cinco deputados constituintes poderiam falar, pelo pra-
zo de cinco minutos, sendo dois a favor delas, com preferência para o autor 
do destaque, dois contra elas e o relator. Aprovado em 1º turno, com emen-
das, o Projeto foi encaminhado novamente à Comissão Constitucional para 
a redação do Vencido pelo relator. Em 3/8/1989 o Vencido foi recebido em 
Plenário para discussão em 2º turno. Entre 7/8/1989 e 11/8/1989 ocorreu 
a discussão em 2º turno e o recebimento de emendas. Durante a discussão 
foi facultado a cada constituinte apresentar 4 emendas supressivas, além de 
outras destinadas a sanar omissões, erros ou contradições. Foram recebidas 
281 emendas, sendo que uma foi devolvida ao autor por ele ter ultrapas-
sado a cota estipulada. Encerradas as discussões, o Vencido e as emendas 
foram encaminhados à Comissão Constitucional para que o relator pudesse 
emitir os pareceres pertinentes. Os pareceres foram emitidos no período de 
17/8/1989 a 18/8/1989 e, antes do início do processo de votação dos parece-
res na Comissão Constitucional, registrou-se a retirada de 7 emendas, tendo 
sido posteriormente retirada mais uma. Finalizada a votação dos pareceres 
na Comissão Constitucional, o Vencido, juntamente com as emendas, foi en-
caminhado ao Plenário para publicação no Diário do Legislativo e para inclusão 
na Ordem do Dia para votação em 2º turno. Em 23/8/1989 foram recebidos 
em Plenário os requerimentos de destaques, e de 24/8/1989 a 30/8/1989 
ocorreu a votação em 2º turno. A votação foi realizada da mesma forma que 
a votação em 1º turno. Concluída a votação, o Vencido foi encaminhado 
novamente à Comissão Constitucional para, no prazo de 10 dias, receber o 
parecer de redação final. As emendas à redação final foram restritas à corre-
ção de linguagem, sendo recebidas 3 emendas. Duas, porém, foram retiradas 
pelos autores. Após aprovada a redação final, o texto da nova Constituição do 
Estado de Minas Gerais foi promulgado em reunião solene no dia 21/9/1989.
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Âmbito e conteúdo: Documentos produzidos e recebidos durante as ati-
vidades desenvolvidas no Plenário da IV Assembleia Constituinte na fase de 
elaboração da Constituição. Contém documentos relativos ao funcionamento 
do Plenário (política, estruturação e desenvolvimento), os documentos refe-
rentes à instalação da IV Assembleia Constituinte, discussão e votação do 
Projeto de Constituição (1º turno), discussão e votação do Vencido (2º turno) 
e discussão e votação da Redação Final e promulgação da Constituição.
Data da descrição: 27/8/2010

Código de referência: BR MGALMG ALMG PL IVAC FE GTT
Título: Atividades do grupo técnico de trabalho da IV AC
Data: 17/08/1987 – [--/--/1989] (data de produção)
Nível de descrição: (3,5) subsérie
Dimensão e suporte: 

Textual, 0,20 metros lineares
Nome do produtor: Minas Gerais. Assembleia Constituinte (1988-1989)
História administrativa: O grupo técnico de trabalho da IV Assembleia 
Constituinte Mineira era constituído por funcionários da Secretaria-Geral da 
Mesa da Assembleia Legislativa e tinha como função auxiliar os trabalhos 
constituintes.
Âmbito e conteúdo: Documentos relativos ao funcionamento (política, pla-
nejamento, estruturação e desenvolvimento) do grupo técnico de trabalho da 
IV Assembleia Constituinte.
Data da descrição: 27/8/2010

Código de referência: BR MGALMG ALMG PL IVAC FE DIV
Título: Atividades de divulgação da nova Constituição do Estado de Minas 
Gerais
Data: --/02/1989 – [30/11/1990] (data de produção)
Nível de descrição: (3,5) subsérie
Dimensão e suporte: 

Textual, 0,39 metros lineares
Bibliográfico, 9 itens
Eletrônico, 1 item
Filmográfico, 1 item

Nome do produtor: Minas Gerais. Assembleia Legislativa
História administrativa: Com o objetivo de divulgar a nova Constituição 
do Estado de Minas Gerais e incentivar a elaboração das Leis Orgânicas Mu-
nicipais, a ALMG promoveu algumas atividades, dentre as quais destaca-se o 
simpósio A Nova Constituição Estadual e o Processo de Elaboração das Leis 
Orgânicas Municipais. O simpósio contou com a participação de diversos de-
putados estaduais, vereadores e personalidades mineiras e foi organizado em 
quatro painéis: “Processo constituinte estadual e processo de elaboração das 
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Leis Orgânicas Municipais”, “Regimento Interno e o processo de elaboração 
da lei básica”, “A Nova Constituição Estadual e a Lei Orgânica Municipal” e 

“Temas básicos da Lei Orgânica Municipal”.
Âmbito e conteúdo: Contém publicações e documentos (política, planeja-
mento, estruturação e desenvolvimento) relativos às atividades de divulgação 
da Constituição do Estado de Minas Gerais e ao simpósio promovido pela 
ALMG com o objetivo de divulgar a Constituição do Estado de Minas Gerais 
e incentivar a elaboração das Leis Orgânicas Municipais.
Data da descrição: 27/8/2010
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